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* Relatorio da Administração Provisoria 


de 7 de Maio de 1984 a 391] de Dezembro de 1935 


CABINETE DO MINISTRO DA FAZENDA 
SECÇÃO DE ESTUDOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS 


BIBLIOTECA a dy 
we VO8S ora f3/ TS 


Pelo Superintendente — 
F. V. DE MIRANDA CARVALHO 
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“Relatorio da Administração Provisoria 
o de 751934 a 31121935 


| “Administração do Porto: do Rio ido Janeiro 
neta ie "* OCCUPAÇÃO DO PORTO 


“Pelo ER n.º 24. 188 de 3 de Maio FA 1934, foi rescindido o 
= 4 contracto:de arrendamento do porto, firmado com a Companhia Bra- 
ER. sileira de Portos e determinada a sua occupação pela União. 
| A occupação se processou sem qualquer difficuldade, tendo sido 
E designado, o signatario do presente, para superintender a exploração 
“do “porto, pelos Exmos. Snrs. Drs. José Americo de Almeida — Mi- 

- nistro da Viação, e Frederico Cezar Burlamaqui, Director do Departa- 
- mento Nacional de Portos e Navegação. 
Para assegurar maior estabilidade financeira á administração e para 

- attender um justo anceio dos portuarios do Rio de Janeiro, foi baixado 
o Dec. 24.618 de 9 de Julho de 1934, mandando constituir, com os 

- saldos de gestão, um fundo de capital de movimento de 600 contos e 
ordenado o resgate do debito de Rs. 918:324$200, que a União tinha 

- para com a Caixa de Aposentadoria e Pensões do Pessoal do Cáes do 
Porto do Rio de Janeiro. 


Para melhor attender os serviços a meu cargo, solicitei do Depar- 
tamento de Portos a designação do Engenheiro Clovis de Macedo Côr- 
tes para meu ajudante e Francisco Benjamin Galloti para auxiliar a ef- 
fectivação da occupação do porto, pelo regular inventario, vistoria e re- 
cebimento de todo o acervo a cargo da companhia arrendataria. 

O meticuloso inventario do vultoso acervo do porto, realisado por 
representantes da Fiscalisação do Porto do Rio de Janeiro, desta Ad- 

“ministração e da Companhia Brasileira de Portos, ficou concluido em 

| 7 de Janeiro de 1935. 

À As obras de conservação e reparação não realisadas pela Compa- 

mhia Brasileira de Portos, contrariamente aos dispositivos do contracto 
- firmado com a União, foram orçadas em Rs. 4.991 :406$580 pela com- 


lor, do em Rs. G48I. 
fim. 

- Cabe às ainacidides superiores ia a ie 
- a materia já lhes está affecta. do 
Ea ap muito pes RE à pelo op é po: 


Os “dois engenheiros do Departamento de Portos, já PRE 
foram os unicos elementos que trouxe de fóra para a nova administra- 
tao.. 


” 


E DE TRABALHO | 


e, por outro ia, não EA de reservas Po não nos era à 
sivel organisar um completo programma de trabalho para executar as 
vultosas obras de reparação e conservação do porto, avaliadas em ... 4 ' p na 


tm 


— 6.481:3578059, como já foi dito. o, rg 
“Seleccionamos então, as obras immediatamente relacionadas com 
a regularidade do trafego e as atacamos com a maior intensidade possi- 
vel, dentro dos recursos disponiveis da receita. ; PIA 
Tratamos, assim, de por em ordem: guindastes, linhas ferreas, va: 
gões, locomotivas, superficies de rolamento nos armazens e plataformas, PRA EE 
material rodante dos armazens, efficiencia das officinas, etc. AT ER qem 
As obras em causa superavam bastante a capacidade das nossas of- 
ficinas, pelo que, foi indispensavel recorrer ao auxilio de officinas par- 
ticulares. A! 


ORGANISAÇÃO ADMINISTRATIVA 


Re > O regimen de autonomia financeira estabelecido pelos citados de- 
+: cretos ns. 24.188 e 24.618 e pelas instrucções baixadas pela Portaria 
de 7 de Maio de 1934 do Departamento Nacional de Portos e Navega- 
ção, muito facilitaram a tarefa que nos foi imposta de dirigir a explora- 
ção do porto e zelar pela regularidade do seu trafego. É 
No regimen commumente adoptado na administração publica, 
não seria possivel attender ás imperiosas e urgentes necessidades do 
serviço. 


—4 


Desde inicio procurei sempre obter a cooperação g PE 
clientes do porto: do pessoal do porto, pelo fortalecimento da e o 
dever, pela concessão de autonomia aos chefes de serviço e bien Pina 
so respeito aos direitos dos nossos empregados ; dos clientes do porto, 
pela systematica solicitação de reclamações sempre que os nossos servi- 
ços apresentem falhas. 

Considerando as reclamações do publico, como um excellente au- 
xiliar da administração, no aperfeiçoamento dos serviços, dedico toda 
a attenção e soluciono promptamente as reclamações recebidas. 


MELHORAMENTOS REALISADOS 


TRAFEGO 


Guindastes — Dispensamos o maior cuidado à prompta reparação 

dos guindastes e pontes rolantes. 

Tinhamos ainda 21 guindastes do caes com locomoção manual. Os 
“atrazos que esse antiquado systema causa aos navios levou-nos a electri- 
- ficar os referidos guindastes. 

Encarregou-se d'esse trabalho a firma M. S. Lino & Cia., que o 


executou a nosso contento, pelo preço de Rs. 180:6008000. 

Foram pintados 21 guindastes electricos de portal e 2 guindas- 
tes a vapór. 

Linhas ferreas — E” bastante precario o estado das linhas ferreas 
do cáes. 

Adquirimos para reparal-as 10,400 kms. de trilhos de 42 kgs. por 
metro linear, 20 chaves, 12.200 dormentes e 10 cruzamentos. 

O custo desses materiaes acha-se demonstrado do annexo n.º 1. 

Pavimentação de plataformas de armazens e de pateos — À rapi- 
dez da movimentação de mercadorias no porto depende muito de bôas 
superficies de rolamento. 

Na impossibilidade de renovar toda a pav imentação das dependen- 
cias do porto, que apresenta defeitos de origem, concentramos nossa 
actividade no reparo de plataformas e na construcção de novo pavi- 
mento nas plataformas dos armazens ns. 4, 5, 7, 8e 10 e ruas das co- 
xias dos armazens 1,2,3,4e 5, pateo Bagagem! Armazem 1 e ruas dos 
pateos 4]5 e 516. 

Armazens — Foram conservados todos os armazens, tendo-se exe- 
cutado a pintura dos seguintes: Bagagem, 1, 2,3 e 4. 

Material e mobiliario de armazens — Foram adquiridos 24 carros 
de roda de borracha para 2 T. e 50 ditos para 1 T., 70 carrinhos de 
mão e providos os armazens do mobiliario que faltava. 
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Vagões — Foram reparados nas nossas. Pre a y 
officinas “da Companhia Geral de Material Rodante, fizem: 
52 vagões de bitola larga. a PR A 
Locomotivas — Soffreram radical reparação as locomotivas nu- 
meros 9, 10, 49, 50, 53 e 55. A A A 
Tractores — Para auxiliar as manobras de vagões restauramos 
um tractor Ford e estamos apparelhando mais um. 
Signalisação — A intensidade de trafego na Av. Rodrigues Al a 
exigia, de ha muito, signaes luminosos para regular o trafego ferrc 
rodoviario. 


Para esse fim, installamos 5 signaes que estão funccionando com | 


bons resultados. E 
Encerados — O fornecimento de encerados para cobrir mercado- 
rias representa, para nós, uma avultada despesa. ET (io Ae 


Com o fim de attender ás necessidades de serviço com um numero E 
menor de encerados e de reparar os encerados usados, centralisamos o 
serviço em uma barraca construida no pateo 617 e adquirimos uma ma- 
china de costura para lona grossa. Re 

Foi sensivel a melhoria que conseguimos com esta, providencia. Ao UR 

Caçambas Priestman — Adquirimos duas caçambas Priestman ' é] 
automaticas, para a descarga de mercadorias a granel: sal, cal, carvão, 
etc. 

A economia de tempo que se consegue nas descargas com estas 
caçambas, em relação às caçambas communs, é de cerca de 50 º/º. | RA 

Usina de Braço Forte — Foi revista e posta em funccionamento 
a usina alli existente. Desde Setembro ultimo, a movimentação de mer- 
cadorias na ilha se faz mecanicamente, com um guindaste electrico ce- 
dido pela Companhia Docas de Santos. a 

Fluctuantes — Representa vultosa despesa para a Administração 
a conservação dos fluctuantes empregados na atracação dos navios. 

Temos quasi ultimado o projecto de um fluctuante mais robusto 
e duravel para substituir o typo em uso. Reparamos 15 fluctuantes, al- 
guns dos quaes 2 vezes, como se demonstra no annexo 1. 

Lancha “Leopoldo Bulhões” — Adquirimos um novo motor para 
esta lancha cedida pela Fiscalisação do Porto e que é empregada nos 
transportes para a ilha de Braço Forte. 

Temos tambem em uso na mesma ilha bote a motor de popa “Pen- 
ta”, igualmente cedido pela Fiscalisação. 


PE ns 


PATRIMÔNIO 


Officinas — Foram melhoradas com a installação de machinas, taes | 
como um torno, serra, esmeril, plaina, etc., com a construcção de 
200 m2 de galpões para a Tracção, de um edificio de 29,70 m2 para 
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lubrificantes e de 46,30m2 para carpintaria, e de um muro de fechamen- 
to, de 305,65 m. 1. para substituir o antigo tapume de zinco que cercava” 
o terreno da officina e que offerecia toda insegurança e pessimo as- 

À Caminhões — Para o transporte de pessoal e material adquirimos 
dois caminhões Ford. 
- Compressor e betoneira — Para activar os serviços de conserva- 
ção obtivemos cessão de um compressor pertencente ao acervo da Bai. 
xada Fluminense e adquirimos uma betoneira portatil de 150 litros. 

Barracas — Além da reconstrucção das barracas existentes, cons- 
truimos 8 novas barracas: para os encerados no pateo 617, para a Fis- isa 
calisação no pateo 8/9, para a Alfandega no pateo 10/11, para a gazo- em 
lina no Cáes Novo, escriptorio do Deposito de Madeiras e Materiaes, X 
escriptorio para o serviço de café no Cáes Novo, guaritas para guar- 
das, etc. 

Novo escriptorio — O Escriptorio Central funccionava em predio 
alugado, à rua Saccadura Cabral, 29. Sobre nos custar cerca de 7 con- 
E, tos mensaes, de aluguel, taxas, vigilancia, etc., estava o predio muito 
estragado e em situação incommoda para o serviço e para o publico. 

Obtido previo assentimento da Fiscalisação e da Alfandega, adapta- 
mos o 1.º andar do armazem de Bagagem e alli installamos o Escripto- 
rio Central, em 17 de Junho de 1935. Viçd 
| Esta medida foi benefica para o serviço, para o publico, para a 

* commodidade do pessoal e para a economia da Administração. 

De facto, em alguns mezes estará amortisada a nossa despesa de 
installação e, d'ahi por deante, ficaremos livres das onerosas despesas 
de manutenção, já acima referidas. 

Pateo Bagagem - Armazem 1 — Para que a mudança do Escripto- 
rio Central para o Armazem de Bagagem não prejudicasse o serviço 
de bagagem, pavimentamos e cobrimos o pateo em causa, obtendo uma 
excellente área de 855,60 m2, para armazenamento das bagagens de 

Ê immigrantes, automoveis, etc., attingindo a Rs. 108:3238700 o total 
: -da despesa. 

Machinas de escrever e de calcular — Era grande a deficiencia de 
machinas de escrever e de calcular. Para attender ás exigencias do ser- 
viço adquirimos 14 machinas de escrever e 3 machinas de sommar 

R Machinas de contabilidade — A nossa Contabilidade estava provida 
q de velhas machinas “Hollerith”, cujo funccionamento nos custava 
70:000$000 por anno, em aluguel e cartões apropriados. 

; Não mais satisfaziam essas velhas machinas e para substituil-as a 
International Business Machines Company of Delaware nos propoz a 
installação de novas machinas que iriam nos custar cerca de ...... 


E 80 :000$000 por anno. 


A" vista d'essa situação e Ccónsiderando que o porto 
. Os seus serviços de contabilidade com machinas Remin, ton, 
* “duas dessas machinas por 69:0008000, que estão em serviço 
“nho de 1935. as Vert Ped 
Em breve tempo estará amortisado o custo d'essas machinas e ? 
sua duração é garantida por 15 annos. Ra 
Relogios de ponto e de parede — Adquirimos 2 relogios de ponto 
registradores graphicos, 


de regressar para | 
Para attender a esta justa necessidade, construimos os seguintés ea 
banheiros e vestiarios : 2 na faixa do cáes para 224 homens, 1 no Depo- 


“a sito de Madeira para 40 homens, 1 no Deposito de Materiaes Pesados 4 
a para 300 homens, 1 nas Officinas para 112 homens. 

e Em alguns mezes mais concluiremos a construcção dos restantes 

E vestiarios e ficará todo o pessoal da Administração com essa indispen-. 

E savel commodidade e a Administração livre das fundadas reclamações 

Aa dos passageiros dos navios acostados ao cães, contra a transformação 
SE das nossas plataformas e pateos, em banheiros e vestiarios, com offen- 

x sas involuntarias á decencia. 


a MELHORAMENTOS EM REALISAÇÃO 


Padronisação do material rodante — A existencia de bitola mixta 

E nas linhas do caes é indispensavel para dar accesso aos vagões da Cen- 

á tral e Leopoldina. 

Para bem attender ao publico, a: Administração carece de grandes 

- vagões de bitola uniformisada. 

Sendo avúltada a movimentação directa de mercadorias entre va- 

À gões e navios e restricto o espaço disponivel no cães, ha toda a conve- 

3 niencia em se ter vagões de grande lotação. Com esses vagões as mano- 

bras são reduzidas de mais de 50 º/º, lucrando com isso a rapidez da 

carga e descarga dos navios. PES 

Sendo muito precario o estado dos nossos vagões e locomotivas no 

inicio da actual Administração, decidimos, desde logo, concentrar es. 
nossos esforços em reparar os vagões e locomotivas de bitola larga e ir, 
aos poucos, abandonando os vagões e locomotivas de bitola de 1,00 m. 


| i 
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Finalmente, abrimos uma concurrencia para adquirir vagões de 
itola larga e lotação de 45 tons. contra a entrega dos nossos velhos va- 
gões e locomotivas de bitola de 1,00 m. destacando apenas 3 locomoti- 
vas e um vagão de bitola de 1,00 m. para fazer o trafego mutuo com a 
Leopoldina e para pequenos serviços internos da “Administração. 

Ganhou a concurrencia a Companhia Santa Mathilde e com ella 
firmamos contracto para construir 16 vagões de 45 tons. no valor de 
Rs. 548:124$800, dando-lhe em troca 169 vagões e 7 locomotivas de 
bitola de 1,00 m. Desse material, estavam encostados como impresta- 
veis 52 vagões e 3 locomotivas, as restantes unidades embora em servi- 
so, estão, em geral, em precarias condições de conservação. 

' Em 25 de Março vindouro deverá ficar ultimado o fornecimento 
em apreço. 

Embarcadouro de café — Em poucos dias mais ficará ultimado o 
embarcadouro de café, feito no prolongamento do cães, entre os cabeços 
las. 

Calçamos alli, duas ruas de accesso e uma faixa no cães, cobriudo 
a área de 2.213 m2 e construimos um galpão para abrigo do pessoal, 
barracas, sanitarias, etc. o 

Banheiros e vestiarios — Estamos ultimando dois na 2.2 Secção do 
Cães e vamos iniciar mais tres, um na 1.2 Secção e dois na 3.2 Secção. 

Linhas ferreas — Estamos prosseguindo na substituição de trilhos, 
chaves e cruzamentos. E' ainda máu o estado das nossas linhas. 

Pintura — Está em continuação a pintura de armazens e guin- 
dastes. 

Sub-estação do Armazem 18 — Fizemos reconstruir a sub-estação 
do Armazem 18, que havia sido incendiada no tempo da Companhia 
Brasileira de Portos. 

Substituição de chapas das canaletas — O estado das chapas das 
canaletas era de tal forma precario que fizemos substituir só na zona 


“dos armazens arrendados e de cabotagem cerca de 900 chapas. Para 


facilidade de substituição e de conservação adoptamos um novo typo 
de chapa correspondente á metade do antigo modelo. Resta, porém, a 
substituir ainda cerca de 800 chapas, o que estamos fazendo paulatina- 
mente. é 

Calçamento da 42 Secção — Com o intuito de apparelhar o pateo 
da 4.2 Secção, fizemos calçar uma area junto ao cães e uma rua de ac- 
cesso, com uma área de cerca de 781 m2. 

Acquisição de guindastes de Santos — Obtivemos a cessão de 2 
guindastes de portal de 1,5 Tonelada de capacidade da Companhia Do- 
cas de Santos, utilisando um delles na 4.2 Secção, outro na ilha do Bra- 
ço Forte. 

Mudança de Archivo — Ao assumirmos a direcção dos serviços, 
encontramos o archivo pessimamente installado no 3.º andar do antigo 


Ea 
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“tambem o archivo existente em uma das dependencias do. 


“ sadas, cujo custo importou em Rs. 2:3008000. E 


eiccinidde Demos immediatas providencias pé sua E stallação 
1.º andar do Armazem Externo “C”, fazendo para alli 


Para a installação do archivo, mandamos construir 3 prateleiras pi l 


Visita ao Porto de Santos — Com o intuito de observar os het 1h 
feiçoamentos da technica portuaria e mesmo de approximação, fiz, em 
Maio do anno findo, uma proveitosa visita ao Porto de Santos, € em com-. 
panhia Eee Chefes do Trafego e do Movimento. 


Eae 


- MELHORAMENTOS A REALIZAR 


Os melhoramentos e installações novas que se impõem pelas Er É 
des necessidades do trafego do porto, são: ; 
Dragagem — Temos registrado varios encalhes de navios que, 
como é natural, suscitam justas reclamações dos armadores. 
O volume a dragar está avaliado em 360.000 m. c. BE 
Chegamos a abrir uma concurrencia para executar este trabalho, 
mas a inclusão da receita da Administração no orçamento da Republica, 
fez-nos sustar este urgente serviço, uma vez que não podiamos contar | 
com os recursos para pagar o empreiteiro. | 
Porto de inflammaveis — O programma traçado pelo Ministério 
da Viação no seu despacho de 7 de Dezembro de 1933, publicado no 
Diario Official n.º 297, de 26-12-33, está em bôa parte executado. MRE 
“Resta, de pequenas obras, apenas completar as installações previs- a, 
tas para a ilha do Braço Forte e construir o porto de inflammaveis na 
extremidade do prolongamento do cáes, e de grandes obras falta execu- | 
tar o porto de inflammaveis na ilha do Governador. 08 
Consoante é do conhecimento da Fiscalização, a Prefeitura tem de 
feito protellar a execução do porto de inflammaveis, na extremidade do 
cáes, pela actuação junto das companhias de gazolina. 
Esperamos remover, em breve, as difficuldades citadas, para con- | 
tinuar a execução do programma traçado pelo Ministerio da Viação. 
Annexo copia de um officio que dirigi á Prefeitura, esclarecendo AM 
o assumpto, angexo 2. 
Rêde telephonica — A rêde telephonica da cidade não está satisfa- | 
zendo ás necessidades do nosso serviço. 
Para racionalizar o movimento de trens e tornar rapidas as com- 
municações entre as dependencias do porto que se extendem por con- 
sideravel área, carecemos de installar uma rêde telephonica interna, a 
exemplo da que existe no porto de Santos. 
Reparação da rêde de energia — A actual rêde de energia vem 
ainda do tempo da installação primitiva do Cáes, quanto á sua distribui- 
ção e capacidade dos cabos, isto é: data de 25 annos. O estado dos ca- 


PNR, NPR, AD 
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bos conductores e das sub-estações é sobremodo  precario, de modo que 
se fez uma revisão geral. ER É os 


Sendo um serviço que exige um estudo “detalhado, além de ser 


muito despendioso, encarreguei o Patrimonio de proceder aos estudos 
necessarios e em breve pretendo submetter á approvação do Departa- 
mento de Portos o projecto geral de revisão da rêde. 

Escriptorio para a 32 Secção e Movimento -— Com os recentes ac- 
córdos feitos com a Central do Brasil e Leopoldina, faz-se necessario 
a construcção de um novo escriptorio para o Movimento. Por outro 
lado, o actual escriptorio da 32 Seçção está em situação bastante pre- 
caria, necessitando de reparação completa. Nestas condições, deliberei 
mandar projectar um edificio onde fossem localizados ambos esses es- 
criptorios, isto é: Movimento e 3.2 Secção. O projecto está sendo orçado 
e dentro de pouco tempo submettel-o-emos á approvação do Governo. 

Modificação das Claraboias dos Armazens — O consumo de cha- 
pas de ferro galvanizado em substituição ao vidro das actuas claraboias 
dos armazens tem sido muito grande, razão pela qual procurei estudar 
um systema mixto com a utilização de telhas typo Marselha e vidro, 
de modo a manter a illuminação dos armazens, sem o excesso de clari- 
dade que tanto prejudica a quem trabalha nos mesmos, parecendo ter 


chegado a um resultado feliz. Dentro de poucos dias daremos início 


a essa modificação . 

“Radio portuaria — Para poupar aos habitantes da cidade os insup- 
portaveis incommodos que pesam sobre os que desejam receber passa- 
geiros a bordo, estamos organisando um serviço de radio diffusão para 
avisar o publico da chegada e partida de navios e aviões. 

Este serviço não será oneroso, só para a Administração, mas vue 
ter a cooperação das companhias de navegação, Touring Club, grandes 
hoteis, etc. ; no incluso annexo n.º 3 encontram-se os necessarios deta- 
lhes sobre a projectada estação radio portuaria. 

Frigorifico — Nos termos do que foi autorisado em 4 de Abril e 
28 de Maio de 1935, respectivamente pelos ofíicios ns. 1.503 e 2.345, 
do Ministerio da Viação, lavramos contracto com o Frigorifico Naciu- 
nal S. A. para construcção de um frigorifico para fructas no logar do 
actual armazem n.º 9. e 

As plantas para mudança do armazem e construcção do frigorífico 
já foram encaminhadas à Fiscalisação. 

Dormitorio — Sendo frequente o trabalho nocturno no caes, os 
- nossos empregados ficam em difficuldade para se transportar para suas 
longinquas residencias, a altas horas da noite, quando escasseia ou até 
se interrompe o trafego de bondes e trens. 

Mistér se faz, construir um dormitorio para que, em taes casos. os 
empregados possam repousar logo após a terminação do trabalho e voi- 
tar ao serviço no dia seguinte. 


“PESSOAL | 


Desde o começo da Administração, dispensei É a possiv é 
ção ao pessoal do porto, que se compõe de 497 mens: 
na — ristas effectivos e 648 diaristas reservas, num total de 2.655. | 

Disciplina do trabalho — São geraes no paiz, as queixas. dos: 
pregadores contra as organisações syndicaes dos APR 

Allega-se que os RCA Epa os Juana igiçe 


tividade brasileira : 
1.º — Perturbando a e do trabalho Eegnd intervenção. 


2 º — Promovendo o parasitismo laborista ou, em dd palavras, FP, 
forçando os empregadores a admittir equipes para O trabalho muito | 
E mais numerosas do que as realmente necessarias, em face da capacidade | a É 
AM normal de producção dos trabalhadores, resultando, desse facto, uma | dare: 
, real diminuição do dia de 8 horas de trabalho. ta 
Ke 3.º — Despresando a justa equivalencia que deve haver entre sa-. > pi 
im lario e rendimento de trabalho, acarretando a alta do custo da produce- 


À - ção 
a 4º — Favorecendo a diffusão de ideologias extremistas alienige- 
8 nas, no Brasil. Regus 
4 Inicialmente, os portuarios se achavam filiados a dois syndicatos: 
E “Centro dos Empregados do Cáes do Porto” e “Syndicato dos Moto- 
j ristas em Guindastes Electricos e Classes Congeneres”. rá! 
- No dia 7 de Fevereiro do anno corrente fundou-se mais um syn- 

1 dicato : “Syndicato dos Funccionarios do Cáes do Porto” 

F Franco adepto da syndicalisação christã do opêrariado que visa 
tão somente defender legitimos interesses, nunca alimentei prevenção 

E contra os nossos syndicatos organisados de accórdo com a lei. 

E Attendi sempre ás suas justas reclamações, persuadi-os á pratica do | 
$ syndicalismo christão, sem entrar pelo terreno das attitudes oppressoras 
que tanto desacreditam o systema aos olhos do paiz, ao mesmo tempo. 
que deprimem as suas forças economicas. » , 

Os nossos syndicatos vão comprehendendo, cada vez mais, O seu | 
justo papel de orgãos de defesa de legitimos interesses da classe dos 
portuarios e estão collaborando francamente, com a Administração, no 
aperfeiçoamento dos serviços do porto. 

Melhoria de salarios — Consoante prévia autorização do Sr. Mt- 
nistro da Viação, procedemos á classificação de todo o pessoal e pro- 
puzemos a majoração de quasi todos os salarios. O augmento verifica- 
do attingiu a cerca de 30 % em media. 


e E A 


em 


ue matr comi 5 vm 


Melhoria dus condições de trabalho — F 
das condições do trabalho. pd rh 
1.º — Pela reconstrucção do pavimento de p atafo 
* coxias dos armazens. RO q sap 
2.º — Pela acquisição de material rodante para os armazens e para | 
as linhas ferreas e pela reparação de PL qui rolantes, ei 
14 3.º — Pela construcção de vestiarios e banheiros nos recintos de 
| trabalho. na Emas 
= A melhoria das condições de trabalho reflecte-se bem na seguin- 
te carta da Companhia Sul America, seguradora do nosso pessoal; 
““Tllmo. Snr. Dr. F. V. de Miranda Carvalho — M. D. Superin- 
| | tendente da Administração do Porto do Rio de Janeiro — Nesta. 
4 Prezado Sr. ; 
À Accusamos o recebimento de sua carta de 9 de Dezembro que só 
agora respondemos, pelo estudo que fomos obrigados a fazer no cartão 


d 
ENQIdA 


- de sinistros dessa Repartição. 
Ao contrario do que V. S. suppõe, o numero de accidentes neste 
k 2.º semestre elevou-se bastante, apresentando uma media de 110 acci- DM 
2 dentes por mez, como se verifica da discriminação abaixo : 
- Ra É RRRRRS SARL AN 9 
=. é tio (ro Pa RO PÇ SR SALA DS DO IDR (O 
= o DRLDEQ O od Los SS o Area pa 20 
o CORNNTO PU MS SP Da IS ARO Bet o | 
| Novo 2, O TESE Qua o A E 
Ee] RE”, 
- ao passo que no 1.º semestre do anno a media mensal de accidentes foi “A 
“de 86, como tambem se infere da seguinte relação : “8 
' boy 
ss . PARCOS SS AS SA ope ol qhed 1 AMD E 
E: Rluereiriois Aro pietis pn sn a LDO NE 
É o APR po RAS SOU RR A A PDA LAIO po 
| PE ARROBA SESERiã  D á 
a af RR ra E Seed e rata dbrio de te dr É À a 
E HO. o Mig ss ts Dam Did pa LIT A 
2 Não nos impressiona, comtudo, este augmento de accidentes, de e 
vez que foi tambem maior o movimnto do Cães, o que estamos certos, j 
| | compensará o augmento de despezas. As providencias tomadas pelo dis- á 


“tincto amigo no tocante ao soccorro aos trabalhadores, por sua vez trou- 4 
xeram á nossa Companhia alguma economia no custo da assistencia me- A 
dica. 
Tendo em vista esses factos e a acção persistente que vem sent a 
desenvolvida por essa Administração no sentido de reprimir abusos por 


parte dos trabalhadores, resolv 

condição 3.2 da sua carta de 24 de 

duzir a taxa do seguro dessa Administr 

“de Janeiro proximo. Não ha duvida que 

de nossa parte fazer uma reducção de 

E nuir o nosso premio em mais de 50:000$000 por anno, 

mamos a assim proceder, dada a confiança que nos ins 
por V. S. traçada em não poupar esforços para 

mais Os serviços da Administração do Porto do Rio de | 

faculdade que nos é outorgada de reconsiderar essa taxa em | 
douro. ” Pao Eat 

3 Certos de haver correspondido a sua espectativa, menc. 

as reducções conseguidas por V. S. desde que assumiu o set 

se elevam á percentagem de 2,28º/º (considerando os 409/0 

Lei), o que representa uma economia só em premios de : 
trabalho, de mais do que Rs. 200 :0008000 por anno, graças ás 


re 


pe Der 
ES 
p a 


” 


E das de protecção e outras tomadas para a melhoria das condições 
trabalho. 


Sem outro assumpto, subscrevemo-nos com apreço e consideraç 


De V..s. 
Amos. Attos. Obgs. eo 0! jo 
P.p. “Sul America Terrestres, Maritimos e Accidentes” 
Companhia de Seguros da 
(a) Bauclair — Gerente 


Rio, 17 de Dezembro de 1935”. o 


Assistencia social — Os portuarios gosam da maioria dos serviços | 
de assistencia social: seguro contra accidentes no trabalho e tratamento 
medico cirurgico gratuito, licença remunerada com 2/3 dos salarios nos 8 
casos de molestias naturaes, aposentadoria por invalidez e tratamento E) 
medico e cirurgico nas molestias naturaes, repouso semanal e ferias 
É — annuaes e emprestimos amortisaveis por meio de consignação em folha. , 
a Para completar o serviço de assistencia social resta organisar coo- | 
E, perativas para fornecimento de generos, medicamentos, etc., dormitorio, 1 

efeitorio, centro de assistencia espiritual e gremio recreativo e espor- E 


tivo. 


APERFEIÇOAMENTO NA ORGANISAÇÃO DO SERVIÇO 


Por occasião da occupação do porto, pelo Governo, os serviços res- 
pectivos estavam devidamente organisados. 


- Nenhuma alteração essencial se fazia mistér; procuramos, porém, 
dentro da formula “conservar, melhorando”, introduzir alguns aper- ER 
feiçoamentos nos serviços. a a be RO ST 

Regulamento interno — Para melhor precisar os direitos e deveres 
dos empregados e as normas de trabalho, consubstanciei, com a coope- 
ração dos chefes de serviço e dos syndicatos, em um regulamento in- 
terno, todas as ordens de serviço da Companhia Brasileira de Portos. 

Ficaram assim, todos os nossos serviços convenientemente regula- 
mentados e os empregados passaram a dispor de uma fonte segura 
para orientar a sua actuação. 

Esse regulamento, feito a titulo provisorio, e approvado por acto 
de 30 de Julho de 1934 do Departamento Nacional de Portos e Nave- 
gação, carece de uma revisão que será brevemente feita . 

Trafego — Para melhorar os serviços do Trafego temos solicitado 
instantemente a cooperação do publico e expedimos circulares sobre 
os seguintes assumptos : 

a) Extravio e avaria de mercadorias — Definiu-se, precisamente, 
A a responsabilidade da Administração, perante os armadores e commer- 
ciantes, nos casos de extravio e avaria de mercadorias. 

Ra - A* pedido do Syndicato dos Seguradores, as normas desta circular 
RM foram extendidas pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação 
aos demais portos do paiz, por serem reputadas como plenamente sa- 
tisfactorias. 

EE Transcrevemos, no annexo n.º 4, a carta do Syndicato dos Segura- 
pie dores. 

E b) Requisição de serviços — Não sendo possivel prestar bons ser- 
Re. viços ao publico sem que os mesmos sejam requisitados com a necessa- 
ria antecedencia, instamos neste sentido, perante os nossos clientes, e 
| temos conseguido reaes e reciprocos proveitos. 

“My c) Separação de carga por marcas — Sendo indispensavel á ra- 
| pidez da carga e descarga dos navios que os volumes venham separados 
por marcas, fizemos um appello neste sentido aos armadores e commer- 
ciantes. 

, d) Entrega de vagões carregados — Para evitar enganos na en- 
trega de vagões carregados, passamos a etiquetar os vagões com o nome 
do destinatario e a fazer a entrega mediante recibo. 

; Trafego mutuo — Para melhor definir responsabilidades recipro- 
"Em cas entre a Administração e as estradas de ferro cujos vagões têm in- 
a gresso nas linhas do porto, firmamos accordos de trafego mutuo com 
The Leopoldina Railway Co. Ltd. e com a Estrada de Ferro Central 
pao do Brasil, respectivamente, em 25 de Setembro de 1935 e 31 de De- 
4 tembro de 1935. 

ore Padronisação do material rodante — Para maior facilidade do tra- 
4% fego do porto e rapidez em desembaraçar os navios, estamos padroni- 
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É pie os vagões do porto, permutando os vagões Eau bi 


-soal verificadas no caes e armazens ou para reforçar o pessoal effectivo. E 


por vagões de 1.60 m. - em 
Uniformisação do bai a trabalho — A falta ae unifor 
no horario de trabalho do porto, estradas de ferro, armazens parti 
res, etc., acarretava serio prejuizo ao commercio. | k 
Cooperamos com o Centro de Commercio de Café para uniformi- PRE: 
sar o horario do trabalho, o que foi conseguido em 5 de Agosto de 185 Rica. 
com a adopção do seguinte: E 


Inicio do trabalho 2.4 !.p2bo o os aa per ad dos PA, 
Almoços vi de JR NOMES AD sos E, AUD sao 
Termo do trabalho .. 4 ques Ls 005 Do NG dO 
Faltas. o ME SAO o, AS E 18/19 h. NTE 3 
CER: E custo vd a Sep a UT RD 


Distribuição dos trabalhadores — Para que o erabalho possa co. PR 
caça pontualmente, ás 7 h, passamos a fazer, em auto-caminhão, a 
distribuição dos trabalhadores reservas para supprirem as faltas de pes- 


Organisação previa dos serviços — Para executar com economia 
os serviços do trafego do porto, estamos organisando de vespera, o pro- | 
gramma de trabalho de cada dia, engajando e distribuindo o pessoal ne- 4 
cessario aos serviços com a conveniente Antonina ça 


ot E | 


ACCORDOS | E 


Foram firmados os seguintes accordos : 

Embarque de minerios — Para o embarque de minerios foi assigna- 
do um accordo em 27 de Dezembro de 1934, com a firma P. H. De- 
nizot & Co. 

Frigorifico para fructas — Assignou-se, com o Frigorifico Nacio- 
nal S. A., em 12 de Junho de 1935, um accordo para construcção de 
um frigorifico no local do armazem 9 e mudança d'esse armazem para 
outro local. 

Trafego mutuo — Com The Leopoldina Railway e com a Central | | 
do Brasil foram assignados accordos de trafego mutuo em 25 de Se- | 
tembro de 1935 e 31 de Dezembro de 1935, respectivamente. E 

| 
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decordo com os Moinhos de Trigo — Para adaptar os antigos ac- 
cordos com os Moinhos á nova tarifa portuaria e para uniformisal-os, 
foram firmados com os Moinhos Inglez, Fluminense e da Luz, accor- | 
dos para o desembarque de trigo a granel, pelo praso de 10 annos. | 
AÁccordo para acquisição de material rodante — Carecendo os 
moinhos de grande numero de vagões para o embarque dos seus pro- 
ductos, consegui que elles fornecessem 19 vagões ao porto, mediante a 


Esse material está a chegar. 
EXPLORAÇÃO DO PORTO 


A receita e despesa da Administração consta do annexo n.º 5, 

A receita total foi de Rs. 34.821:222$705, a despesa de Rs. .... 
n 30. 306 :687$905, e o saldo de Rs. 4.514:534$800. 

As grandes despesas de conservação que fômos obrigados a reali- 
zar para salvar da ruina o acervo do porto, as construcções e acquisi- 
ções novas, o augmento de salarios concedido ao pessoal, a contribuição 
de 1,5º/º sobre a renda bruta que a nova Administração passou a pagar 
à Caixa de Pensões e Aposentadoria dos Empregados do Porto e, final- 
mente, a grande baixa do cambio e elevação do preço dos materiaes de 
- consumo impediram que fosse maior o saldo da exploração. 


MOVIMENTO COMMERCIAL 


O movimento commercial do porto, nos annos de 1934 e 1935, tra- 
duz-se pelos seguintes algarismos : 


a) Navios entrados: 


1934 (Janeiro a Dezembro) — 3.483 navios. 
1935 (Janeiro a Dezembro) — 3.509 navios. 


b) Movimento de mercadorias: 


1934 — Importação do Extran- 


EO do sd E A UV DD, 
Importação de Cabota- 
Qd ssa ca 240.628 T. 
—— 1.248.303 T. 
Exportação para o Ex- 
trangeiro .. .. «. 238.853 T. 
Exportação por Cabo- 
mitos acl pira 182.949 T. 421.802 T. 


1.670.105 
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“Exportação para o Ex dao 

TRANSITO 1 go Ena DA RR 
Exportação por Cabota- | 
Bem js "rp ig o MAS GER 


TOTAL .. 


vel ndo de 563. 031 fomelatdas ps e eo no 
cães. ia 


COMPANHIAS DE NAVEGAÇÃO 


O porto é visitado pelos navios de 9 companhias nacionaes e EV 
companhias extrangeiras de navegação, que são as seguintes: 
“Companhias nacionaes: 


“1 — Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro: 


do 
E Linhas: Viagens: on +) 
“a , ; q 
E Santos a Hamburgo 4 vap. mensaes - mixtos (2 do Norte e 2 do Sul) . - 
Ta y Santos à Belem 8” ” 4 ” (4 ” ” "4 : Fo , MR: 
sa Rio á Porto Alegre 8 ” ” as ” (4 ” ” ” 4 ” ” ) x 
E Manãos à Buenos Ayres 4 ” dj o ati, (2, DS Se TEC 
x Penedo a Laguna DR A EA (BO do, 4 Pi Da | 
“a Recife a Porto Alegre 8 ” pa E RAR TE da 1 
4 "Santos a New Orleans 4 ” » EMA (a Po ee 
E “Santos a New York É. " ERR há (2 4º 8 TR | 
ATE : | 
E. 2 — Lloyd Nacional S. 4.: , DE 
4 . | 
Linhas: . Viagens: a! ALT | 
7 Cabedello a P. Alegre 8 escalas por mez (Norte e Sul) 
Santos a Para 2 o % é (mais ou menos) 
7] Rio a Ponta d'Areia 2 ou 3 escalas por mez 
| Rio a Itajahy 2 escalas por mez 


” Vo. 


Rio a S. Matheus 2 “ 


Viagens: 


Porto Alegre a Belem 2 vap. semanaes (Ip| 0 Norte e - pi o Sul) 
Porto Alegre a Cabedello 2 g! - (E FS O ade 
Porto Alegre a Aracajú 4 * quihsenades “(9º 0. SG; Pa 


A linha P. AlegrejBelem de 5 em 5 semanas falha uma sahida, 
tanto para o Norte como para o Sul. 


4 — Companhia Carbonifera Rio-Grandense: 


Linhas: Viagens: 


É Porto Alegre a Tutoya 4 vap. naus - carg.º (2 do Norte e 2 do Suli + 
Cabedello a P. Alegre 4 " MA E, RR LE RT um 


5 — A. Camara & Cia.: 


Linhas: Viagens: 
' Rio a Florianopolis 4 vap. mensaes - mixtos 
Rio a São Francisco 2 vap. mensaes 


6 — Companhia Commercio & Navegação : 


Linhas: Viagens: 
Santos a Pará 2 ou 3 vap. dado Car - carg.* (Norte e Sul) 


Rio a Porto Alegre nro» ” j ” n a 


7 — Rodolpho Souza & Cia.: 


Linhas: Viagens: 
Rio a Sta. Catharina 4 vap. mensaes - carg.* (Norte e Sul) 


8 — Swiedade Paulista de Navegação Matarazzo Ltd.: 


Linhas: Viagens: 


Rio a Antonina 2 vap. mensaes - CAFE. (Norte e Sul) 


9 — Socredade Nav. Paraná-Santa Catharina: 


Ed Linhas: Viagens: 


E Rio a Itajahy 2? vap. mensaes care * (Para o Sul) 


£ 


E”, 


da : “ação É 
“Agentes: A. Camdra Ef 
a & Cia, sy F 


1” j he 4 
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“Munson Line Linha: a ú Cixtos), 4 
“Agente: Expresso Fe- York à a pa Ayres * 
deral. y . 


y ) U 
ho , r 
, y dy PRE a 


Mc. a Line | Linhas: : São aa 3 mensaes - 
— Agente: Expresso Fe- “Francisco e 2 do Norte | 


= & + deral B. Ayres p 


“N. B. — em uma das viagens do Sul 


G. S. American Line Linha N. Or- (mixtos) 1 mensal - (Norte) 
; Agente: Expresso Fe- leans a B. Ayres RELA, OS bits 
a ederal. Td, UR 


Delta Line 


Agente: Agencia Ame- Jeans a B. Ayres e 2 do Sul). 
ricana de Vapores 


American Republics Line 
Agente: Agencia Ameri- 
o - cana de Vapores 


a B. Ayres (Norte e Sul) 


E 


— Alemães — 


Eyes â Norddeutscher Lloyd Linha: Durban (mixtos) 1 mensal K 
) - Bremen À a B. Ayres REM ESP ESTES (ci De Si, 
Ea Agentes: Herm. Stoltz | ED + 
& Cia. | j A PEA | 
A 
ee, o | 
Hamburg - Suedamerika- Linhas: Ham- (pag.) 4 mensaes — 2 do Nor- S) 
| nische Dampfschiffa- Purgo á Buenos te e 2 do Sul. q] 
| hrts-Gelellschaft Ayres | 
, Agentes: Theodor Wil- ; q 
| — Je & Co. Hamburgo | (carg.o) 2 mensaes — 1 do Nor-. !, 
Santos ; tee 1 do Sul. | 
4 ; t | 
o - 


| 


j . 
A Bride] b 
42] : q 
ss : sf h 
! de di 


- 


Dial Pd 


Linha: Mon- 
treal|Bue- 
Theodor Wil- nos Ayres 


— Belgas — 


“Cie. Maritime Belge Linha: Antuí (mixtos) 3 mensaes — 2 do Sul t 
mor a - Lloyd Real erpia/B. Ayres e 1 do Norte a 


N. B. — 1 das viagens não toca no Rio (Directo de Antuerpia 
à Buenos Ayres) 


* Detforenede Dampskibs- 
E pempad Linha: Cope- (mixtos) 2 mensaes — 1 do Nor- 


— Francezas -— 


var 


Pos burs Reunis & Sud Linha: Ha-  (mixtos) 5 ou 4 mensaes - (Nor- di 
R Atlantique vreiB. Ayres te e Sul) a 


- G. de Transports Linha: Ge- (mixtos) 4 mensaes — 2 do Nor- 
- Maritimes a Vapeur novalB. Ayres tee 2 do Sul 
te: Cia. Commer- : 
à ig & Maritima 


— Hollandezas — 


“MES 


"Lloyd Real Hollandez Linha: Ams- (mixtos) 4 mensaes —- 2 do Nor- 
“Agentes: S/A. Marti- terdam á B. te e 2 do Sul 
) nelli a Ayres 
É EP h j 
- Havens Line Linha: Rosa- (carg.*) 2 monsaes — Para o 
— Agente: Raul Ozenda rio à Antuerpia Norte. 
PO NB — De Antnerpia vae directo à Rosario. só tocando no 
E Rio na volta. 
Rotterdam-Zuid Ameri- Linha; B. Ay- (corg*) 2 mensses — Para O 
ka Lijn res à Hamburgo Norte 
— Agentes: E. Johnston 
& Co. Ltd. 


NES 
És 


E ; 
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, aa a “ n pr ja det 
Lamport & Holt Line Linha: Liver- (carg.') 4n 


A Ltd. —  poola R. Grande tee, 


Furness Prince Line Linha: New | (mixtos) 5 mensaes (N 
Agentes: Houlder Bro- York á Buenos . ju MRE 


* 


ne thers Co. Ayres * ER oii do Mo e: 
, ' Í Zá o $ EA Ê 
E — Houlder Lines Linha: Lon- (carg.") 3 mensães | ' 
k VM Agentes: Houlder Bro- dres á B. Ayres Sul) 
sá thers Co. ; sh 
Blue Star Line vinha: Lon- (mixtos) 3 mensaes 
Agentes Wilson Sons. dres a B. Ayres Sul) 
& Cia. ; a 
Donaldson South Ame- Linha: B. Ay- (carg.”) 1 mensal - 
rican Line Ltd. res á Glasgow Norte. 
Agentes: E. Johnston p 
& Co. Ltd. 
Calcuta | River - Plate Linha: Calcut- (carg.º) 1 mensal — Para o Sul | 
Line ta à Rosario = rreguldr: Na 
Agentes: E. Johnston AI 
& Co. Ltd. y 
H. Hogarth & Sons Linha: Tam- (carg.) 1 mensal — Para o Sul 


pico á R. Grande — Irregular. 


Royal Mail Agencias Linhas: Lon- (mixtos) 4 mensaes — 2 do Nor- | 


j (Brasil) Ltd. dres|La Plata tee 2 do Sul. 
Mala Real Ingleza Southampton (mixtos) 4 mensaes — 2 do Nor- 
á B. Ayres tee 2 do Sul. 
Liverpool/Ro- (carg.') 2 mensaes — Do Norte. 
sario 
' LondresJRio (carg.') 2 mensaes — 1 do Nor- 
Grande tee 1 do Sul. 


a id E a 
e ro a 


N. B. — São Agentes da Companhia do Pacifico, com viagens 
muito irregulares. y 


— Italianas — E) 
Sud America Express Linha: Geno- (mixtos) 4 mensaes — 2 do Nor- 
Agentes: Italmar SIA. va á B. Ayres te e 2 do Sul. 


“Andre Zanchi 


! 


& Mc. 
mick Co. In. N. Y. 


Moore Cor- 
Agentes: 
gelhart Co. 


Den Norske Syd-Ame- 
rika Linje - Oslo 
Agentes: Fredrik En- 

gelhart Co. 


Wilhelmsen 
Line 

Agentes: E. Johnston 
& Co. Ltd. 


Steamship 


Westfal - Larsen - Comp. 
Line 

Agentes: E. Johnston 
& Co. Ltd. 


Gdynia Amer. Shipping 
Lines Ltd. 

Agentes:  Lamport & 
Holt 


Jonson Line 
Agentes: Luiz 
Filhos 


Campos 


Norton Line 


Agentes: Luiz 
Filhos 


Campos 


Osaka Shosen Kaisha 
Agentes: Wilson Sons 
& Cia. 


dida 88 + 


Linha: Geno- 
Agentes: Raul Ozenda va á B. Ayres 


Fredrik En- 


— Norueguezas — 


Linha: Balti- (mixtos) 
more á B. Ayres 


Linha: Oslo 
á B. Ayres 


Linha: B. Ay- 
res á N. York 


(carg.") 


Linha: B. Ay- (carg.º) 
res á Trinidad 
“e Portos da Cos- 
ta do Pacífico 


do U. S. A. 
— Polaca —. 
Linha: Gdy- (mixtos) 
nia a B. Ayres o 


teares “mena cara o su) 


(mixtos) 4 mensaes — 2 do Nor- 


1 mensal, 


Pd) 


te e 2 do Sul. 


2 mensses — 1 pars o 


Norte e 1 para o Sul. 


1 mensal — Para o 
Norte. 


2 mensaes (Norte e Sul) 


Linha: Sto- (mixtos) 5 mensaes (Norte e Sul) 
ckhoim a Bue- 
nos Ayres 
Linha: New (carg.") 1 mensal. 
York á P. Alegre 
— Japoneza — 
Linhas: 
KobelBuenos  (mixtos) 2 mensaes —- 1 do Nor- 
Ayres te e 1 do Sul. 
Kobe|Buenos  (carg.*) 2 mensaes — 1 do Nor- 
Ayres to e 1 do Sul. 
“o 
Ce à E o dia Ca O OT leito Eis ads 


Diversas Sisto ido 5 
— Vapores | 
4 í » Mscindoa 


a! 


Anglo-Brasilia Line — Linha: An- (carg.) 1 mensal - 
Agentes: E. Johnston | tuerpia a P. —  Irregular. 
Co. Ltd. Alegre Es Po dio 


NOVA TARIFA 


Ras "* Dando cumprimento ao Dec. n. 24.508 de 29 e Siad? 19: 
que manda uniformisar, especificamente, a tarifa nos portos | ir 
- organisou-se a nova tarifa do porto que foi approvada em ca 
e perimental pela portaria n.º 795, de 9 de Outubro de 1935 do 1 
E: rio da Viação, publicada no Diario Official de 23 de Outubro de 
A tarifa em causa foi previamente discutida pelos interessado 

entrou em vigor no dia 1.º de Janeiro de 1936. PATA 


"8 “AUTONOMIA DO PORTO 


Depois de previo entendimento com o Exmo. Sur. Ministro rm "A 
A : Marques dos Reis e Dr. Frederico Burlamaqui, Director do Departa- o Rs 
a mento de Portos, dirigi, na qualidade de substituto do mesmo Sr. Di- 
4 rector de Portos, o officio que se encontra annexo, propondo ao Gover- 
Eq no a concessão de autonomia ao porto do Rio de Janeiro. , W ago PEA 
[po Depois do necessario estudo d'essa proposta, nos Ministerius da 
Viação e da Fazenda, foi ella encaminhada à Camara dos Deputados, 
Es que accedendo aos desejos do Governo, votou a lei n.º 190 de 16 de Ja-.. 4 
sd neiro de 1936, concedendo autonomia administrativa e financeira ao > POR 
p to do Rio de Janeiro. 

- A lei em apreço foi regulamentada pelo Dec. 621 de 1 de Feverei- 
Ê. - to de 1936. ], 
f Constituído o Conselho da Administração, foi empossado em 19 de: 


ines 


Fevereiro do anno corrente, compondo-se dos seguintes representantes : 
Ministerio da Viação — Engenheiros Fernando Viriato de ! ican- 
da Carvalho e Clovis de Macêdo Córtes. 


ME Syndicato dos Armadores Nacionaes — Antonio Dantas Lima e a 
é Amantino Camara. 

; Centro de Navegação Transatlantica — Alfredo Mohrstedt e Ri- 
cardo Chaves. Pi: 
À Associação Commercial do Rio de Janeiro — Engº. Antonio a A 


te Garcia e Albino da Silva Bandeira. - a 
Federação Industrial do Rio de Janeiro — Engº. Francisco Morei- 
ra da Fonseca e Manoel Ferreira Guimarães. 


BET o TUM um o 


Ebniaaido o preseii febpeto: da RA RR == 
- do Rio de Janeiro, cumpre-me agradecer a confiança e o apoio com que 
sempre me distinguiram os Snrs. Ministros da Viação, ca. Toa Ame- Re. 
rico de Almeida e João Marques dos Reis e os Srs. Engenheiros Fre- 
derico Burlamaqui e José de Aguiar Toledo Lisbôa, Director do De- “A 
ento de Portos e Chefe da Fiscalisação, a franca e leal coopera- 
ção recebida dos bons e dedicados servidores do porto do Rio de Janei- 
ro, salientando os nomes dos Chefes de Serviço, Dr. Preiss Lohman, 
Waldemar Tarquinio, Urquiza Sant'Anna, Dr. Ruiz de Gambôa Fi- 
lho, Toledo Lima, Benjamin Neves, Jean Constantinesco, Betim Cha- 
ves, Alberto de Carvalho Silva, Jacyro Ribeiro e Francelisio de Olivei- 
ra e, finalmente, a diuturna e efficiente cooperação do operoso enge- 
nheiro Clovis de Macedo Córtes, ajudante da Superintendencia, que 
mais de uma vez me substituiu na direcção dos serviços do porto. 


Ddr pa 


Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 1936. 


F. V. de Miranda Carvalho 
Superintendente 
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ANNEXO Nº 1 


RELAÇÃO DAS OBRAS NOVAS E DAS OBRAS DE GRAN 
CONSERVAÇÃO E DIVERSOS FORNECIMENTOS e 
Designação Quantidade Custo 
“Reparações de vagões pela Cia. G. de Mate- 


rial Rodante.. .... 52 6914668000 
Idem, idem pelas Officinas. da Adniirbiatris- 


81 185 :000$8000 
Idem, do: doida pelas. Oficinas da 


Administração. . 53: 
Acquisição de trilhos, “desvios e cruzamert. esa 
ROB as 629 :368$800 
Reparação e reconstrucção de 6 platafor- 
“mas, dos armazens, inclusive caminhos 
internos do Armazem n.º 2 e pavimen- 
tação do pateo do Armazem de Baga- 
gem e de n.º 1 pela Cia. A. V. e Obras 
Reparação de plataformas, pisos de arma- 
zens e construcção de caminhos inter- 
nos destes pelas Officinas da Adminis- 
o PP et iss &3 -685$000 
Calçamento no Cats Novo, 4a Secção, e 
reparação de calçamentos na faixa do 
Caes pela Cia. Auxiliar de Viação e 
0 PARES 56 :657$400 
Reparações de edificios. e ; tonstruições de 
barracas... .. 153 :4908600 
Reparação da lancha LEOPOLDO BU- 
LHÕES e acquisição de um motor 
novo BUDA de 70 HP. 45 :795$000 
Electrificação de 21 guindastes. por Ms 
Em & Co. :... - A e ur 180 :650$000 
Reparação da rede de energia... fe t 41 :000$000 
Installação electrica da Ilha do; Braço 


A transportar... .. .. 2.238 :7808100 


4 ME 49 FE OS FE SAR O 


ja ga Son: 
Forte. .. dos 


Instalação de signaes dvtihinado: a 


.. 


.. 


Reparação de fluctuantes.. ... a 
-Construeção do muro de fechamento a 
Offic.nas do Patrimonio da Adminis- 


tração . 
Cesta ae 


Gee 


- 


sanitarios e 


abrigos para o pessoal .. ...... 


pega do pateo entre os A roabia dê 
Bagagem eodenº 1, exclusive pa- 
vimentação que está incluida na ASreçA 
de LB 36ZE30O 2... 4 

Installação do Escriptorio Central no 1.º 

- andar do Armazem de Bagagem .. . 

Adaptação de dois tractores Fordson para 

- manobrar vagões . 

Pintura de guindastes pela A intinisiraçdão 

Pintura de Armazens pela ao 

Acquisição de caminhões Ford . A 

“Idem, machinas de escrever, sommar, de 
contabilidade, relogio de ponto e de e 
rede, duplicador e archivos .. , 

Idem, de 50 vagonetes com rolamento E 
espheras e rodas de borrachas com 
“1,000 kilos de lotação e 24 ditos para 
2.000 kilos e 70 de 2 rodas ..... .... 

-Idem de ventiladores .. ... 

Idem de dormentes.. 

Idem de moveis ... 

Idem de extinctores de pipendonE e rÉsperti- 
WI RARAS 1 gi 

Idem, 2 caçambas Priestman para desthrga 

de sal, carvão, etc. 

Idem, hydrometros .. .. 

Idem, balança para 2.000 legs 

Idem, chapas para canaleta do caes, 
ferro fundido ... 

Idem, encerados. . 

Idem, armas e munições paia a “Policies Ti 
terna da Administração . RAM 

Idem, machinas para coser encerados .. .. 

Idem, guindastes electricos de 1.500 kilos 
á Cia. Docas de Santos .. .... 
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de 


o s238700 | 
118 8398565 


10 :ADOgO0O 
45:1558006 
64:0008000 | 
28:0508000 


126:323$000 


10 
12.200 


82 :4698000 
4:540$000 


-10:3388000 
17 17 :5008000 
41 :7608000 
20 :8708000 

2:530$009 


17 :998$000 
43:1728500 


1:7808000 
4:055$000 


55:876$542 
3.325 :536$007 
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112:2408000 
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ANNEXO Nº q 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1935. 


Exmo. Snr. Dr. Gastão Soares de Moura — D. D. Director 
Departamento de Fiscalisação. ei ec 


Designado pelo Snr. Director do Departamento Nacional de Portos 
En é Navegação, para, por determinação do Sr. Ministro da Viação, en- 
E —  trar em entendimento com a Prefeitura no sentido de dar fiel cumpri- 
— mento ao programma constante do officio s'n.º de 28-7-1933, junto 
| - Por copia, o qual foi em tempo combinado com a mesma Prefeitura e 
| approvado por despacho de 7-12-1933 do Sr. Ministro da Viação (vide 
fa copias annexas), venho prestar os necessarios esclarecimentos sobre a 
legislação federal concernente ao commercio maritimo. 
A Constituição de 16 de Julho, reproduzindo, aliás, dispositivos da 
Constituição de Fevereiro de 1891, estabelece : 


“Art. 5.º) — Compete privativamente à Umão: 


XVI — Organisar a administração dos Territorios e do 
Districto Federal, e os serviços nelles reservados à União; 


e) — regimen de portos € navegação de cabotagem ; 
“Art. 6.º) — Compete tambem, privativamente à União: 


II — cobrar taxas telegraphicas, postaes e de outros servi- 
ços federaes ; de entrada, sahida e estadia de novios e asro- 
naves, sendo livre o commercio de cabotagem às mercadorias 
nacionaes e ás estrangeiras que já tenham pago impostos de 
importação.” 


” 
- 


- Actualisando anti; | 
Governo Provisorio renovou e 1 
tuaria, baixando os decretos ns. 24.599 de 6-7-1934, 24.447 de E 
22-6-1934, 24.511 de 29-6-1934, 24.508 de 29-6-1934, 24.577 de... 
4-7-1934 e 24.324 de 1-6-1934. 

Os dispositivos que mais interessam ao assumpto de que me occupo 


ca . 
sao: 


Decreto n.º 24.599: 


Art. 2.º) — A concessão dos portos nacionaes deve abranger: 

b) — As obras e o apparelhamento dos referidos portos, necessa- 

“rias á acostagem das embarcações e á movimentação, guarda e conser- 
vação das mercadorias destinadas á navegação, ou que, para esses por- TM 
tos, sejam, por esta conduzidas : a 


.... são s'v » . ... . mp et ... .... 


8 1.º) — Desde que sejam abertas ao trafego publico as installações pó! 
realizadas pelo concessionario de um porto, cessarão os serviços por- 
tuarios a cargo da alfandega, ou mesas de rendas, desse porto, que pas- e 
sarãv a ser executados pelo referido concessionario, naquellas instal- ) a F. 

— ações. 
8 2.º) — Não serão mais concedidas licenças para o estabelecimen- 
SE to de entrepostos particulares e serão cassadas as que estejam em vi- 
gor, desde que as installações portuarias, realizadas pelos concessiona- 
rios de portos, sejam abertas ao trafego publico. Exceptuam-se os en- 


e trepostos destinados a inflammaveis e explosivos, os quaes poderão per- 
“E manecer em cunccionamento até que os referidos concessionarios dis- 
8 ponham de installações especiaes para a guarda e conservação de mer- 
E cadorias dessa natureza. 

“oh Art. 15.º) — Os armazens construidos ou adquiridos pelos con- 
Re + cessionarios e que constituirem parte integrante das installações por- 
E. tuarias, terão todas as vantagens e onus dos armazens alfandegados 
4 e entrepostos publicos. 


“O " 


E Decreto n.º 24.447: 


Art. 4.º) — Competem ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, 

as obras de melhoramento de portos, o apparelhamento destes e sua 
exploração commercial, bem como o Julgamento da conveniencia das 
concessões de terrenos de marinha ou accrescidos, de ponto de vista 
das exigencias presentes ou futuras, daquellas obras e apparelhamento. 


. 


A Res 


o ato do tor ND O O a o tap O Dam e ota o a 


| 
| 
| 
| 
| 


E ES E tm pc em pag im 


Y ya 


sá 3) Impedir a realisação de qualquer cbtu AA Pro 
| ssa prejudicar a exploração das o aegoss fm 
iação destas, immediata ou futura ; tu 


AS 


o co ep 
2) — Realizar a exploração commercial dessas installações, caben- 
do-lhe : 


a) — designar, com prévia licença, da alfandega, o local para a atra- 
“cação das embarcações aos cães, ou pontes de acostagem ; 


Decreto n.º 24.511: 


Art. 2.º) — Na utilização das installações de acostagem e nas des- 
tinadas ao embarque e desembarque de mercadorias nos portos organt- 
“sados, serão observadas as seguintes regras geraes: 

- a) — é obrigatoria a atracação das embarcações aos caes ou pon- 
tes d acostagem, para o embarque ou desembarque, de passageiros e 
- mercadorias, procedentes do “hinterland” desses portos ou que he fo- 
- rem destinados ; 
 b) — todas as mercadorias mencionadas na regra anterior, seja 
qual for sua natureza ou destino, não poderão ser embarcadas nem 
ea desembarcadas sem transitarem pelas installações portuarias. 
, 2 + - Paragrapho unico — Considera-se “hinterland” de um porto or- 
— ganisado: 
1º) — A cidade ou localidade em que esse porto estiver, ou em 


* que funccionar a respectiva alfandega ou mesa de rendas, e as costas 


- ou margens attingidas pela navegação interna do mesmo porto. 
E 1 
DV Decreto n.º 24.508: 
E 
1 e 


Art. 1.º) — Compete ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
"por intermedio do Departamento Nacional de Portos e Navegação, a 
- exploração dos portos nacionaes organizados, que se realizará sob a di- 

:  recção directa desse departamento, ou sob sua fiscalisação, quando « 
* cargo de concessionarios ou arrendatarios ; 


na 


| Os dispositivos que venho de citar, embóra actualizados recente- 
“mente pelo Governo Provisorio, não são novos, ao contrario, vêm sendo 
| cumpridos desde muitos annos nos estados cujos portos já têm as ne- 
— cessarias installações construidas . 

A autonomia concedida ao Districto Federal não importará em a!- 
“terar tradicionaes preceitos legaes, que serão altamente necessarios à 
manutenção da unidade nacional. 


do 


e am 
EO EA 
é ia, ra 


tá 

rage sim, não vejo como se o de psi para 
o Er normas que sempa foram respeitadas pelos Estados e R 
je RR, “São Paulo”, E Grande”, “Bahia”, nba 6% 


o mente Pa e Riba Rot Sefrpre: deixado ás municipalidade 
mento dos mercados das cidades, de peixe, generos de pequen 
bagagens, lixo, etc. 
O transporte de mercadorias nacionaes ou extrangeiras 
do grande commercio e que são transportadas em embarcações de 
K de 3 a 5 toneladas sempre se fez atravez às installações port 
deraes, como é da lei. 
FA « 


O interesse que a Prefeitura tem no commercio de inflamr 
— qonsiste: Rei, 
E 1.º) — Na arrecadação de impostos municipaes ; 
a - 2.º) — Na preservação da população contra ns riscos de incendios. 


A etc. É o! É 
Nas installações que estão sendo feitas no prolongamento do Sea 
to do porto, ambos esses pontos serão attendidos. ponto E 


Está prevista a construcção de um posto fiscal para a Prefeitura e RU 
todas as medidas que assegurem exacção na arrecadação de impostos | a 
municipaes serão tomadas de accordo com a mesma Prefeitura. PA o 

As instalações obedecerão, quanto á construcção, às modernas de. CR 
terminações contidas no incluso regulamento de inflammaveis. e 

Resta ventilar um ponto que parece ser o objectivo principal do 
digno Delegado de Inflammaveis, Dr. Candiota, a renda que a Prefei- | 
tura poderia auferir com um entreposto proprio, falou elle numa renda. x 
de trinta mil contos. 

Consoante já mostrei exaustivamente, o entreposto de inflamma- 
veis importados é da alçada federal e vae ser construido pela União, se- 
gundo o programma já approvado pelo Snr. Ministro da Viação. 

Ahi serão recebidos e depositados todos os inflammaveis importa- 
dos pelo porto do Rio de Janeiro. 

D'esse grande entrepsto, onde a mercadoria gozará de taxas redu- 
zidas e regressivas de armazenagem, a mercadoria irá sahindo aos pou- 
cos para consumo, a medida que se tornar necessario. 

4 Não vejo pois, como poderia a Prefeitura ter base para arrecadar 

e a renda de 30.000 :000$000, quando a renda bruta cobrada sobre todas. 

| a as mercadorias embarcadas e desembarcadas no porto do Rio de Janei- 
a ro. foram as seguintes: 
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Dana a pao do da ce avec 15.219: 


a Rs a ur 
ê — dean 


Ste de pi E. 
veis, poderá conseguil-a pela majoração dos actuaes impostos, sem que k 
se torne necessario construir o entreposto em causa que como 

O oe vi é da alçado da União 


é 4 Ficando ao vosso dispôr para outros esclarecimentos que desejar- 

E * des, aguardo a designação de dia e hora para ultimar, com a possivel ur- 

gn, o desempenho da ção que me ft. confiada polo Sr Director e 
fit Departamento de Portos junto à Prefeitura. Ra 


Com elevada consideração e apreço, sou 


(a.) Miranda Carvalho — Superintendente | 


t 


£ 
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a 
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'* Departamento Nacional de Portos e 
Navegação 
Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1933. 


ento: Deposito de inflammaveis no Porto do Rio de Janeiro 
nr. 


Temos a honra de apresentar a V. Excia. os resultados a que 


| “ chegamos nos estudos do problema do armazenamento de inflamma- 


, Corrosivos e explosivos, no porto do Rio de Janeiro, na confor- 
“midade do que nos foi determinado em officios ns. 27 e 28, de 5 de 
- Janeiro ultimo, do Departamento de Portos, capeando o officio n.º 
4409, de 29 de Dezembro de 1932, da Directoria Geral de Contabili- 
* dade desse Ministerio. 


À demora na execução do trabalho ora apresentado proveio não 

“só do facto de estarmos desempenhando multiplos outros encargos 
como da circumstancia de termos de nos entender com o Ministerio 

da F Fazenda e com a Prefeitura e mais de dependermos de informa- 
“ções varias, que foram prestadas pelas cinco companhias de combus- 
tiveis liquidos que operam no porto e pelos proprietarios do Trapi- 


“che Mercurio. 


* — o o o 
e As conclusões a que chegamos foram examinadas e discutidas com 


— os representantes do Ministerio da Fazenda e da Prefeitura, Snrs. 


Drs. José dos Santos Leal, Delso Fonseca, Lourival Fontes, Miran- 
da Valverde e Ivan Pessõa. 

O programma geral que preconisamos para solucionar o problema 
em causa, foi acceito pelos representantes das repartições supra-mencio- 
nadas. 

Esse programma acha-se, a nosso vêr, pormenorisadamente jus- 
tificado no incluso estudo, entretanto, permittimo-nos de resumir as 


- conclusões a que chegamos, para mais facil apreciação por parte de V. 


 Excia. 

1.º — Concluir as installações da ilha do Braço Forte como se 
especifica no annexo 1, destinando os dous armazens alli existintes 
ao armazenamento de inflammaveis que não sejam os destmados as 


Ed a aa 


EM a ni de caplieatinei E DS Pe Já estabelicidas em 
. Esses dous armazens substituirão com folga, o Trar 


curio. 
2º — Construir, na qua do Braço Forte, depositos para explosi- 
vos, obedecendo ás indicações do annexo II. 
er 3º — Reservar, no prolongamento do porto, 200 ms. de cães | 
para. desembarque e-armazenamento, em pequena escala de inflamma, 
veis e celebrar, com as emprezas de combustiveis, accôrdos mediante 
os quaes essas emprezas construirão installações adequadas para o fim op 
que se tem em vista, nos moldes contractuaes já observados, na. des- En 
carga de trigo, oleo combustivel etc. us 
“O amnexo III, inclue o ante-projecto respectivo. Ha 
4º — Destinar um armazem externo ou parte de um armazem y 
externo do Cáes, para ahi armazenar os corrosivos. 
5.º — Manter os depositos de inflammaveis a granel, nas ilhas, al 
a titulo precario, como se encontram, até que seja construida a ponte aa 
da ilha do Governador . f 
Uma vez executada esta ponte, construir o deposito definitivo | 
para inflammaveis, marginando o cânal profundo que parte da ponta . 
da Cousa Má e ligar esse logar ás linhas da Central do Brasil e das 
Rs Leopoldina, por um ramal de bitola mixta. x 
O conjuncto dessas obras — porto para inflammaveis, ramal fer Di 
roviario e ponte da ilha do Governador — acarreta uma inversão de 
o capitaes que não poderá ser retribuida sómente pelos inflammaveis. 
Por esse motivo, convem, desde já, adoptar as recommendações. Mg 
feitas nos outros itens, deixando para época opportuna a execução das 
obras definitivas que acabamos de indicar. RM 
Ta 6.º — Estabelecer um regulamento para o embarque e desem-. 
á barque de inflammaveis, explosivos e corrosivos no porto do Rio de 
Janeiro, como se vê no annexo IV. 


É er a 
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Ho 7º — Recusar a proposta de Lourenço da Silva Oliveira para 

| 0 estabelecer um deposito de inflammaveis no porto do Rio de Janeiro. 

Ro 8.º — Dar como cumprida a obrigação assumida pela Compa- 
| - nhia Brasileira de Portos, de construir o deposito de inflammaveis da 
E. Ilha do Braço Forte. 


q Prevalegemo-nos do ensejo para apresentar a V. Excias. nossas. 
E mais respeitosas saudações. 
| d Exmo. Snr. Dr. José Americo de Almeida 
h M. D. Ministro da Viação e Obras Publicas. 
(a) F. V. de Miranda Carvalho 
Engenheiro Ajudante de Secção. 


(a) Mauricio Joppert... 
Engenheiro Ajudante de 1.2 classe. 


| 
| 


Diario Official n. 297 - 26 de 
Dezembro de 1933 


MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Re- 


querimento “despachado: — 


f 


Lourenço da Silva Oliveira, em diversos requerimentos, pedin- 


do providencias a proposito de um trapiche alfandegado para guarda 


de inflammaveis (processo n.º 15.454 — 33): — 


-  Concordando com as suggestões apresentadas pela cbmmissão 
“designada pela portaria de 20-12-1932, determino o seguinte: — 1.º) 
— lavre-se o decreto approvando o regulamento de fls. 347-353. — 2.º) 
- — Em seguida informe a Directoria Geral de Contabilidade sobre a pos- 
* sibilidade de serem executadas as obras de conclusão das instalações 
- da Ilha do Braço Forte no total de 229:920$000 (fls. 335 e 337 ) por 


conta do saldo dos recursos destinados a obras novas do Porto do 
Rio de Janeiro e sobre o melhor meio de executar as ditas obras. — 
3.º) — Recommende-se ao Departamento de Portos providencias no 
sentido de ser reservado no prolongamento do porto um trecho de 
200m,00 de caes para desembarque e armazenamento, em pequena es- 
cala, de inflammaveis, bem como de ser destinado um armazem ex- 
terno, no todo ou em parte, para depositos de corrosivos, exclusivamen- 
te, mantidos os depositos de inflammaveis, a granel, nas ilhas a titu- 
lo precario, até que seja construida a ponte da ilha do Governador. — 
4.º) — Com fundamento nos pareceres da Commissão Juridica de 17 
de Junho de 1932 e da commissão que estudou o problema do arma- 
zenamento da inflammaveis, explosivos e corrosivos no porto do Rio 
de Janeiro de 28 de Junho de 1933, indefiro os requerimentos de Lou- 
renço da Silva Oliveira — 7/12/1933. (a) José Americo. 


ANNEXO Nº 3 
ESTAÇÃO RADIO PORTUARIA 


Justificação : — E sobremodo incommodo, para o publico no Rio 


ue dos mesmos. 


Essa hora depende, de um lado, das alterações ocasionadas pelo 
estado do mar e da atmosphera, e de outro, do maior ou menor tempo 
dispendido pela Policia, Saúde e Alfandega, no desembaraço dos na- 
vios. Quantos desejam receber um amigo têm de se dispôr a perder 
hora ou horas de enfadonha espera, pois, além de deficientes, as in- 
formações sobre a hora de desembarque dos passageiros são diffic'l- 
mente conseguidas da Polícia Maritima, da Inspectoria de Saude, da 
Guardamoria da Alfandega, da Estação Radio Arpoador e das respe- 
ativas agencias das companhias de navegação, visto como os telephones 
de todas essas entidades ficam congestionados pela afíluencia dos pe- 
didos de informação e permanecem em constante communicação. 

Solução : — Considerando a crescente disseminação de apparelhos 
radio receptores nos lares cariocas, a solução natural para bem e 
promptamente informar o publico sobre a entrada e sahida dos navios 
é a irradiação systematica, periodica e frequente das informações com- 
petentes. 

Organisação da Estação Radio-Portuaria: —— A Estação Radio 
Portuaria será montada e mantida pela Administração do Porto do Rio 
de Janeiro com a cooperação do Departamento de Correios e Telegra- 
phos, da “A NOITE”, do Touring Club, das Companhias de Navega- 
ção, da Light & Power, Empreza de Turismo e Hoteis, etc 

A Estação será installada em pavilhão adequado, construído mo 
belveder do Edificio d'4 Noite, cedido gratuitamente pelo popular e 
prestigioso vespertino carioca. 

Desse privilegiado local, descortinam-se o porto e os ancoradou- 
ros, de sorte que o “speaker” terá sempre sob os olhos o que se passa 
nesses logares, para transmittir, promptamente, ao publico, pela radie 
diffusão. 


q aum o, esperar passageiros de navios, pela incerteza da hora de 


O PR TA 


“minar o serviço dos navios de passageiros. . ES 


“* Armazem 1”. A's 7 horas e 45 m.: “O BRASIL” está sendo visitado 


A Estação será ligada, por. de E à Estação Radio Ari 
dor, do Telegrapho Nacional, para receber e diffundir pelo publico as. 
perfeitas informações de que essa modelar estação dispõe sobre ta-. 
vios que demandam o nosso porto. Ê 

Será tambem ligada, por telephone, ao porto, para receber promp- 
tamente, as “informações complementares sobre as atracações dos na-. 
vios. 


Para que a regularidade das informações não seja prejudicada, 1 
nos dias de serração, a estação possuirá um posto receptor radio te. o 
legraphico para receber as noticias sobre o andamento das visitas dos 
navios ancorados no porto, em dias nublados. 

Funccionamento da Estação: — A Estação funccionará, diatia- 
mente, a partir de 6 horas da manhã e até à hora da noite em que ter-. É 


Precisamente, nas horas e quartos de hora, serão radar sys- o : 
tematicamente, as noticias sobre entrada, sahida, anca das visi xa 
tas e atracações de navios. 

A Consequentemente, qualquer pessoa interessada em esperar um 
passageiro, com uma simples ligação de radio, em sua propria residen- 
cia ou escriptorio, receberá noticias seguras e frequentes, sobre a hora 
em que deverá comparecer ao porto, para assistir O desembarque. ! TARA) 

- Exemplo: — Supponhamos que está sendo esperado o navio | 
“BRASIL” no dia 15 de Novembro de 1935, ás 7 horas da manhã. | 
A Radio Portuaria, na tarde de 14, irradiará, de quarto em quarto de E 
hora, as noticias que, sobre o navio “BRASIL”, lhe fornecer a Esta- 
ção Arpoador. 

No dia 15, a partir de 6 horas da manhã, continuará a irradiar as 
mais recentes noticias que tiverem sido recebidas durante a noite e 
mais as informações que, visualmente ou por directa recepção, fôr co- 
lhendo : digamos, às 7 horas, 15 m.: — “O BRASIL” acaba de en- 
trar a barra e atracará no Armazem 1” — As 7 horas e 30 minutos: 
“O BRASIL ancorou, está sendo visitado pela Saúde e atraca.á no 


pela Policia e pela Alfandega e atracará no Armazem 1”. 

A's 8 horas: “O BRASIL” levantou ferro para atracar no arma- 
zem 1”. k 

A" esta hora, os interessados em assistir a chegada desse navio po- 
derão se dirigir ao cães, pois, terão ainda, deante de si, uns 30 ou 40 
minutos, até que o navio atraque e desembarquem os passageiros 

Serviços complementares: — Para tornar mais util, ainda, a es- 
tação em organisação, ella fornecerá mais os seguintes serviços comple- 
mentares : 
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a) — Hora certa do Observatorio Nacional, de hora em hora. 
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2 b) — Previsão do tempo, de hora em 


mento da costa é dos portos i 


Custo e custeio da Estação: — A instalação da estação está orça-. 


- da em 40 contos de réis: — 


“ Construcção do Pavilhão no Belveder do Edifício ] 
Co RP 10:000$000 


cê - As despesas de custeio importarão em 1 :400$000. 
Financiamento: — a) Custo — O financiamento do custo da es- 
- tação será feito pela subscripção de quotas pelos principaes interessa- 
yr “a b) — Custeio — O financiamento do custeio será feito pelo pa- 
“ gam das assignaturas annuaes pagas pelos principaes interessa- 
= pela cessão gratuita do local pela S. A. “A Noite” e pelo forne- 
cimento de energia e telephone gratuitos pela Light & Power. 
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CC irradiações de informações sobre navios. RR 
e) — Avisos aos navegantes sobre as modificações do balisa- E 


* Tnstallação da Estação ...........cciireo 25 :0008000. 
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ANNEXO Nº 4 28 
Miss à q ' . p A é a 
SYNDICATO DOS SEGURADORES DO RIO DE JANEIRO a 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1935. E 


Exmo. Snr. Dr. Fernando de Miranda Carvalho 


M. D. Director do Departamento de Portos e Navegação. 8 
NESTA NE 


ra O “SYNDICATO DOS SEGURADORES DO RIO DE JA- 

—  NEIRO” orgão representativo das Companhias de Seguros que ope- 

- ram no Brasil, tem o maximo prazer de informar a V. Excia. que após 

as normas estatuidas por V. Excia. na qualidade de Director do Por- 

| todo Rio de Janeiro, houve sensivel redução dos casos de roubos e vio- 
" ações de mercadorias, na parte sujeita á fiscalização federal. 


:. Infelizmente não se póde dizer o mesmo dos armazens arrenda- 

dos, nos quaes ainda recentemente foi verificado ter havido desvio cri- 
| minoso de mercadorias, conforme registrou a imprensa. 

E bh Peior ainda é a situação em outros portos nacionaes, notadamen- 


RN São Salvador (Bahia), Recife e Porto Alegre onde continuadamen- 
M elevados prejuizos. 


| 


] 
j te occorrem violações de volumes, causando ao commercio legitimo 


k 

Ra Na Bahia a organisação do roubo é completa, figurando na qua- 
drilha, além dos estivadores, carroceiros e intrujões, funccionarios dos 
proprios armazens, sem cuja cumplicidade não teria sido possivel o 
successo da organização. Felizmente foi levantado o véo que encobria 
* essa vergonhosa industria e conforme recorte annexo do jornal “O IM- 
— PARCIAL” de 30 de Agosto, a polícia conseguiu deitar mão em al- 

— gums elementos. 
Em documento junto encontrará V. Excia. uma relação de ca- 
* sos de roubo, de que teve sciencia este Syndicato, importando na ele- 
vada somma de Rs. 341:506$810 sem contar innumeros outros casos 
q que não chegaram a ser reportados, e os que occorreram em mercado- 
- rias não seguradas. Avulta principalmente o porto da Bahia, seguindo- 
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lhe os de Recife e Porto Alegre, exactamente portos onde ha cáes e 
armazens. 

Esta circumstancia, alliada aos factos referidos pela imprensa, 
comprova cue ha necessidade absoluta de ser reforçada a fiscalização 
nos referidos portos; sendo de crer que com o restabelecimento de um 
regimen de responsabilidade e controle nos armazens será diminui- 
da, senão abolida, a vergonhosa industria de pilhagem de cargas. 

Assim sendo, o “SYNDICATO DOS SEGURADORES DO 
RIO DE JANEIRO” vem respeitosamente alvitrar a V. Excia. a ex- 
pedição de ordens no sentido de serem postas em execução as medidas 
que tão brilhantes resultados deram no porto desta Capital, e que nos 
abstemos de citar por serem de autoria de V. Excia. como adminis- 
trador do referido porto. 

Expedindo taes ordens e fazendo-as executar, prestará V. Excia. 
mais um assignalado serviço ao commercio e industria deste Paiz, de 
cujos anseios neste particular é porta-voz o Syndicato dos Segura- 
dores. 

Cordiaes saudações. 


(a) Hlegivel 


Maio .. 


1935 


Junho .. 
Julho .. 
NGONO .. .. 
Setembro .. 
MARRDro , .. 
Novembro .. 
Dezembro .. 


Janeiro 
Fevereiro .. 
Março .. 
Abri .. 
Maio 

Junho .. 
Julho .. 
Agosto ... 
Setembro . 
Outubro 
Novembro . 
Dezembro .. 


- As columnas de eventug de 
na receita e na despeza 
parte de movimento de 
Caixa de Aposentadorias 
a qual a Administração 
contribuições, prestaçõe 
mos, etc. 


-T66:387$8900/2 748:146$900/4 514 534$809 


EC 
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:481$100) 473:8488068 
102:210$000] 175:848$700] 278:0588700 
197:453$137) 279:2048200 476:657$337 
88:935$900) 281:9418700 370:8778600 
12:829$700| 229:156$300) 241:986$000 
11.4968795] 281:4748700 292:971$495 
18.915$500| 98:284$100| 117:1998600 
101:469$100] 226:0028200 327:471$300 


é gaga aqu agr; 


— e emo 


E ER 
:677$100/1.787:393$000/2.579:0708100 
| 


| 

559:541$900] 452:2038200| $12:344$100 
239:732$900] 49:6398400] 289:3728300 
1:271$600] 56:104$800] 57:3768400 
1:202$300) 82:135$500) s3:337$800 
44:942$100] 70:120$200 115:0628300 
18:585$900) 67:187$900] S6:7738800 
9:377$800| 106:088$200) 115:4668000 
12:098$300) 61:164$000] 73:2628300 
1:324$200] 18:734$000) 20:058$200 
1:185$000) 67:178$500] 68:3638500 
3:7368700) 111:7558300] 115:4928000 
S1:712$100] 17:8438900] 99:5568000 


IA TERA cc; 
974:710$800| 960:7538900 1.935:4648700 


Janeiro, 11 de Março de 1936. 
ta.) JEAN CONSTANTINESCO 
Chefe da Contabilidade 


QUADRO RECAPITULATIVO ca 
DA RECEITA, DESPEZA E SALDOS VERIFICADOS N NA EXPLORAÇÃO DO PORTO DO RIO D 
JANEIRO, DE 7 DE MAIO DE 1934 A 31 DE DEZEMBRO DE 1935 


RECEITA DESPESA BALDO 


Da exploração | Eventual [Em documen- 


A tua emtorisada | Em dinhetro tos Era Total 


l | 
1 :062RU6S| 1.3 731 694360) 14s: 9138650) ses Gospudo 25s-se6sses 154818100 TI: seRgUEs 
119% -7699500) v36-0538200 013:-908p400 12: Fros00o sussTas nESsTOS 
14h: 1208100, 2338637, 1.605:3538697 SOT016EI00 8 0286968400 197:4528137 2048200: 65TE3AT 
1.413:7098700] 0829500) 1.695:7938200 1:251:0388500) 3249145600 8$:9355: 418700 ETTA 
1.286: 8684400] 0SL$200] L5TI-MPEGUO 1.178:7308500 3299638600 12:6299 1568300 Hs 
LADG:S27$AO) 4029500, 1. 1.423:7528400 SDBEVOS| L.645:3088505 11 4MG8TOS: 4748700 SOTRDE 
1.420:5698500, 7748200) y L395-6208400 8700) LAMA 144$10U 15.9158500 2s+s100 1959600 
1.425:6208600) 5645200, 2.005: 186$500 1.858:7898800] 3 | LIT TIASIOO 1014698100) 2360028300) 327:4718300 

— a me mf ——=— 


ad À 
|) ] | i 
10.835:7138200/2 6148405 /12.974:3279605 20083501 0578156 10.3 4505 7 e tool 39398000 oTog10o 


Í “ 


ju sadio Do E E 
| . | 

LTIS:7S98700) 38H:4398600) 2.102:2208400 LO46:879$A0O) 244:6058900 sE6g200 418900 s028200 2: 3448100 
1,354:8158800)  88:6308700, 1. 1.068-S638300) 2138900 1, o778200 230:7338900 tassao IT2gaaa 

1252:2208700) 103:4148500 1.319:8568300 4028500 2688400 2714400 1048500 

1412: 418000] 905: 622$000/ g 1.341:2698200 4438000 118200 s029300 2:1358500 
1.565:9208600) 105:5568600, 1. 1468:3428800) 3835100 T248900 sázgiao! 1205 0628800 
MIT6:76SS600] JNELITENGO 1.319:6688800 “338700 1o2$500 6E55900] 67:1878500 7734800 
1.059:1308800] MRS TSASAGO) Ê 1561128600) =8508600| 1 +esg200 2775800 vss$200 4668000 
RR 1.573-0288500) 153; 7 1.409:5565300) 374:9378600| 1 4938900 098g200 61:1648000)  T3:2628800 
RMRNE ps sá exis do LASTD6OSTOM) II: À 1.339:2058500) 0828400) 1 2878900 2248200 7343000 «06S$200 
1 
1 


Outubro cor LTTO IGaSADO! 116 K 1.693:098$100) 125:5678400 s568004 1sSgogo! 1788500 “2635500 
Novembro o a 1,838:4138300| 220 | LSTASZATETO) 5988500 8168200 7369700 7558300) 4928000 
Dezembro .. .. cu... 1.760:3478800) 246:L018600) 2.015: T5S:946$TOU| L5TDOTETO0, 1.915:9538400 TI28100. 7:84 5568000 

| ! 


= ) 
15.849:8SK$8002 947-0068200 27.846: [L6.8K0:GLSSBVO/E.051:0148800/19.911:4308400 OTA TLOSSOO) GMO:TAASSO0 IT ass:4sagrão | 
| | l 


| | [ 
TOTAL GERAL .. EN igoaBadal E k 26.073:7159950/4.232:9718956/10.306-6878905 TO6BSTENOO2 748: 140$900/4 514 GI4FEOA 
º | l E 


Visto Rio de Janeiro, 13 de Março de 1936 
ta) JEAN CONSTANTINESCO 
Chete ds Contabilidade 


N. B. As columnss de eventunes que figuram 
na roceita e na despeza são pela malor “ 
parte de movimento de fundos com a DE MIRANDA CARVALHO 
Err de Aposentadorias e Pensões, para Pra 

a Administração arrecada joias, ” 
nisto, prestações de empresti- “ 
mos, ete 


. 


ANNEXO Nº 6 “a 
4 de Setembro de 1935. Ú 


À EXPLORAÇÃO DO PORTO DO RIO DE JANEIRO 
Exmo. Snr. 


RR rea Peço permissão para expôr a V. Exa. q si- 
tuação em que se encontra o porto do Rio de Janeiro e solicitar se A 

de fiice V. Exa. indicar a orientação definitiva a ser seguida na explo- E. 
* ração commercial desse porto. A 


As 


Ro Em virtude do decreto n.º 24.188, de 3 de Maio de 1934, foi res- E 

ERR Rdo o contracto de arrendamento do porto com a Companhia Bra- d 
de Portos e ordenada a occupação das i portuarias 

e : Governo, que as vem explorando desde 7 de Maio de 1934 até ao 

presente. 

Os principaes portos do paiz têm sido melhorados e explorados 

“tod dois regimens distinctos : 


E) — o de concessão, a longo prazo, outorgada a emprezas de 
Rs. serviços publicos ou aos Estados, como acontece nos por- 
“RR tos de Manãos, Belém, Cabedelio, Recife, Bahia, Ilhéos, 
Santos, Paranaguá e Rio Grande; 
e, — o de construcção directa pela União e arrendamento da ex- 
ploração que foi a modalidade adoptada no porto do Rio de 
Janeiro, desde a sua inauguração em 1906. 


| Os portos de Natal, Recife e Rio de Janeiro foram construidos por 
“iniciativa directa da União e uma vez inaugurados, o de Natal ficou 
“sob exploração directa do Governo; os de Recife e Rio de Janeiro 
“tiveram, a principio, a exploração arrendada a emprezas particula- 
|, Fes, e passaram, a seguir: o de Recife, à concessão do Estado de Per- 
E e o de Rio de Janeiro a ser explorado, directamente, pela 
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pita de e Md E pu ND 


— O Ministro E Viação e Fora Put 
ciará sobre a immediata occupação do cáes art 
“todas as“suas dependencias, installações e appar 
- to destinados aos serviços do porto, cuja administra 
o 2 cará a cargo do Departamento Nacional de Portos e 
Mm gação, emquanto não forem novamente contra 
serviços mediante concorrencia publica. | 


$ Unico — Será conservado nos seus cargos o pesso 

pela Companhia Brasileira de Portos, exclui 
direcção superior dos serviços, a juizo « 
da Viação e Obras Publicas”. 


Art. 3º — Deduzidas da renda bruta do porto as “despez: 
custeio e as porcentagens devidas à Caixa de Aposent 
: rias e Pensões dos Portuarios, providenciará o Dep 
mento Nacional de Portos e Navegação para que os s 
dos verificados sejam mensalmente recolhidos aos col 
publicos.” cjiretrta 


ço, Estes dispositivos foram completados pelos do decreto n.º 24 .618, 
A de 9 de Julho de 1934, cujo art.º 1.º determina: A SA 


sa Art. 1.º — Os saldos a que se referem o art.º 3.º do decreto ne Ain 
24.188, de 3 de Maio de 1934, serão recolhidos ao Banco. e. 
NE do Brasil até perfazer a quantia de seiscentos contos de 
4 réis (600:0008000) que será utilizada como capital de mo- 
vimento na exploração industrial do porto do Rio de Ja- 
neiro, a cargo do Departamento Nacional de Portos e Na- 
vegação” 


E 


mento Nacional de Portos e Navegação, de 7 de Maio de 1934. E 
Os principaes resultados da administração official colhidos de E 
Maio de 1934 a Julho de 1935 ou seja em 15 mezes vão consignados R 1 
no relatorio annexo. 

O regimen ora praticado na exploração do porto foi adoptado | 
em caracter transitorio, pois, o final do art. 2.º, do decreto n.º 24.188, | 


4 A exploração do Porto vem se fazendo regularmente, com in- | | 

ks teira autonomia financeira, nos precisos termos dos dispositivos ante- i 

[ riormente citados e mais os constantes da inclusa portaria do Departa- E 
| 


mea. 


4 


considerações sobre o regimen de exploração por arrendamento, con- 


siderações que decorrem dos factos observados. :8 
Os arrendamentos do porto do Rio de Janeiro foram feitos: o A 
1.º pelo prazo de 13 annos e o segundo pelo de 10 annos, e mais 5 de ) 


prorogação, sendo rescindido no 11.º anno de vigencia. E 
Em ambos, a remuneração dos arrendatarios baseava-se em cer- a 
ta percentagem da renda bruta do porto, produzida uma tarifa : 
fixa durante o prazo do arrendamento. E 
Dessas condições fundamentaes, decorrem os seguintes factos, ma 
pratica : 


1.º — Desinteresse, da parte dos arrendatarios, em manter um 
bom serviço de conservação do acervo do porto especial- 
mente da parte do acervo cujo estado de conservação não 
se reflecte de logo, na regularidade do trafego; 

2º — Impossibilidade de modernisar o apparelhamento do porto, 
em face da exiguidade de prazo disponivel para amortisar 
o custo dessa modernisação ; 

3.º — Desinteresse em melhorar os serviços portuarios presta- 
dos ao publico, desde que tal melhoramento importe em 
maiores despesas de custeio ; 

4º — Difficuldades financeiras, motivadas por guerras, crises € 
pela aggravação das despesas de custeio, decorrentes das 
fluctuações cambiaes e onus trazidos pelas leis trabalhis- 
tas. 


Estas desvantagens podem ser, em parte, attenuadas pela adopção 
de uma tarifa variavel e revisivel, periodicamente, e com a adopção de 
um prazo maior do que os até agora vigorantes, mas o arrendamento 
conservará sempre o caracter de um negocio em que o arrendatario 
procurará muito naturalmente realizar os maiores lucros que puder , 

Ao envez de se arrendar o porto em concurrencia publica a uma 
empreza que, em ultima analyse, visaria o lucro do negocio, despreoc- 
cupando-se da finalidade economica do porto, poder-se-ia tranferir a 
sua exploração a uma entidade autonoma, composta de armadores, 


ciiindibisiantes e E sob o ni contr 
e: Era do Sie seria assim, confiada ao 


o fociá; desen de ser um bind ae lucros i imme 
arendatario, para e na verdadeira. funcção eco 


novidade. Pe de ha muito, Serido die con em portos 

Belgica, Allemanha, Italia, etc. Zoo as 
pia e “A organisação autonoma que imagino seria “self suppo: in 
pr! | é, obrigar-se-ia a custear os serviços do porto com a propria 
q produzida pelas taxas portuarias, taxas essas que, com o empo, « 
“5 aa riam diminuidas ou augmentadas, de accordo com as 1 
portuarias, reconhecidas pelo Governo e pelos proprios 

directos, exclusive o addicional de 10% que substituiu a taxa. 
ouro. 


» Os compromissos que a União assumiu, para financiar as 
y já executadas, poderão ser saldados com o referido addicional de 
cuja renda media no ultimo decennio, attingiu, inclusive os 2% om 
a Rs. 34.083:745$244, papel, feitas as conversões pelos cambios. das 
épocas das arrecadações. 
q A praticabilidade financeira desse regimen está provada pelos | so 
2” mezes de exploração sob a responsabilidade do Governo de vez que o. 


“AM 


| 

| 

5 - custeio tem sido feito rigorosamente dentro das possibilidades da re. | 

p; ceita, excluidos os 10% addicionaes, os quaes vêm sendo applicados | 

' pelo Governo no financiamento dos emprestimos externos respectivos. | 

A idéa que venho suggerir se acha detalhadamente exposta na in-. | 

ç' “ clusa minuta de projecto de lei, que julgo será necessario fazer votar, E | 
para pôl-a em execução, caso V. Exa., assim o entenda. Eds: | 
Se não fôr acceita essa nova modalidade de exploração do porto, | 
ty * Julgo conveniente se trace a orientação definitiva que o Governo deseje | 
adoptar, uma vez que se approxima o fim do exercicio e a Commissão | 

| de Finanças da Camara já incluiu a receita e a despesa do porto do. | 

Rio de Janeiro no orçamento vindouro, medida altamente inconvenien- || 

te, ao meu vêr, pois importa na suppressão da indispensavel autono- 

mia administrativa reclamada pela exploração do porto e irá ferir pro- 

fundamente a economia, a regularidade e presteza do serviço. | 

Tenho para mim que a melhor solução para o problema de que | 

me occupo será entregar a exploração do porto a uma entidade auto- | 

noma controlada pelo Governo, mas, entre o arrendamento previsto | 

pelo decreto 24.188 e a exploração official subordinada ao cortejo | 

de difficuldades e protellações do Codigo de Contabilidade, opino pelo 

arrendamento já referido. 
Urge, pois, a adopção E uma directiva para evitar-se que, a 1º 
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fe Janeiro proximo, passem a vigorar na 


tamente prejudiciees à bôa execução e 


"como os portuarios, que, pela sua natureza, são: ra 


ms . 


1.º — variaveis, de dia a dia, com o rithmo do commercio Pp ate 


navegação ; 
2.º — urgentes, para não retardar a sahida dos navios e das 
mercadorias, sujeitas a armazenagens progressivas. 
Além das vantagens já expostas, o regimen proposto viria unifi- 
car os serviços portuarios como a incorporação á Administração dos 
seis armazens arrendados a Companhias de Cabotagem. 


De facto, ficando a exploração sob a direcção immediata de dele- 


gados das proprias interessadas, não poderão prevalecer mais as 
razões invocadas para manter isolados taes armazens, à que é bastan- 


te prejudicial ao bom aproveitamento das installações portuarias. 


Aguardo as prezadas ordens de V. Exa., para tomar as provi- 


dencias que se fizerem mister. 


Saúde e Fraternidade. 


Exmo. Snr. Dr. João Marques dos Reis. 
DD. Ministro da Viação e Obras Publicas, 


F. V. Miranda Carvalho 
Pelo Director 


GABINETE DO MINI 
SECÇÃO DE Estudos ecoa, DA FAZENDA 


E Estabelece as bases para a exploração e para os melhoramentos 4 
do porto do Rio de Janeiro, que ficará à cargo de uma administração E 
“autonoma com a participação da União. ; 


— Art. 1º — A exploração commercial e os melhoramentos do 
porto do Rio de Janeiro ficarão a cargo de uma administração auto- 
noma que se denominará Administração do Porto do Rio de Janeiro. 
| Art. 2º — A Administração se comporá de seis membros, sen- 
do dois designados pelo Ministro da Viação e Obras Publicas, entre 
Os engenheiros do Departamento Nacional de Portos e Navegação, 
“dois representantes dos armadores, um representante do commercio 
“e um da industria. 


+ 
Y & $ Unico — Os representantes das classes interessadas serão 
designados pelas associações respectivas, pela forma 
É que fôr estabelecida no regulamento da presente lei. 
4 
j Art. 3.º — A" Administração do Porto do Rio de Janeiro com- 
“a 


+ 
1.º — Arrecadar a receita do porto, produzida por taxas appro- 
| vadas pelo Governo e recolhel-a, diariamente, ao Banco 
E+ do Brasil em conta especial; 
q 2º — Pagar as despesas de exploração, conservação e melhora- 
» mentos do porto com o producto da receita ; 
3.º — Adquirir, mediante concurrencia feita, em consulta epis- 
+ tolar, no minimo a tres firmas commerciaes especialisadas 
f nas mercadorias de que carecer, os materiaes estrictamen- 
% te necessarios á exploração, conservação e melhoramentos 
4 do porto; 
: 4º — Submetter á approvação do Departamento Nacional de 
Portos e Navegação os projectos de melhoramentos e obras 
novas cujos orçamentos excedam de 50 contos e não ultra 


x Eu 

- passem de 200 contos, e ao Ministerio da Viaç; 

Publicas aquelles que excedam de 200 contos; 

5º — Realisar, mediante concurrencia publicada no Diario O 

cial entre firmas idoneas e especialisadas, as acquisições e 

obras cujo valor exceda de 50 contos; deRA 

6.º — Preencher ou supprimir as vagas que occorrerem no qua- 

dro do pessoal do porto, approvado pelo Ministerio da Vi: 

ção e Obras Publicas, cujos salarios e ordenados só paia | 

: derão ser alterados mediante approvação do mesmo Mi- | R 

nisterio ; 8 a RM 

7.º — Propor ao Ministerio da Viação e Obras as alterações DAL 

e no quadro do pessoal da Administração que forem exigidas 

pelo serviço ; o PSA 

8º — Apresentar, mensalmente, ao Departamento Nacional de | 

Portos e Navegação o balancete da gestão do mez anterior, . 

comprovado com os originaes dos documentos de despesa | Rs 

e assignado por todos os membros da Administração; o | 

9.º — Realisar as operações de credito, que forem previamente | MM 

approvadas pelo Governo, para custear a execução de me mM 

lhoramentos de que careça o porto e que se enquadrem 
rigorosamente nas possibilidades financeiras da receita; 

10.º — Propor ao Ministerio da Viação e Obras Publicas as mo- 

dificações na tarifa do porto necessarias ao perfeito equi- | 

librio financeiro da exploração e ao incremento do com- | 

mercio, especialmente de mercadorias nacionaes. | 


Art. 4.0 — A Administração do Porto será dirigida por um 
Superintendente designado pelo Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas, dentre os seis membros que a compõem, o qual será directa- 
mente assistido por um Gerente, eleito pelos membros e entre os mem- | 
bros da Administração. E 


$ Unico — As ordens de pagamento e a movimentação de fun- | 

dos serão firmadas solidariamente pelo Superinten- | 

dente e pelo Gerente. | 

| 

Art. 5.º — Todos os actos administrativos, que importem em 

despesas além das ordinarias e em modificar as normas seguidas na | 

exploração do porto, serão previamente submettidos á decisão do ple- |, 

nario da Administração o qual se reunirá quinzenalmente, e todas as 

evezes que fôr convocado. À 

Art. 6º — Além do Superintendente e do Gerente, os demais 

membros da Administração deverão se inteirar minuciosamente de 
todos os actos de gestão. 


Art. 9º — O Minister 
“ mentará a presente lei. 


E Art. 10.º 


io da Viação e Obras Publicas regula- 


— Revogam-se as disposições em contrario. 


Legislação vigente durante 
a administração provisoria 
do porto 


Decreto n. 24.188 = de 3 Maio de 1934 


DECLARA A RESCISÃO DO CONTRACTO AUTORIZADO 

PELO DECRETO N. 16.034, DE 9 DE MAIO DE 1923, E CE- 

 LEBRADO ENTRE O GOVERNO FEDERAL E A COMPA- 
NHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brasil, usando das attribuições que lhe confere o artigo 1.º do 
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e. 


| Considerando que a Companhia Brasileira de Portos, infringindo 
— o disposto na clausula XXTV do contracto autorizado pelo decreto nu- 
| — mero 16.034, de 9 de maio de 1923, deixou de recolher ao Thesouro 
Es Nacional os saldos da renda arrecadada no periodo comprehendido en- 
— tre 1 de junho de 1933 e a presente data: 


! 
Considerando que, intimada pela Fiscalização do Porto do Rio de 
| Janeiro, em 28 de novembro de 1933, a effectuar o recolhimento do 
— total então verificado, apresentou a Companhia ao Ministro da Via- 
cão e Obras Publicas, a 8 de dezembro seguinte, pedido de rescisão 
“amigavel do contracto, com fundamento no n. 3 da respectiva clau- 
sula XXXIV; 
| Considerando que, tendo o Governo reconhecido, na forma desse 
dispositivo, “sensivel agravação permanente das condições do custeio 
» dos serviços”, expediu o decreto numero 23.595, de & de dezembro 
— de 1933, autorizando a rescisão solicitada : 
/ Considerando que, attendendo não só a impossibilidade allegada 
— pela Companhia, de recolher, de momento, a vultosa importancia em 
seu poder, como tambem, e principalmente, a que estava perfeitamen- 
r à te garantido esse recolhimento pelo valor da caução e outros bens de 
/ - propriedade da arrendataria, annuiu o ministerio competente ao pedi- 
aa do, que ella lhe fizera, para constar do termo de rescisão que as quo- 
| tas em atrazo seriam indemnizadas por encontro de contas, cumprin- 
ET doa requerente, se ficasse devedora pelo saldo, recolhel-o ao Thesonro 
| Nacional nos oito dias seguintes á liquidação; 


s 


, 


Considerando que os motivos acima aduzidos excluiam qualgu 
tolerancia do Governo quanto aos saldos subsequentes á intimação 
” para é entrega dos que estavam em atrazo, seja porque o recolhiment 
semanal daquelles saldós não permittiria que elles se elevassem, me- - 
lhor assegurando a entrada da renda para os cofres publicos, seja | 
pelo vulto da importancia que já então attingiam os que retinha inde- 
vidamente a contractante, não susceptíveis Ge accrescimo sem Brava gi mat: 
co para os interesses da Fazenda Nacional; É 
- Considerando, entretanto, que havendo persistido a Calha h 


E. E na infracção contractual, continuado a reter as quotas que iam sendo. pi SE 
Md apuradas a favor da União, foi ella intimada, em 10 de pie a ulti-. VEM 

i mo, a proceder ao seu recolhimento immediato e, como não o houvesse E ar 
q feito, renovou-se a intimação em 16 de abril proximo findo, sob pena | a 
E de imposição de multa, segundo o estipulado na clausula XXX ; » ua 
DRA Considerando que, ainda dessa vez, não havendo dado cumpri- 


mento a notificação, nem ás que se lhe seguiram com a comminação 
da penalidade em dobro, foi multada a transgressora por tres vezes 
A successivas, tendo incidido, em consequencia, no n. 3 da clausula 
A XXXV, que considera resolvido o contracto depois de applicadas 
É! arrendatario “mais de duas multas pela mesma infracção contractual”; q 
Er Considerando que essa condição resolutária opera de pleno di 
reito, com perda da caução, não sendo facultativo para o Governo. É. 
Decreta : 48 


Art. 1.º — E' declarada, para todos os effeitos, a rescisão do con- l 
tracto a que se refere o decreto n. 16.034, de 9 de maio de 1923, e do 
respectivo termo additivo de 25 de outubro de 1926, em conformidade 
com o estipulado no n. 3 da clausula XXXV. | 


Art. 2º — O Ministro da Viação e Obras Publicas providencia- 
rá sobre a immediata occupação do caes arrendado, com todas as suas 
dependencias, installações e apparelhamento destinados aos serviços 
» do porto, cuja administração ficará a cargo do Departamento Nacional 
> de Portos e Navegação, emquanto não forem novamente contractados 
esses serviços mediante concorrencia publica. 


Paragrapho unico — Será conservado nos seus cargos o pessoal 
admittido pela Companhia Brasileira de Portos, excluido o de di- 
recção superior dos serviços, a juizo do Ministro da Viação e Obras. 
Publicas. 

Art. 3.º — Deduzidos da renda bruta do porto as despezas de 
custeio e as porcentagens devidas á Caixa de Aposentadorias e Pen- 
sões dos Portuarios, providenciará o Departamento Nacional de Por- 
tos e Navegação para que os saldos verificados sejam mensalmente 
recolhidos aos cofres publicos. 
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Art. 5.º — Este decreto entrará em vigor na data de sua publi- 
E 4 cação. 


E o 
XY Rio de Janeiro, 2 de maio de 1934, 113.º da Independencia e 46.9 
— da Republica. 

| GETULIO VARGAS 

José Americo de Almeida. 
Oswaldo Aranha. 


(Diario Oficial n.º 102 de 5-5-1934, pags. 864314). 


INSTRUCÇÕES A QUE SE REFERE A PORTARIA DE MAI 
DE 1934 DO DIRECTOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL, 
DE PORTOS E NAVEGAÇÃO 


I 


À occupação e administração dos serviços de exploração do 
Porto do Rio de Janeiro arrendados até a presente data à Companhia 
Brasileira de Portos ficarão a cargo de um Superintendente por 
mim designado, para representar o Departamento Nacional de Por- 
tos e Navegação. 

H 


Compete ao Superintendente: 


19 — Occupar o porto e administrar os serviços de exploração in- 
bg dustrial do mesmo na conformidade do decreto n.º 24.188, 
á - de 3 de Maio corrente: 

2º — Habilitar, com a possivel brevidade, o Departamento Na- 

; “cional de Portos e Navegação a propór ao Ministerio da Via- 

ER ção e Obras Publicas a solução que melhor convier ao dis- 

posto no Paragrapho unico do art. 2º do citado decreto nu- 

mero 24.188; 

3.º — Zelar pela fiel arrecadação e escripturação das taxas portua- 

rias em vigôr; 

4.9 — Fazer recolher em todos os dias uteis na conta especial que 

abrirá nó Banco do Brasil, toda a receita portuaria da ves- 
pera e dos dias em que o Banco não funccionar 

— Effectuar o pagamento das despesas feitas com o custeio dos 
serviços de exploração e conservação do porto a partir da 
data da occupação com os fundos provenientes da receita e 

; recolhidos ao Banco; 

6º — Adquirir, mediante concorrencia feita por consulta epistolar, 

É 7 no minimo a tres firmas commerciaes especializadas nas mer- 

É 4 


RA a 


cadorias de que carecer, os materiaes estrictamente necessa 

N rios à exploração e conservação do porto; 

E 7 — Preencher ou supprimir as vagas que ocorrerem no quadro 
a do pessoal mantido pela Companhia Brasileira de Portos, 


E po ss 
Me tr 


um TRA SAR 


- H) 


p- “ção. o nim co o que carecer para « os En 
— 9º — Applicar as penalidaes habituaes, inclusive a de demissão, 
termos da legislação em vigor, aos empregados que; incidirem 

em faltas; ” F 

10 = “Apresentar, mensalmente, ao Departamento Nacional. fis Por. ela 

tos e Navegação um balancete devidamente comprovado “por 
documentos originaes, da receita e despesa do mez anterior Ee o” 
2 * recolher, ao Thesouro Nacional, mediante guia expedida pela 
cf Administração entral do Departamento Nacional de Portos. Es A AA 
e - Navegação, o saldo nele demonstrado e verificado pela Fiscas 10d 
lisação do Porto do Rio de Janeiro; a 

1 — Dirigir-se ao Departamento Nacional de Portos e Navegação : 
por intermedio da Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, re- p- 
partição que continuará a exercer sobre a Superintendencia da eo 
Exploração do Porto as mesmas funcções exercidas sobre a 
ompanhia Brasileira de Portos; ra 


HI 


Continuarão em pleno vigor as normas de serviço estabelecidas 
pela ex-arrendataria do porto e bem assim as disposições do contracto Re 
de arrendamento óra rescindido que forem SP à exploração y 
mdustrial do porto. 

As modificações das normas € dispositivos acima mencionados | 
que forem exigidas pela bôa marcha do serviço poderão ser feitas me- ; 
diante previa autorisação do Departamento Nacional de Portos e Na- 
vegação. ' 

IV 


O recebimento do acervo do porto nos termos do supracitado de- 
creto n.º 24.188, será feito mediante a lavratura de minucioso termo 
by de occupação de todos os bens entregues e arrendados pela União e 
dos bens de propriedade da Cha Brasileira de Portos utilizados 
Ê na exploração, bens estes que serão recebidos pelo Governo para os 

fins do art. 4.º do citado decreto n.º 24.188, a proporção que forem 
sendo inventariados como determina o item seguinte. 


v 
Os termos de recebimento a que se refere o item anterior deverão: 


mencionar a especie, qualidade, quantidade e estado de conservação dos. 
bens recebidos e mais a avaliação dos concertos e reparos que se fize- 


ad Rd 


RR =) 

Em Re usier para que os bens arrendados óra restituídos fiquem E SR 
fe EMP, A - « nas 
Re o estipuladas na clausula II e XXVII do o nai 
de 9 de Maio de 1923. decstno 1.º 16.088 E 


No que concerne aos bens de riedade da Companhia Brasilei- Bei 
4 ra de Portos qre a União a igualmente minucioso 


a. 
"a 
se 4R 


Occupar o termo será i 
e mencionará cs valores dos referidos bens, arbitrados 


pela Companhia e pela Fiscalisação do Porto do Rio de Janeiro com 
assistencia do Superintendente dos serviços do porto. 


VI 


Os armazens do porto serão convenientemente balanceados afim 
de se constatar a exactidão das quantidades de mercadorias deposita- 
das 


Para este fim, o Superintendente solicitará as necessarias providen- 
cias da Alfandega e da Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, dando 
- O indispensavel conhecimento dessas providencias á Companhia Bra- 
sileira de Portos. 


; vII 


—  Quaesquer assumptos ou dificuldades que surgirem na execução 
- do disposto no citado decreto 24.188 e que não estiverem previstos 
- mas presentes instrucções serão resolvidos pelo Superintendente, me- 
> y - diante prévia consulta ao Departamento Nacional de Portos e Nave- 


bj Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1934. 
ç: 


(a) Frederico Cezar Burlamaqui 


Director interino 


de 1926, 


e | 


Decreto n. 24.618 = de 9 de Julho de 1934 


ESTABELECE DISPOSITIV DS G OMPLEMENTARES o 

DECRETO N. 24.188, DE 3 DE MAIO DE 1934, QUE DECLA- 

RA RESCINDIDO O CONTRACTO ENTRE O GOVERNO FE- 
DERAL E A COMPANHIA BRASILEIRA DE PORTOS 


O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o art. 1.º do de- 

“Creto n.º 19.398, de 11 de novembro de 1930; e 

Considerando ser imprescindivel para a regularidade da explora- 

ção industrial do Porto do Rio de Janeiro, a cargo do Departamento 

“Nacional de Portos e Navegação a formação de um fundo que sirva 
do capital do movimento ; 

Considerando mais que não tem sido paga á Caixa de Aposentado- 
ria e Pensões do Pessoal do Caes do Porto do Rio de Janeiro, a con- 
“tribuição annual de 1,5 por cento da renda bruta pertencente ao Go- 
verno, nos termos da clausula XLIII, do decreto n. 16.034, de 9 de 
“maio de 1923 e consoante dispõe a lei n. 5.109, de 20 de dezembro 


—  Decreta 

DO Art. 1.º — Os saldos a que se referem o art. 3.º do decreto nu- 
“mero 24.188, de 3 de maio de 1934, serão recolhidos ao Banco do Bra- 
“sil até perfazer a quantia de seiscentos contos de réis (600 0008000) 


a será utilizada como capital do movimento na exploração indus- 


trial do Porto do Rio de Janeiro, a cargo do Departamento Nacional 
“de Portos e Navegação. 
: Art. 2.º — Os saldos que resultarem da exploração industrial do 


F Porto do Rio de Janeiro, nos termos do art. 3º do decreto n. 24.188, 


“de 3 de maio de 1934 e do artigo anterior, serão mensalmente entre- 
- gues pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação á Caixa de 
“Aposentadoria e Pensões do Pessoal do Caes do Porto do Rio de Ja- 
“neiro, até saldar a divida da União, para com a mesma Caixa resultan- 


— te da retenção pelo Governo da contribuição de 1,5 sobre a receita do 


porto do Rio de Janeiro, pertencente á União, nos termos da clausula 


e quatro der e duzentos ts, ES qi; 

Art. 3.º — Uma vez DR, + a a ao devida pelo pit 
verno, os saldos da exploração. industrial do porto passarão a ser re- 
colhidos ao Thesouro Nacional consoante prevê o art. 3º do decreto 
n. 24.188, de 3 de maio de 1934. . di 
Art. 4.º — Este decreto entrará em vigor na data da sui) jul 
cação. Rei 
Rio de Janeiro, 9 de filho de 1934, 113.º da Independenci 
da Republica. Ea g 

“GÉTULIO VARGAS 
frete Americo de Almeida 
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E LAVEGAÇÃO 


REGULAMENTO 


ADMINISTRAÇÃO no PORTO no RIO ne JANEIRO 


(APPROVADO PELA PORTARIA N.º 545 DE 18/8/1936) 


NISTRO DA FAZENDA 


COS E FINANCEIRO 3 


GABINETE pata Mi 
SECÇÃO DE ES os 


LIOTECA 


BIS 
nal af2/2 15d 72 939 
“po Tropa ra 23 


SEHAFICA OLYMPICA 94.3. [94 
107 RUA DO ROSARIO, 107 “- 
RIO DE JANEIRO 


f 


MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS 
PUBLICAS 


Directoria Geral de Expediente 
Terceira Secção 


PORTARIA N.º 545 


- O Ministro de Estado dos Negocios da Viação 
e Obras Publicas, em nome do Presidente da Re- 
publica : Í 

De conformidade com a lei n.º 190, de 16 de 
Janeiro e decreto n.º 621, de 1 de fevereiro, ambos 
do corrente anno, 

Resolve approvar o regulamento para os ser- 
“viços da Administração do Porto do Rio de Ja- 
neiro e o respectivo quadro de pessoal, que com esta 
baixam, rubricadas pelo Director Geral do Expe- 
diente desta Secretaria de Estado, os quaes vigora- 
rão a partir de 1.º do corrente. 

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1936 — Mar- 
ques dos Reis. 
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ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DO RiO DE JANEIRO 


ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 


Art. 1.º — A Administração do Porto do Rio de Janei- 
ro tem a seu cargo a exploração commercial e a execução 
dos melhoramentos do porto autonomo da capital da Repu- 
blica, na conformidade da Lei 190, de 16 de Janeiro de 1936, 
regulamentada pelo Decreto 621, de 1º de Fevereiro de 
1936. 

Art. 2º — A Administração é constituida por um Con- Constituição 
selho de seis membros, sendo dois representantes do Gover- da 
no da União, dois dos Armadores, um do Commercio e um 
da Industria da cidade do Rio de Janeiro e é dirigida por 
um Superintendente, nomeado pelo Ministro da Viação e 
assistido por um Gerente, eleito pelo Conselho de Adminis- 
tração. 

Art. 3º — Compete ao Conselho da Administração: 

1.º — inteirar-se, minuciosamente, de todos os actos oudho 
de gestão da Administração, pelos quaes é solidariamen- 
te responsavel, uma vez que os approve; . 

2º — deliberar sobre os actos administrativos que im- 
portem em despesas além das ordinarias e em modificar as 
normas seguidas na exploração do porto. 

3º — submetter á approvasão do Ministerio da Via- 
ção e Obras Publicas os projectos de melhoramentos e obras 
novas, cujos orçamentos excedam de cincoenta contos de 
réis (50:000$000). e á approvação do Departamento Nacio- 
nal de Portos e Navegação os mesmos projectos de valor 
inferior a cincoenta contos de réis (50:0008000) ; 

4º — propôr ao Ministro da Viação e Obras Publicas 

| as alterações no quadro do pessoal da Administração, que 
— forem exigidas pelo serviço; 


Administração 


ey 


2 di apresen; 


anterior, comprovado com os originaes dos docume 
-despesa-e assignado por todos os membros da Ac 
ção, e submetter-se, annualmente, à tomada de contas | 
commissão especial, organizada na forma das leis em 
para os demais portos do paiz; . Eh ADA 
6.º — realizar as operações de credito, que forem p 
mente approvados pelo Governo, para custear a e 
melhoramentos de que careça o porto e que se enc uadr 
rigorosamente, nas possibilidades financeiras da rec it: 
7º — propôr ao Ministro da Viação e Obras Publi 
as modificações na tarifa do porto, necessarias ao 
equilibrio financeiro da exploração e ao incremento do co 
-mercio, especialmente de mercadorias nacionaes; Y 
Paragrapho Unico —- O Conselho será secretariado por | 
um empregado da Administração designado pelo Superin- | 
tendente. ] PE 
Competencia Art. 4.º — Compete ao Superintendente: AREA 
E 1.º — arrecadar a receita do porto produzida por ta- 
j xas approvadas pelo Governo, na conformidade do decreto 
n.º 24.508, de 29 de Junho de 1934, e recolhel-a, diariamen- 
te, ao Banco do Brasil, em conta especial. Nessa receita, 
não se comprehenderá o addicional de 10º)? sobre os direi- 
tos aduaneiros, a que se refere o decreto n.º 24.577, de 4 de 
Julho de 1934, o qual continuará a ser recolhido ao Thesou- | 
ro Nacional, para financiamento dos compromissos assumi- 
dos, pela União, com a construcsão das obras já executadas 
no porto; 
Despesa 2.º — pagar as despesas de exploração, conservação e 
melhoramento do porto com o producto da receita, obser- 
vado o disposto no n. 3 do art. 5.º d'este regulamento; 
Materiaes 3.º — adquirir, mediante concorrencia, feita em consul- 
ta epistolar no minimo a tres firmas commerciaes, especia- 
lisadas nas mercadorias de que carecer, os materiaes estri- 
ctamente necessarios á exploração, conservação e melhora- 
mentos do porto; Í 
Concurrencia 4.º — realizar, mediante concurrencia publicada no 
“Diario Official”, entre firmas idoneas e especializadas, as 
acquisições e obras cujo valor exceda de 50:000$000 (cin- 
é coenta contos de réis); 
5.º — preencher ou supprimir as vagas que occorrerem 
no quadro do pessoal do porto, approvado pelo Ministro 
da Viação e Obras Publicas, cujos salarios e ordenados só 
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poderão ser alterados mediante approvação do mesmo Mi- E 
nistro; porção tras 
6º — representar a Administração do porto em juizo 
e perante o Governo, commercio, armadores e clientes do 
porto em geral, contractando advogado nos casos em que 
houver necessidade; 
7º — expedir ordens de serviso, executar e fazer cum- 
prir as deliberações do Conselho de Administração ; 
8º — zelar pelos interesses da Administração do Porto, 
praticando os actos que forem de sua alçada e propondo ao 
Conselho as demais medidas que julgar necessarias ao bom 
andamento dos serviços portuarios; 
9º — ze'ar pela pontualidade e economia de todos os 
serviços do porto; 
10º — applicar penalidades previstas em lei e regula- 
mentos aos empregados e clientes do porto; 
11.º — negar serviços portuarios aos clientes do porto 
que estiverem em debito para com a Administração; 
“12º — dar baixa nos documentos de receita cuja co- 
bransa seja impraticavel, ou financeiramente inconvenien- 
te, ouvindo, previamente, o Conselho; 
2, 13º — resolver os casos omissos do presente regula- 
“mento, ouvindo, previamente, o Conselho, naquelles em que 
a receita ou a despesa seja affectada em mais de 1:0008000 “a 
(um conto de réis). Competencia 
DV Art. 5º — Compete ao Gerente: a do A 
1.º — cooperar com o Superintendente na direcção dos ieronao 
serviços da Administração, fiscalisando de modo particular Cooperação 
“os serviços a cargo do Expediente e Contencioso, Contabi- 
“lidade, Thesouraria, Calculo, Exacção e Almoxarifado; 
2º — realizar as concurrencias para execução Je servi- 
“ços e acquisição de materiaes; 
= 3º — firmar com o Superintendente, Os cheques e or- Cheques 
“dens de pagamento exigidos para custear às despesas e mo- 
“vimentar os fundos da Administrasão; 
4º — firmar, com o Superintendente, os contractos em Contractos 
* que fór parte a Administração. 
Art. 6.º — Compete aos supplentes de superintendente Competencia 
e E é - - dos Sappl. de 
e de gerente substituir o Superintendente e o Gerente NS — superint. e de 
suas faltas e impedimentos. Gerente 
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Ar. 7º — Os serviços da Administração serão distribui- Administração 


- Expediente 
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Assistencia 
Judiciaria 
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dos pelo Escriptorio Central que se compõe da 
Expediente e Contencioso, Co: bilidade, Ca 


raria e Exacção, pelo Trafego, Patrimonio e Pol 
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3.º — Preparar o expediente a ser assignado, expedin- 
do-o depois de conferido, copiado e protocollado. a! 

4º — Enviar á Alfandega a relação dos navios atraca- 
dos, das mercadorias avariadas e cahidas em consumo e vi- 
sar os relatorios e folhas de descarga, os requerimentos de 
rectificação de marcas, especie, etc. 


9.º — Informar os papeis que envolvam materia conten- | 


ciosa ou juridica. ; 
6.º — Prestar assistencia judiciaria aos empregados 
da Administração, na forma prevista neste regulamento. 
7.º — Identificar o pessoal da Administração, fazendo. 
constar da ficha de cada empregado: data da admissão, ca- 
tegoria, nacionalidade, edade, estado civil, promoções, re- 
moções, férias, licenças, elogios, penalidades, data de demis- 
são, syndicato a que pertence, etc. : 
8.º — Attender os accidentados no trabalho, expedindo 
as guias de accidentes para os seguradores e as de alta para 
as secções. 
9.º — Archivar em bôa ordem e devidamente cataloga- 
dos, todos os papeis da Administração, quer os da secção, 
quer os que, semestralmente, lhe forem enviados pelas de- 
mais dependencias e fornecer, sempre mediante recibo, os 
documentos archivados requisitados para consulta pelas 
secções. . 


E 


4 


10.º — Zelar pela regularidade dos servitos da porta- 
ria e dos mensageiros empregados na conducção de papeis 
da Administração. 

Art. 9.º — A Secção de Contabilidade comprehende a 
escripturação e controle da arrecadação da receita, despe- 
sa, entrada e sahida de mercadorias dos armazens, a orga- 
nização das folhas de pagamento, o processo de contas, a es- 
cripturação do almoxarifado, a contabilidade industrial e a 
estatistica do porto e se subdivide em duas sub-secções; Con- 
tabilidade e Escripturação de armazens. 

Art. 10.º — Compete á sub-secção de Contabilidade: 

1º — Escripturar a receita e despesa à vista dos res- 
pectivos documentos comprobatorios, originaes, discrimi- 
nando-as, de modo a obter, diariamente, a parcela corres- 
pondente a cada taxa ou serviço e a controlar a sua fiel e 
pontual arrecadação. 

2º — Escripturar os depositos ou cauções, fianças ou 
outras quaesquer quantias recolhidas ou retidas pela Ad- 
ministração, por conta de terceiros. 

3.º — Enviar, promptamente, ao Trafego, por interme- 
dio do Calculo, os despachos pagos e as requisições de ser- 
viços garantidas por depositos, para que os mesmos tenham 
rapido andamento. 

4º — Notificar, diariamente, ao Calculo, os numeros 
dos documentos de receita pagos na vespera, à Thezoura- 
ria. 

5.º — Organizar as folhas de pagamento, à vista da 
* frequencia constante dos cartões e livros de ponto, dos sala- 
rios em vigôr, da divisão dos serviços especificada neste re- 
gulamento, e dos debitos dos empregados à Administração, 
à Caixa de Aposentadorias, etc., e enviar à mesma Caixa, 
copia das ditas folhas de pagamento. 


6.º — Processar as contas de fornecimento, competente- 
mente recibadas pelo almoxarife ou pelo empregado que, 
devidamente autorisado, recebeu o material ou o serviço 
facturado, conferindo os preços debitados com os ajustados 
com o fornecedor e verificando a exactidão das operações 
numericas. 


7º — Apresentar, ao Superintendente, as folhas e contas 
devidamente processadas, na vespera da data do vencimen- 
to, para effeito de pagamento. 

8º — Escripturar o movimento do Almoxarifado à vis- 
ta das facturas de fornecimento e pedidos de material pro- 
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- do porto, de sorte a se ter o custo parcial e 


dos os servi£os e obras. PRESS PTE 
10º — Fazer a contabilidade commercial cae 
Ca dO porto: «sv ud! ! ERRO E e 
11º — Preparar os balancetes mensaes a 
tidos pela Administração ao Governo, com 
os documentos originaes de despesa e « 
nientemente a receita e despesa. 5 
12º — Enviar á Delegacia do Imposto sobre : 
a relação dos empregados sujeitos a esse imposto. | 
13.º — Relacionar mensalmente os debitos dos er 
gados da Administração, cujo pagamento tenha d 
ser feito pelos descontos regulares em folha. 
14.º — Confrontar, mensalmente, as despesas 
salarios pagos aos diaristas 


Ta É 
ado A O UE PA o 


+ 
as E 


com! 
do Trafego, demonstradas pelos 
lançamentos do mesmo e peias iolhas de pagamento. Ftit 

15.º — Escripturar as diversas contas da Administra- 
ção para com terceiros de sorte a se ter sempre apurados 


Ps aii 
Armazens: 

1º — Escripturar em livros, devidamente legalizados, 
as entradas e sahidas de mercadorias nos armazens da Ad- 
ministrasão, á vista dos documentos authenticos da Alfan- 
dega, das declarações dos fieis de armazem e determinação 
da Portaria n.º 1.083 de 16-10-1935, da Alfandega. EE 

2.º — Enviar à Exacção os despachos já escriptura- 
dos. 

3.º — Confrontar a relação dos indices de navios, rece- 
bidos dos armazens, com a relação dos navios atracados ao 
cães, enviada pelo Trafego. 

4.º — Levantar os claros dos livros dos armazens sem- 
pre que a Exacção o requisitar e registrar o resultado dos 
balanços dos armazens. 

5.º — Relacionar, mensalmente, as mercadorias de con- 
sumo enviando a relação organizada ao Expediente e Con- 
tencioso. f 

6.º — Confrontar sempre que julgar necessario ou que 
fór solicitado pelos fieis de armazem, a escripta official com 
a escripta propria do armazem. E 


— Compete á sub-secção de Escripturação de 


7º — Conferir as folhas de descarga organizadas pela 
Alfandega e envial-as ao Expediente e Contencioso. 

8º — Conferir pelas 3as vias dos despachos enviados 
ao Caleulo a sahida, nas ante-vesperas, das mercadorias, 
pelos livros de porta dos armazens. 


Art, 12º —— A Secsão do Caleuto abrange o recebimento, 
calculo e expedição de documentos de receita para fiel e 
pontual arrecadação da renda da Administração, na confor- 
midade das leis e ordens em vigôr, e se subdivide em duas 
sub-secções: Protocollo da Receita e Calculo. 

Art. 13.º —. Compete á sub-secção do Protocollo da Re- 
ceita: 

“1º — Receber da Alfandega, das dependencias da Ad- 
ministração e de terceiros, os despachos e mais documentos 
de receita, fichando-os, convenientemente, 

2º — Encaminhar á sub-secção de Calculo, mediante 
protocoilo, os documentos de receita a calcular e á Conta- 
bilidade (Escripta de Armazens) os despachos e conheci- 
mentos de mercadorias sabidas, devolvidos pelos armazens. 
= 3º — Confrontar os despachos aduaneiros com a re- 
lação de controle da Secção Hollerith da Alfandega, com- 
municando as divergencias á Superintendencia. 

4 — Exigir, dos fieis de armazem, a devolução dos des- 
pachos e conhecimentos com armazenagem vencida, rigo- 
Tosamente, até ás 13 horas do dia seguinte ao respectivo 
vencimento ; 


| 5º — Remetter, à Contabilidade, os documentos pagos 
cuja exactidão tenha sido verificada, quanto á quantidade 
de volumes, sahida e desembaraço. 
6º — Relacionar, até 0 8º dia util de cada mez as con- 
tas e facinras pendentes de pagamento, discriminand 


U-aSs por 
mez. 
7º — Apresentar, até o dia 10 de cada mez, um de- 
monstrativo do mez anterior, mencionando: 
» à) — a quantidade total de documentos de receita pro- 
tocollados no mez e encaminhados á sub-secção de Calculo. 
b) — o numero e relação de documentos existentes quer 
no Calculo, quer em outras dependencias da Administra- 
ção, discriminados por mez. 
| €) = quantidade total de documentos pagos, tambem 
“discriminados por mez. 
d) — o numero e relação de documentos não devolvi- 
dos pelos armazens no prazo estabelecido. 
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Differenças 8.º — Remetter à sub-secção de Calculo o 

Pai om que apresentarem differenças accusadas pela . 

Contas 9.º — Encaminhar á Exacção os document: 
pagas ta devidamente pagos. ari Biro LAT 2a 
Remessa á 10.º — Remetter á Contabilidade os despachos : 


Contabilidade cimentos vindos dos armazens para pagamento de taxas 
x outros fins, sempre que d'elles constar a sahida parcia. 
volumes. | a 

Art. 14.º — Compete á sub-secção de Calculo: 

isto 1.º — Calcular e facturar toda a receita da Admini 

ção, à vista da tarifa e ordens em vigor e dos dados 1 

cidos pela Alfandega e pelas dependencias da Ad 

çaQs ; “og mobi NR | E 

Revisão 2º — Proceder á revisão dos calculos e facturas refe. | 

ridos no item anterior, solicitando os esclarecimentos ne- vem 

cessarios á perfeita exactidão d'esse serviço. Ro 
Remessa de 3.º — Expedir, com a maior brevidade possivel, factu-. 

“PE ras em duas vias aos devedores da Administração, mencio- . 
, nando nellas os numeros das requisições dos serviços exe- 

2 cutados. RE 


e 


Remessa de 4º — Enviar, á Thesouraria, para liquidação, os docu- | 
contas á mentos de receita calculados e reclamados para pagamen- | 
Thesouraria 


E to, protocollando-os e notificando a sua remessa á Contabi- 
; lidade para que controle a fiel arrecadação da receita, cujo 
E. montante deve igualar ao total demonstrado nesses docu- 
1 E "mentos, menos as quantias constantes dos documentos que 
E forem devolvidos. Err 
| “ae Depositos 19º — Exigir e arbitrar, á vista dos necessarios compro- 
Po vantes, os depositos para garantir o pagamento de servi- | 

E ços requisitados à Administração, extrahindo as guias de re- | 
Ee colhimento que serão encaminhadas á Thesouraria por in- | 
E termedio da Contabilidade. Re 
O Thesouraria Art. 15.º — A Secção de Thesouraria abrange a arre- | 

dação de toda a receita e demais valores que tenham de ser | | 
recebidos e o pagamento de todas as despezas regularmen- 
e. te processadas. 
Compete á Thesouraria: 
Arrecadação 1.º — Arrecadar a receita da Administração constante 
das contas, facturas e guias extrahidas pelo Calculo, envi- 

y ando-as, acto continuo, á Contabilidade. 
Exactidão das 2.º — Observar nessa arrecadação as parcelas originaes 

contas lançadas pelo Calculo nas contas ou facturas e guias, não 


admittindo annullações ou modificações de “qualquer espe- 
cie, que não sejam autorisadas directamente pelo Superin- 
tendente. 

Ê 3.º — Receber, diariamente, do Calculo os documentos 
a cobrar e restituir, no mesmo dia, à referida secção do Cal- 
culo, os documentos não cobrados. 

4.º — Guardar o producto da receita e recolher, diaria- 
mente, ao Banco do Brasil, o saldo do dia anterior, median- 
te mandato expedido pela Contabilidade, á vista dos sal- 
dos da escripturação e visados pelo Superintendente e Ge- 
rente e demais valores recebidos de terceiros á conta da 
Administrasão. 

5.º — Effectuar o pagamento das despezas devidamen- 
te processadas e ordenadas pelo Superintendente e Gerente. 

6.º — Effectuar o pagamento do pessoal mensalista no 
4.º dia util de cada mez e do pessoal diarista no 5.º dia util 
de cada quinzena. 

7º — Restituir os saldos de depositos para garantia 
de pagamento de serviços executados, ou de contractos fir- 
- mados com a Administração, tendo em vista as demonstra- 
W ções feitas para cada caso, pelo Calculo, e a informação da 
Contabilidade. 

| 8º — Exigir a devida quitação pelas despezas pagas, 
* verificando a identidade e poderes dos que as tiverem de re- 
E ceber. 

9.º — Escripturar a receita e a despeza para governo 
proprio da Thesouraria. 

10.º — Verificar, diariamente, a exactidão do saldo de 
caixa com o accusado pela escripta. 

11.º — Proporcionar á Fiscalisação do Porto do Rio de 
Janeiro todas as facilidades para fiscalisar a receita e depo- 
sitos arrecadados. 

Art. 16º — A Secção de Exacção abrange a Fiscalisa- 
São e revisão dos serviços para evitar o descaminho dos va- 
lores, mercadorias e bens a cargo da Administração. 
Compete á Exacção: 

1.º — Balancear, mensalmente, a Thesouraria, e todos 
os Armazens do cáes e o Almoxarifado, ao menos uma vez 
por anno e sempre que se tornar necessario. 

2º — Revêr os calculos dos despachos, facturas e de- 
* mais documentos de receita liquidados, notificando, quinze- 
' nalmente, à Superintendencia das differenças que encon- 
“trar por erro de calculo, de excesso de prazos de armaze- 
— nagem, de pesos, de exorbitancia de funcções, etc. 
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6º — Organizar os ielofao dos navios 
accordo com os manifestos e remettel-os ao 
dia immediato ao da entrada. 

7º — Abrir, rubricar e encerrar todos os o 
cripturação e lançamentos quaesquer da. Admi 
fornecer, ás dependencias d'esta, mediante guia, ta 
merados para requisição de serviços e pedidos de 
do almoxarifado. ! 

8.º -—— Revêr os serviços de todas as secções da Admi wi 
tração, para verificar o bom andamento dos assumptos co 
cernentes à receita, despeza, existencia de mercadorias | E 
bens patrimoniaes. eta 

9º — Fiscalisar os livros de escripta e ainda da 
Administração, trazendo ao conhecimento da Superinten- À 
dencia quaesquer erros ou vícios de escripta que encon 
(emendas, razuras, entrelinhas, etc). nb» 


TRAFEGO 


Art. 17º — A Secção do Trafego abrange a atracação 
de embarcações, as capatazias, a armazenagem e o trans- 
porte de mercadorias, o supprimento de apparelhamento 
portuario e de agua ás embarcações, os serviços acessorios 
e outros previstos no Dec. 24.508, à medida que a Admi- 
nistração os iôr organisando. 

Paragrapho Unico — A Secsão do Trafego se subdivide 
em 5 Secções do cáes e uma Secção de Movimento, limita- 
das como segue: 

1.2 SECÇÃO — agi lá 27): pe de Raio 
gem, Armazens ns. 1,2, 3 e Ilha do Braço Forte. 

22 SECÇÃO — (Cabeçoós 27 a 51): Armazens 4, 5,6 e 
7. 


3º SECÇÃO — (Cabeços 51 á 81): Armazens 8, 9 e 10 
e pateo sobre agua e serviço de Retorno e Transito. 


PESE | ue 


ae SECÇÃO - — (Cabeços 81 à 183): Fiscalisasão dos 
serviços dos armazens 11 a 16, armazens 17 e 18 e prolon- 
gamento do Cáes. 

5.* SECÇÃO — Armazens e depositos externos e pes- 
soal da reserva, 

Secção do Movimento: Transportes Ferroviarios. 

Art. 18. — A Administração, por meio de todos os seus 
empregados, tem como dever precipuo, bem e lealmente 
servir o publico, prestando-lhe os serviços portuarios, na 
conformidade dos decretos 24.447 de 22 de Junho de 1934, 
24.508 e 24.511 de 29 de Junho de 1934, 23.629 de 23 de 
Dezembro de 1933 e dos dispositivos d'este regulamento. 

8 1.º — Nenhum serviço será executado pela Adminis- 
tração sem a prévia requisição escripta formulada pelos in- 
teressados e pagamento antecipado ou garantia de liquida- 
ção das taxas devidas. 

$ 2º — Os serviços cujas taxas forem garantidas pelos 
navios atracados ou pelas mercadorias depositadas nos ar- 
- mazens ou dependencias da Administração serão prestados, 
independentemente. de caução ou deposito, porém, os navios 
e as mercadorias responderão pelo integral pagamento das 
Reg devidas. 

- 83º — Em todos os demais casos exigir-se-á caução ou 
Eid. Os clientes do porto que se tornarem devedores 
remissos, nos termos do presente regulamento ficarão pri- 
“vados de requisitar ou utilizar os serviços do porto, directa- 

“mente ou por intermedio de terceiros. 
$ 4º — Os clientes do porto são responsaveis pelos 
damnos ou avaíias que, provadamente, causarem às instal- 
“lações e materiaes da Administração e ficam obrigados a as- 
signar os respectivos termos de responsabilidade, logo após 
“a sua occorrencia. 

$ 5.º — Para todos os effeitos legaes e regulamentares, 
perante a Administração, as agencias de navios e consula- 
“dos ou seus prepostos, agem sempre como representantes 
“dos capitães dos navios e dos armadores e os despachantes 
“aduaneiros ou seus empregados, como mandatarios dos do- 
“nos das mercadorias, cabendo a estes e aos capitães ou ar- 
madores, responsabilidade integral, civil e penal, pelas ac- 
ções ou omissões de seus respectivos representantes. 

8 6.º — Os clientes do porto requisitarão sempre de 
vespera, até as 16 horas, nos logares que adeante vão men- 


ionados, os serviços de que carecerem, para o dia seguin- 


te. 
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em 
continuação 


Serviços 
ordinarios 


Serviços 
extraordinarios 


Navios sujeitos 
ao 
regulamento 


Velocidade 
2008000 a 
1:000$000 


Reboque 
508000 a 
500$000 


Explosivos 
500$000 
a 
2:000$000 


Em casos excepcionaes, a “Administração | O 
forços para prestar os serviços requisitados, no pi 
não se responsabilisando, porém, pelos prejuizos qu 
rerem caso não possam ser executados. ú 
$7º — A requisição de serviços ta s, 
continuação a serviços, ordinarios, em an Atas 
ta com antecedencia minima de meia hora. 
$ 8º — As requisições de serviços ordinari 
no anterior $ 1º, serão feitas em tres vias, em té 
rados e authenticados pela Exacção: 
1) a 1.º via será annexada ao relatorio do 
2.) a 2º via será enviada à Exacção, pelo 1. 
ro que partir após a requisição ; 
3) a d&º via ficara archivada na dependencia. aus ae 
ceitou a requisição. ERRA) 
3 9.º — As requisições dos serviços extraordinarios se- ú 
rão feitafa em quatro vias, destinando-se a 3.º via ao requ Co 
tante e a 4.º ao archivo da dependencia que acceitou a re- 
quisição. 
$ 10.º — São sempre devidos os serviços requisitados 
embora não utilisados. No caso de ser a chuva o motivo da 


“não realisação dos serviços requisitados as despezas cor- 


respondentes serão cobradas com 50º|” de reducção, dos re- . 
quisitantes. ; Z 
Art. 19º — As requisições de atracação de embarca- 
ções serão acceitas no Escpirtorio do Trafego e o serviço | 
obedecerá aos preceitos legaes e mais ás seguintes normas: 
$ 1.º — Vigoram, no porto, com força de lei, as regras | 
das Convenções Internacionaes de Washington para evitar | 
colisões. k (2a 
$ 2º — Durante o tempo em que permanecerem no ca- 
nal de accesso, bacia de evolução ou atracadas ao cáes, as | 
embarcações e os seus tripulantes ficam sujeitos a este re-. 
gulamento. “il 
$ 3.º — Ao entrar no cana! de accesso e bacia de evo- 
lução do cães do porto, os navios não deverão navegar com, 
velocidade superior a 6 milhas por hora. 
$ 4.º — As embarcações a vela não poderão atracar, de- 
satracar ou navegar na bacia de evolução e canal de acces- 
so ao cáes do porto sem auxilio de rebocador. , 
$ 5º — Os navios que trouxerem mais de trezentos. 
(300) kilos de explosivos e mais de cinco (5) toneladas de 
inflammaveis, fundearão no ancoradouro denominado Re-. 


- gistro, cincoenta (50) metros, no minimo, por fóra das em- | 


barcações alli ancoradas, e içarão, de dia e de noite, os sig- 
“naes do codigo internacional, indicativos de carga perigosa 
a bordo. 

$ 6º — E” obrigatoria a atracação (Dec. 24.511), mas 
nenhum navio ou embarcação do trafego interno do porto 
poderá atracar ao cáes sem licença da Alfandega e prévia 
requisição á Administração e só poderá fazel-o no local de- 
signado pelo Trafego e com auxilio dos atracadores da Ad- 
ministração. 

A desatracação obedecerá às mesmas exigencias da atra- 

o. 

$ 7.º — E' vedado aos navios: 

1.º — Atracar ao cáes sem iterpór, a um metro, no mi- 
nimo, abaixo do coroamento do cães, as necessarias defensas 
para proteger a muralha. 

2.º — Lançar, no porto ou na faixa do cães: cinzas, lixo, 
oleo e outros detrictos ou volumes de carga. 
— 3º — Jorrar agua sobre o cáes. 

— 4º — Lançar ancoras, amarras ou espias para o lado do 
mar, que prejudiquem as facilidades e segurança da nave- 
gação. 

5.º — Estender roupas a bordo. 

6.º — Fundear no canal de accesso e bacia de evolução 
do porto. 

pues Usar de apito, sirene ou outro signal sonoro, sal- 
* vo nos casos previstos pelas Convenções Internacionaes de 
— Washington. 

— $8º — Os navios atracados cumprirão promptamente 
as ordens que lhes foraem dadas pelo Trafego para assegu- 
rar a regularidade dos serviços portuarios: 
1º — Desatracando, mesmo antes de completada a car- 
ga ou a descarga, para dar logar a navios que gozem de pre- 
* ferencia legal. 

» 2º — Desatracando si não estiver operando em carga 
ou descarga, si com isso prejudicar a operação de outro na- 
vio. | 
3º — Mudando de posição ou de logar, pará permittir a 

“ atracação ou para facilitar a manobra de outros navios que 
tenham de atracar ou desatracar. 

$9º — A atracação obedecerá à seguinte ordem: 

a) — Havendo no porto paquetes e cargueiros a atra- 

* car, os paquetes preterirão os cargueiros. 
b) — Existindo carencia de espaço, no cáes, e paquetes 
— esperados a hora certa, a qual não dilate a demora dos car- 


Mndar de 
posição 


Precedencia 
na 
atracação 


x gueiros já entrados, por mais de seis | hor oras, % 
E : preterirão os cargueiros. te ' 
- c) -—— Os navios de guerra da Marinha Nac 
e adam fue sos de necessidade. a Juizo do Ministerio da. no 
de gaga para passado Pope at tr 


/Ã Ê MRI creo re o sir osdiNadas na petios em qu 
q ot rem sendo desembaraçados pelas autoridades do porto. n 
ças e )— No caso de carencia de espaço no cáes, havendo 
navios de guerra estrangeiros atracados, serão preteric 
q atracação os navios da nacionalidade das belionayi 


cadas. l 
E Incendio - $ 10.º — Em casos de incendio á bordo, os navios 
sa aii rão abrir, immediatamente, do cáes e rumar para a mai 
aa k -ovbliioo opposta do canal de accesso onde fundearão, por 

canal, para continuar a atacar o fogo. JA 
E. Requisições $ 11º — Os capitães de navio não poderão. carre 


z Para opera descarregar ou baldear mercadorias no porto sem a P: 

- Ré ij requisição d'esses serviços á Administração. 
- Manifestos $ 12º — Os capitães e mestres de embarcações, entr 

| Paco das no porto, remetterão ao Trafego os manifestos de toda 
À so sotai a carga de importação e exportação, em lingua vernacula. . 
Volumes de — 813º — Os capitães ou mestres de embarcações. 
Rnass «ER tons. cadas ao cáes fornecerão aos fieis de armazens uma rela: 
O noção de inflamaveis e dos volumes cujo peso exceda de cinco 

508 a 5008 neladas (5 tons.). 

$ 14º — As embarcações que tenham de carregar 
E descarregar explosivos e inflammaveis atracarão no paté 
inflammaveis | entre os armazens 9 e 10 e no pro!ongamento do cáes ent 
2008 a 2:0008 os cabeços ns. 174 e 179 e obedecerão as cautelas do 

creto 23.629, 23-12-1933. 


Reincidencias $ 15º — O capitão do navio multado, no periodo de um. 
em multas anno, por quatro vezes, pela mesma infracção, não poderá 
por dois annos, commandar navios que tenham de operar. 
no porto do Rio de Janeiro. 
Capatazias Art. 20.º — As requisições de guindastes para embe 
que e desembarque de mercadorias serão feitas nas respec 
vas Secções do Cáes e o serviço obedecerá aos preceitos le- 
gaes anteriormente citados e mais ás seguintes normas: 
$ 1.º — O serviço de capatazias será executado com S. 
indispensaveis cautelas para evitar avarias nos volumes 
confiados à Administração. “a 
$ 2º — Serão evitados quedas, choques, e o emprego de. 


lingas ou patolas improprias, na movimentação dos volu- 


ER 


Cuidados 


Em 


mes, e observados os cuidados supplementares porventura 

indicados nos respectivos envoltorios. 

MDA “Administração é irresponsavel pélaé avarias 

* decorrentes da quéda de volumes em consequencia de linga- 

| das mal feitas ou ruptura de lingadas na descarga. E” po- 

E rém, responsavel pelas avarias occorridas na carga, dig o 
convéz do navio; cessará essa responsabilidade á partir da 
bocca da escotilhá; si o embarque se fizer para o porão do 
navio. | 

$ 4º — Terão preferencia na carga ou descarga dos na- 

vios, depois das bagagens e malas do correio, os animaes 

vivos ou frigorificados. as fructas, plantas ,e outras merca- 
dorias semelhantes, encommendas e volumes com joias ou 
dinheiro. 

— $5º — Nos dias chuvosos, a Administração só fará o 

serviço de capatazias de mercadorias avariaveis pela agua, 

“sob a responsabilidade exclusiva do capitão do navio, assu- 

“ mida por escripto, na carga, perante a Secção do Cáes, e na 

descarga, perante os fieis de armazem. 

K s 6.º — A carga e a descarga dos navios serão feitas 
n a presença de representantes da Alfandega, da Admi- 
ração e dos capitães ou mestres das embarcações e só 

“terão inicio: 

E. — A carga. mediante a apresentação, pelos embar- 

Ecs dores, das guias de exportação ou documentos equivalen- 

tes, provando o pagamento dos impostos incidentes sobre 

“as mercadorias e que estas satisfizeram as exigencias legaes 

Rem vigór, relativas à marcação, classificação, hyvgiene, etc. 

— b) — A descarga, mediante a apresentação do manifes- 

o do navio traduzido em vernaculo e discriminação de mer- 

i E inflammaveis, explosivas, corrosivas e aggressivas 

“e dos volumes de peso superior a 5.000 (cinco mil) Kgs. 

| $7º — As omissões ou declarações inverídicas sujeitam 

os capitães ou mestres das embarcações ás penalidades 

“d'este regulamento, além da responsabilidade integral pelos 

* damnos resultantes para as mercadorias e para as installa- 

E sãos do porto. 

; $ 8º — Os capitães ou mestres das embarcações deve- 

“tão observar na descarga o limite do poder dos quindastes 

E que estiverem operando nos navios, applicando-se aos infra- 

— ctores as penalidades do $ anterior. 

À -$ 9º — Os volumes carregados ou descarregados para 
os armazens e pateos, serão minuciosamente relacionados, - 
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os dois representantes anteriormente citados, farão « 


- parte, todos os volumes avariados, repregados ou com in- 


erp ti após a 5 dep da carga ou 


fé 


fronto dos respectivos cadernos. Conferidos estes, e 
tão, ape bento. a tinta ou a pe tinta, o det 


signará o caderno je dy lots assignatura Fonts representam. 
tes da Administração e do Capitão do navio nos cade: a 
de carga ou descarga valem como recibo reciproco Maga: | 
cadorias embarcadas ou desembarcadas. 
Na importação do estrangeiro, haverá mais a anotação 
no caderno do representante aduaneiro. 


1 


Posteriormente, o fiel assignará a folha de descarga da ! 
Alfandega. q 
Eq Qualquer diferença que seja encontrada. na A 
conferencia dos volumes será apurada, acto continuo, para Es 
a necessaria rectificação do caderno, mesmo que se torne 
necessaria a descarga de volumes embarcados ou a remoção 
de pilhas. 

No caso de se proceder a essa descarga ou remoção, pa- 
gará as despezas decorrentes de mesma, a parte que não 
tiver razão. ' 

“$ 11º — As mercadorias carregadas ou descarregadas 
serão pesadas e os seus pesos devidamente registrados. 

8 12º — Os volumes de partida como saccaria, caixaria 
e outros de pesos unitarios constantes, terão o peso compu- 
tado, por média, pesando-se, directamente, apenas 5 a 10º/º 
dos volumes, à escolha do representante da Alfandega, para 
determinação do peso medio. Essa pesagem, será feita, in-. 
tercaladamente, no decurso do trabalho, de modo a não per-. 
turbar a rapidez da carga ou da descarga. 

3 13.º — Por occasião da descarga será minuciosamen- 
te she lcada a integridade dos volumes, relacionando-se a 


dicios de avaria ou violação, os quaes serão cintados, sineta- | 
dos e pesados, consignando-se no caderno de descarga as y 
avarias ou indicios de avaria ou violação que tiverem sido | 
notados lavrando-se o competente termo. A 

A cintagem não abrangerá volumes como saccos, bar- 
ris e outros em que ella seja, claramente, inutil. 

S 14.º — Si na descarga de volumes de partida, embora 
sem indicios de avaria, forem notadas differenças de peso, 
indicando furtos occorridos anteriormente á entrada nos ar- 


mazens da Administração, os fieis farão separar, pesar e 
sempre que efficiente, cintar, alguns d'esses volumes, para 
testemunhar a occurrencia dos furtos antes do armazena- 
mento, lavrando da occorrencia o necessario termo, que será 
assignado pelos tres pepresentantes das entidades presen- 
tes à descarga. 

$ 15.º — A descarga de volumes de navios para vagões, 
com destino aos depositos da Administração, será conferi- 
da pelos representantes da Administração (que será um 
conferente do armazem ou pateo de destino da mercadoria) 
e do Capitão do navio. Os volumes serão apenas contados e 
a conferencia só terminará com a descarga e pesagem dos 
vagões; caberá, porém, responsabilidade á Administração 
pelo numero de volumes depositados nos vagões. No caso 
da descarga de ferro, a Alfandega e o capitão do navio po- 
«erão dispensar a contagem dos volumes no acto do desem- 
barque, aguardando-se o resultado da conferencia a ser fei- 
ta por occasião da descarga dos vagões. Assiste, ao capi- 
“tão do navio, o direito de manter o vagão sob vigilancia de 
* preposto seu, até que se proceda a conferencia definitiva, 
* por occasião da descarga, com observancia das normas do 
* precedente $ 9º. 

— $ 16º — A descarga de volumes para vagões com desti- 
“no a depositos particulares ou para as estações das estra- 
ao ferro será conferida pelos representantes da Admi- 

ção, do capitão do navio e do dono da mercadoria. No 
- caso de mercadorias estrangeiras, a descarga será assistida 
“Alfandega. Esta descarga directa só se applica a mer- 
“cadorias de partida cujas marcas venham bem separadas de 
"bordo: ferro, madeira, trilhos, caixaria, saccaria, etc., ou a 
“mercadoria a granel. 
$ 17.º — O embarque directo de mercadorias de vagões 
provenientes de depositos da Administração para navios, 
será conferido pelos representantes da Administração (que 
pre um conferente do deposito de procedencia da merca- 
doria) e pelo preposto do capitão do navio. Terminada a 
“conferencia o capitão do navio passará o competente recibo 
nas guias de exportação. 
' $ 18º — O embarque directo de mercadorias de vagões 
A E vênientes de depositos particulares ou das estações das 
Estradas de Ferro será conferido pelos representantes da 
| Administração, do dono da mercadoria e do Capitão do Na- 
“vio. Terminada a conferencia, os representantes do Capitão 
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do. Navio e do ad da mercadoria. passarão 
guias de exportação. RE AS ah Do vofado ER 
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pagos a, o é Rem dE ter os vagões. sob 
preposto seu. ' é ! 
Art. 21.º — As requisições para Aria ou 


£ 


a” y anteriormente citados e mais às te normas ad Lea 
-á Armazena- $ 1º — As mercadorias recebidas pela “Administração 
Be: o serão depositadas nos armazens, pateos ou plataformas ou | 
2e removidas para armazens especiaes ou pateos externos, 
o soante as conveniencias de serviço, peso dos volumes e 
i tureza das mesmas mercadorias. 
Arrumação - 82º — As mercadorias serão cuidadosamente arru 
A das e grupadas nos armazens c pateos, deixando, de |] 
o" meio, os corredores necessarios, de sorte a poderem ser fa- 
cil e promptamente encontradas e retiradas para a confe- 
rs E rencia e sahida. 
; : - 83º — Além das cautelas para evitar avarias na atru- 
Zé mação das mercadorias, observar-se-ão as recommenda- 
d 
E 
, 
+ 
” 


-» ções escriptas nos respectivos envoltorios, relativas à posi- | 
ção dos volumes, fragilidade, sensibilidade ao calor, ete. | 
$4º— As pilhas de mercadorias não deverão forçar as 
paredes dos armazens e nem obstruir as portas necessarias | 
ao transito. | 
| Indice de $ 5.º — Terminada a descarga e conferido o Re Aa o 
R Caia será rent o indice de descarga, o qual será transcripto | 
z no livro de existencia de mercadorias do armazem e enviado, | 
immediatamente, à Contabilidade (Escripturação de Arma- 
zens), dentro de dez dias contados da data da Moe) 

da descarga. 
Recebimento | 8 6.º — As mercadorias siséidiia nos armazens, para | 
aê Ae embarque, deverão ser acompanhadas dos respectivos co- | 
de nhecimentos e guias ou na falta d'esses documentos, de re. | 
exportação lação mencionando o nome do embarcador, a natureza, a | 
o quantidade, o peso e as marcas dos volumes, o navio em que 

devem embarcar e c porto de destino. 

Sahidas . $ 7.º — Os volumes que, de vespera, tenham sido requi- 
sitados para conferencia, serão removidos para as portas 
de sahida e abertos na forma determinada pelos Conferen- 
tes da Alfandega. 

$8º — A entrega de mercadorias só será feita depois 


de: observadas as exigencias da Alfandega e demais dispo- 

sições legaes e de pagas todas as taxas portuarias. a 

$ 9º — Os despachos, conhecimentos e requerimentos, Devolução de | 
enviados aos armazens para entrega de mercadorias serão, despachos 
impreterivelmente, restituidos ao Protocollo da Receita, no : 
1º dia util após a sahida completa dos volumes. 

'Os despachos e conhecimentos incompletos, só pode- 
rão permanecer nos armazens, por necessidade de serviça 
até a data do vencimento da respectiva armazenagem. Aa 

$ 10.º — As mercadorias sahidas serão conferidas e re- Escripturação 
gistradas em caderno proprio, os quaes serão enviados jun- das sahidas 
tamente com as 3.as vias dos despachos e conhecimentos á de 
Contabilidade (Escripturação de Armazens). D'essas sa- 
hidas a Administração exigirá recibo dos despachantes nas - 08 
terceiras vias dos despachos ou nos conhecimentos, sempre 4 
que for julgado conveniente. «ta 
— $ 11º — Si no dia subsequente ao da sahida dos volu- Mercadorias | 
mes “ainda se conservarem elles defronte da porta, pagará, 
a parte a multa de 2$000 por cada um, alem da despesa de 
remoção que será feita pela Administração. Em casos jus- u 
tificados, o prazo anterior poderá ser prorogado por 24 ho- “a 

“ras, pelo Superintendente. 
$ 12º — Os armazens deverão ser mantidos em perfei- Conservação 
“to estado de conservação para abrigar, convenientemente, 
“as mercadorias e. as mercadorias pereciveis, depositadas nos . 
pateos e nas plataformas, serão competentemente protegi- 
das por encerados. 
 $13º — A Administração tomará todas as precauções Incendio 
ira incendio, prohibindo o uso do fumo no interior dos 
“ armazens e pateos occupados por mercadorias, fazendo ins- 
- peccionar, minuciosamente, os armazens e pateos, diaria- 
* mente, após a terminação do serviço e mantendo nelles, em 
ordem de funccionamento, extinctores de incendio. 

$ 14º — A Administração beneficiará, por conta dos Beneficia- 

interessados e com a assistencia da Alfandega, os volumes mento 
"cujos envoltorios apresentarem defeitos prejudiciaes á 
* guarda e conservação das mercadorias, notificando, prompta- 
“mente, os mesmos interessados. 

8 15.º — A responsabilidade da Administração pelas Responsa- 

mercadorias armazenadas não cobre: lidade 
Po 1.º — As faltas nos conteu'dos dos volumes ou permu- 
|| ta desses conteu'dos, si os volumes entrarem nos armazens 
"| sem indicios de violação ou avaria e si nessas condições per- 
*  manecerem e conservarem o mesmo peso da entrada, até O 
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dos armazens.. 
— 2º — As faltas nos conteudos dos volumes ou 
desses conteudos si os volumes entrarem nos 
com avarias ou indicios de violação, conservarem "4 
verificado na entrada e intactas as cintas apposta 
casião da descarga, até o momento da abertura f 
ferencia aduaneira ou vistoria. As cintas só sé e 
gadas quando constituirem meio efficiente de a 
vista da natureza dos envoltorios dos volumes. EA 

3.º — As faltas ou avarias no conteudo de volumes 
entrados nos armazens com vazamento ou indício de va. ES q 
zamento ou de volumes desembarcados perfeitos, mas cuja | 4 
fragilidade ou impropriedade dos envoltorios, derem lo- | 
gar a vazamentos naturaes ou deterioração dos conteu “dos, - 
durante o armazenamento. 

4.º — As faltas de pesos de volumes de partida pesa-. ne 
dos por media, desde que os envoltorios não apresentem po 
indicios de violação ou avaria. a 

5.º — A falta ou avarias de volumes que não sejam re- 
clamadas, por escripto, dos fieis, no acto da sahida das 
mercadorias dos armazens. 

6.º — As faltas, avarias, deterioração de conteudo ou 
destruição de volumes decorrentes de causas fortuitas ou. 
de força maior, nos termos do Codigo Civil or: 

$ 16.º — Os volumes com avarias ou indícios de ava- 
rias ou violação serão armazenados a parte e sobre o facto 
constatado será feita a necessaria communicação ao Ex- 
pediente e Contencioso e lavrado termo de avaria, no li-' 
vro proprio, que será assignado pelo representante da Al- 
fandega. do Capitão do navio e pelo Fiel do armazem. Si 
os Capitães dos navios se recusarem a assignar estes ter- 
mos, a circumstancia será mencionada e perderão elles 
o direito de fazer qualquer reclamação futura sobre o as- 
sumpto. 

As mesmas formalidades serão observadas com as 
mercadorias de exportação, devendo neste caso, o termo 
de avaria ser assignado pelo embarcador. 

8 17º — As mercadorias consideradas de consumo 
pela legislação vigente, depois de relacionadas pela Con- 
tabilidade (Escripturação de Armazens) serão removidas 
para armazem a parte ou armazenadas em separado, nos 
proprios armazens. A remoção dos volumes será precedi- 
da de classificação pela Alfandega, a qual se fará em pre- . 
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sença do fiel do armazem que entrega a mercadoria e da 
do fiel do armazem de mercadorias de consumo. Uma vez 
fechados os volumes a serem removidos, serão convenien- 
temente cintados e acompanhados pelo fiel do armazem 
de consumo até o seu final armazenamento, procedendo-se 
a descarga dos vagões no mesmo dia. 

$ 18º — A Administração removerá dos armazens, 
depois de autorisada pela Alfandega, por conta exclusiva 
dos respectivos consignatarios, as mercadorias deterioda- 
das ou que não encontrarem licitantes em leilão. 

Art. 22.º — As requisições para o transporte de mer- 
cadorias em vagões serão acceitas na Secção de Movimen- 
to com observanvia dos dispositivos legaes anteriormen- 
te citados e das normas seguintes: 


$ 1.º — Os interessados deverão sempre mencionar o 
dia e a hora em que firmarem a requisição e compete ao 
Trafego (Movimento) observar, rigorosamente, a seguin- 
te ordem. no fornecimento dos vagões: 

a) — Fornecer em 1.º logar os vagões a serem utili- 
zados na carga ou descarga, de navios, transporte de ani- 
maes vivos, de leite, carne, fructas e mercadorias frigori- 
ficadas e em segundo logar os destinados a outros trans- 
portes. 

b) — Em ambos os fornecimentos attender-se-á, es- 

trictamente, á ordem chronologica das requisições, tendo 

tambem em vista a ordem de chegada, ou partida, dos na- 
vios, 

e) — O Trafego (Movimento) manterá sempre, á 
disposição dos interessados, as requisições feitas para que 
possa o publico verificar a preferencia e precedencia aqui 
estabelecidas. 

- $2º — Na descarga e no embarque de mercadorias 
para ou de vagões destinados ou provenientes de depositos 
da Administração, os fieis respectivos fornecerão os ne- 
cessarios conferentes para contagem dos volumes. 

$ 3º — Os requisitantes de vagões destinados a rece- 
ber mercadorias destinadas a trapiches particulares e ás 
estações das estradas de ferro deverão providenciar para 
que as mercadorias sejam desembaraçadas na data da des- 
carga. sob pena de incorrerem em superestadia. 

$ 4.º — As Secções do Cáes ou os Armazens onde se 
* tenha procedido á descarga para vagões emittirão guias 
proprias, as quaes serão entregues ao fiscal do Movimen- 


Ed 
, 


Responsa- 
“- bilidade 


Superestadia 


Aproveita- 

mento do 
material 
rodante 


duza ao E ARE ANTAS um 

- Entregues os. vagões “no: competente 
dado que os receber passará o necessario Te 
que os acompanhou e devolvel-a-á ao fiscal do À 
to para que este a restitu'a, com brevidade, ás 
Armazem que a tenha-emittido. 

$ 5º — As Secções do Cáes e os donos dos ti | 
particulares, ao entregarem os vagões aos fiscaes do D 
vimento para o transporte, affixarão um rotulo o: 
verão a giz, bem legivelmente e no cgi proprio do 
o destino que este deve ter. É 

$ 6º — Em todos os transportes de: mercadori 
vagões, o Trafego (Movimento) exercerá a necessaria v 
gilancia para evitar o descaminho de abnt, e facili 
os necessarios meios para que os PreqantrE do De 


$ 7.º — Para incrementar a descarga de vagões, o Tra- 
fego organizará uma turma especial de traba"hadores, sa 
qual poderá ser accrescida dos reservas necessarios na con- Ê 
formidade das exigencias do serviço. do 


$ 8º — O descaminho de mercadorias e os transpontaa 
para devolver mercadorias entregues em destino errado, | 
que provierem de enganos ou falhas dos empregados do 
Trafego, correrão por conta dos responsaveis pelas mes- | 
mas falhas, nos termos do regulamento vigente. E 


$ 9.º — Os requisitantes de vagões avisarão, por te- | 
lephone, ao Movimento, a hora em que ficar completa a | 
carga ou a descarga dos vagões, nos seus depositos parti- | 
culares. As falsas indicações neste sentido tornal-os-á res-. 
ponsaveis pelas despesas com as viagens baldadas da a 
comotiva que fôr fazer o rebeque e, a falta de aviso, à sus 
perestadia regulamentar. 

S 10º — As superestadias de vagões na faixa interna 
do e serão communicadas por escripto ao Movimento | 
pelos seus prepostos junto ás Secções e as superestadias | 
na faixa externa do cães pelos fiscaes de zona. O Movi- | 
mento remetterá estas communicações ao Trafego e este | 
ao Calculo. o 

$ 11.º — Diariamente, até ás 12 horas, o MairiineaaA 
enviará ao Trafego um mappa discriminativo do aprovei- | 
tamento dos vagões e locomotivas no dia anterior. | 


8 12º — Tendo em vista a estricta exigencia dos ser- 
viços requisitados, o Movimento requisitará da Tracção, 
com razoavel antecedencia, o indispensavel material ro- 
dante e de tracção. 


$ 13º — Os machinistas e foguistas das locomotivas 


% pertencerão ao Patrimonio (Tracção), mas ficarão sob as 
; ordens directas do Trafego (Movimento), emquanto du- 
NM rara execução dos transportes e manobras. 


$ 14º — E' rigorosamente prohibido e responderão os 
infractores pelos prejuizos decorrentes: 

1.º — Carregar os vagões além das lotações nelles 
, inscriptas. 

E | 2º — Rebocar composições excedendo o seguinte nu- 
q mero de vagões: 


Locomo- Vagões do Cáes Vagões das Estradas 


Tivas. Ns carregados vasios carregados vasios 

9 7 10 6 8 

10 10 12 12 12 

Pro 10 12 12 12 

é 48 12 12 12 12 
49 12 12 12 12 

: 50. 12 12 12 12 
51 7 8 5 10 
52 7 8 5 10 

o .| 7 8 5 IO 

54 7 8 5 IO 

) 55 7 8 5 10 
56 7 8 5 10 


Quando na mesma composição houver vagões 
carregados e vasios, computar-se-á 2 vagões vasios 
como correspondendo a um vagão cheio. 


$ 15º — Será rigorosamente prohibido trafegar com 
velocidade superior a 15 klms. por hora e sem a cuidado- 
sa observancia dos signaes nas passagens de nível e nos lo- 
ares interdictados por qualquer circumstancia. A' par- 
tir da distancia de 150 ms. antes das passagens de nível 
- Os machinistas avisarão da approximação dos trens com 
* apitos successivos. 
| $ 16º —Os trens da Administração só poderão tra- 
fegar nas linhas do Cáes do Porto e nas linhas de ligação 
* <om as Estradas de Ferro Central do Brasil e Leopoldina. 


Transporte de 


E — passageiros 
10$000 


a A 
50$000 


Pernoite de 
vagões e 
locomotivas 


Avarias 


Entrega de 
vagões 


Recusa de 
transportes 
de vagões ) 


A 
| 
À 
y 
á 


Pesagem dos 


vagões 


Interrupção do 
trafego 
208 a 508 


o ao 
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carros e “as “apenas o esioai da dedão 


rão ser transportados pelos trens. Nenhuma responsab 

dade assume a Administração pelos accidentes que occor- 

rerem com os guardas e vigias de terceiros. EA toçid o 
$ 19º — A Administração não se responsabilisará por 


qua!quer accidente pessoal que occorrer com empregados e 


ou não empregados seus que, infringindo o dispositivo an- 
terior, utilisem abusivamente os trens para se transportar. 

$ 20º — O material de tracção pernoitará sempre nas 
Officinas e o material rodante, quando possivel, em MaBRA 
resguardados do porto. 

$ 21.º — Os vagões carregados é a cargo da Adininie- 
tração, pernoitarão, obrigatoriamente, na faixa do cáes e 
sempre que possivel na linha da plataforma dos armazens 
e defronte d'estas, e sob a vigilancia dos guardas da Poli- 
cia. Os vagões entregues a particulares para descarga, 
pernoitarão no local da descarga sob a exclusiva respon- 
sabilidade dos consignatarios da mercadoria. 

$ 22.º — Antes de recolher taes vagões após a descar- 
ga, o Movimento fal-os-á vistoriar e no caso de encontrar 
qualquer falta de peças ou avarias lavrará o termo de ava- 
ria ou falta, o qual deverá ser assignado pelo requisitante 
do vagão antes de ser o mesmo retirado. 

8 23.º — A entrega de vagões far-se-á sempre median- 
te recibo e termo de responsabilidade pela conservação do 
vagão e dos encerados, se houver, nas condições do mo- 
delo proprio. 

$ 24º — O Movimento recusará o transporte de va- 
gões não acompanhados das guias respectivas ou superlo- 
tados ou mal estivados e requisitara a necessaria descar- 
ga e rearrumação, das Secções do Cáes ou dos carregado- 
res ou das Estradas de Ferro Central ou Leopoldina. 

$ 25º — Os vagões que transportarem mercadorias a 
granel serão pesados e os pesos registrados em boletins. 
que serão enviados ás Secções do Cáes e fornecidos aos. 
carregadores com o “visto” do Movimento. 

$ 26º — E” prohibido estacionar automoveis sobre as. 
linhas ferreas da Administração ou por qualquer outro 
meio interromper o trafego nessas linhas. 


Ra Rag 


$ 27º — Os conductores de vehiculos emquanto esti- 
verem no recinto das installações da Administração ficam 
sujeitos ao presente regulamento. 

$ 28º — E" prohibido o ingresso nas installações da 
Administração, de vehiculos de tracção animal. 

$ 29º — A Administração apprehenderá os vehiculos 
que causarem avarias às installações ou cujos conducto- 
res incorram em multas por infracções do presente regu- 
lamento, até que sejam pagas as responsabilidades devidas. 

Art. 23.º — As requisições para o supprimento do ap- 
pare'hamento porturaio serão feitas nas Secções do Cáes, 
na conformidade dos preceitos legaes anteriormente cita- 
dos e das seguintes normas: 

- $ 1º — A responsabilidade pelas avarias occorridas 
com o apparelhamento portuario supprido ao publico ca- 
berá à Administração ou aos requisitantes, consoante seja 
o apparelhamento manipulado por prepostos d'esta ou d'a- 
quelles. 

82º — O estado do apparelhamento supprido será ve- 
rificado por occasião da respectiva entrega e recebimento 
dos requisitantes. 

$ 3.º — Nos casos de occorrencia de avarias serão la- 


vrados os competentes termos. 
Art. 24º — As requisições para supprimento d'agua 
às embarcações serão feitas nas Secções do Cáes, na con- 
formidade dos preceitos legaes anteriormente citados e 
normas d'este regulamento. 


PATRIMÔNIO 


Art. 25º — A Secção do Patrimonio abrange o tom- 
bamento, a fiel guarda e a conservação dos bens que consti- 
tuem o acervo do porto, a construcção e fiscalisação de 
“obras novas e se subdivide em duas sub-secções: Obras e 
Apparelhagem. 

Art. 26.º — Ficarão directamente subordinados ao Che- 
fe do Patrimonio: o Tombamento dos bens, o Almoxari- 
“fado e o Ponto de todo pessoal da Secção. 

Art. 27º — Os bens da Administração serão minucio- 
Samente inventariados em livro proprio, com indicação do 
valor, do local onde se encontram e dos responsaveis pela 
sua fiel guarda e conservação. 
81º — Além do inventario geral serão organisados in- 
“ventarios parciaes, em duas vias, dos bens a cargo dos di- 


Tombamento 


Almoxarifado 


Recebimento 
de 
materiaes 


Pedidos 


Entregas 


Pedidos extra. 
ordinarios 


verno. 

$ 2º — A entrega de quaesquer novos materi: ro 
manentes. aos empregados da Administração, será feita 
mediante recibo e inscripção nos inventarios geral e par. 
cial. cotar 


. Re E 
8 3º — Annualmente, e sempre que houver comepáaa - 
cia motivada pela transferencia de empregados ou por ou 
tras circumstancias, a existencia dos bens inventari: q- 
será verificada pela Exacção, com o auxilio do Patrimonio | 
e propostas á Superintendencia, a baixa daquelles que tive: a 
rem perdido o valor pelo uso e o debito, aos responsaveis, | 
do valor daquelles que tiverem se extraviado ou se acha- | 
rem damnificados, injustificadamente. 1.4 
Art. 28º — O Almoxarifado terá a seu cargo a fiel É 
guarda de todo o material novo adquirido para a forma- 
ção do stock necessario ao serviço e todo o material usa- 
do que se torne desnecessario nas diversas dependencias | : 
da Administração. EM 
1º — Os materiaes adquiridos são recebidos pelo | 
Almoxarife mediante conferencia da quantidade e da qua- 
lidade especifidadas nas facturas e nas propostas de forne- | 
cimento. Para a verificação da especificação de materiaes | 
que escapem aos conhecimentos do Almoxarife, requisita- | 
rá este o auxilio de pessôa competente ao Patrimonio. 
$ 2º — Os pedidos de materiaes ao Almoxarifado de- 
verão ser feitos a lapis tinta, bem legivelmente, escreven- 
do-se por extenso as quantidades dos materiaes, quinze- 
nalmente, no primeiro dia util de cada quinzena. A 
$ 3º — O Almoxarifado, de posse desses pedidos, | 
mandará fazer a entrega dos materiaes, dois dias após os 
pedidos, por funccionario autorizado, e o encarregado de 
cada dependencia passará recibo, somente após a verifica- 
ção da qualidade, quantidade, peso e dimensões dos arti-. 
gos ou materiaes, inutilisando por um traço a tinta ou a 
lapis tinta, devidamente rubricado, todos os itens cujo 
material não fôr entregue, por qualquer circumstancia, e 
passando recibo parcelado, das quatidades que forem en- 
tregues apenas em parte. 
$ 4.º — Cada dependencia da Administração só pode- 
rá fazer pedidos fóra dos dias determinados no item 2.º, 
em caso de absoluta necessidade, ou então, para os artigos 
que tiverem deixado de ser fornecidos pelo Almoxarifado. 


Las 


$5º — As entradas e sahidas de materiaes serão es- 
cripturadas, no Almoxarifado, e fiscalisadas pela Contabi- 
lidade, da qual o Almoxarife dependerá, directa e excl 
* Sivamente, em tudo o que concerne á responsabilidade pe- 
"los materiaes entregues á sua guarda. 
$ 6º — O Almoxarifado remetterá, à Contabilidade, 
uma via das notas de entrega parceladas dos materiaes 
pelos fornecedores, depois de devidamente conferida. 
— 87º — Em cada 10 dias o Almoxarifado remetterá à 
Contabilidade a 2.º via dos pedidos com os preços unita- 
rios reaes de acquisição e com os totaes parciaes e geraes, 
| devidamente calculados. 
$ 8º — O Almoxarifado lançará nas fichas e nos pe- 
| didos. os preços reaes de acquisição, abatidos portanto, 
- | dos descontos concedidos pelos fornecedores por occasião 
da apresentação das propostas nas concorrencias. Os des- 
centos obtidos pela Administração pela antecipação de pa- 
gamento dos fornecimentos não entrarão na formação dos 
preços unitarios. 
$ 9º — A Contabilidade, à vista das notas de entrega 
parcelada e das contas apresentadas, fará a organisação da 
escripta do Almoxarifado em quantidade e valor, especifi- 
cadamente para cada artigo, obedecendo à mesma classifica- 
ção já existente para o Almoxarifado e ás sahidas respe- 
ctivas à vista dos pedidos fornecidos pelo Almoxarifado. 
— 810º — Até o 10.º dia util de cada mez, será enviada 
à Contabilidade a relação completa dos materiaes sahidos, 
convenientemente discriminados pelos varios serviços da 
Administração. 
- $$ 1.º — As unicas pessoas autorizadas a visar as re- 
“quisições de material feitas ao Almoxarifado, são: O Su- 
perintendente, o Gerente, o Chefe do Trafego e o Chefe 
do Patrimonio e os seus dois ajudantes. 
$ 12º — Os materiaes usados e desnecessarios nas di- 
versas dependencias da Administração do Porto serão re- 
co"hidos ao Almoxarifado mediante guia dos chefes de ser- 
viço acompanhado de arrolamento dos materiaes respecti- 
vos, com os preços do inventario. 
$ 13º — Os materiaes usados serão inventariados pelo 
Almoxarifado e só poderão sahir mediante requisições fei- 
tas de accôrdo com o modelo proprio e visadas pelas pes- 
* Soas indicadas no $ 11.º. 
»  $14º — Tendo em vista o consumo médio mensal de 
— materiaes, o espaço disponivel nos depositos e as facilida- 
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des de acquisição. dos mesmos na praça, o cc 
notificará ao Chefe do Patrimonio, as quai dades « 
teriaes que se faça mister adquirir para que exist 


g 15º — Será câgERdERadO falta grave a 1 
stocks superiores ás exigencias do $ anterior. D 
materiaes a importar do estrangeiro ou de mate 
ciaes cuja acquisição só se possa fazer, econo: 
em maiores quantidades do que as exigidas no 8 1 
moxarifado fará as requisições de compra devid 
justificadas. 


Art. 29º — Compete á Sub-Secção de Pa 

Construir, fiscalisar e conservar o canal e bacia do poi 
to. o cúes, linhas ferreas. edifícios, pavimentos. e d 
obras fixas da Administração. 


Art. 30.º — Compete á Sub-Secção de saio 


Construir, fisccalisar, montar e conservar os guind 
tes, pontes rolantes, locomotivas, vagões, rêde de e 
e telephonica, balanças, carrinhos e demais apparelh 
mecanicas da Administração. 

Art. 31.º — Sob a direcção superior do Chefe do Pai 
monio, compete ás Sub-Secções de Obras e de Apparelh 
gem: > 

1.º — Manter o mais estreito espirito de cooperação, . 
auxiliando-se mutuamente para que seja maximo o rend 
mento do tr: alho. 19798 

2º — Zelar pela conservação dos bens da Administra- | 
ção, agindo expontaneamente e attendendo ás requisições — 
de concertos feitas pelas outras secções. 

3.º — Organisar, em cada caso, O programma de exe-. 
cução de obras ou reparos, prevendo os materiaes em quan- 
tidade e especie e o pessoal necessario, de sorte a obter 
todo rendimento e economia no trabalho e organisar o os N 
çamento previo dos mesmos. 4! 

4.º — Fiscalisar, frequentemente, os enicariesatdaR 6 
feitores, fazendo exigir uma producção honesta dos opera- | 
rios e bem assim as obras executadas por empreitada. | 

5.º — Confrontar as quantidades de materiaes gastos | 
nas obras e reparações, com as quantidades previstas nos. 
programmas ou projectos referidos no item 3.º, anterior, | 
reprimindo sempre os desperdicios ou desvios de materiaes | 
da Administração. 


Ri A Se 


6 — Organisar um controle especial do consumo de 
Ê eáião, gazoina, e oleos lubrificantes, propondo premios 
para os empregados que, mensalmente, executarem o ser- 
viço com maior economia. 
7º — Visar os pedidos de material formulados pelos 
encarregados de serviço e zelar pela exactidão dos forne- 
* cimentos feitos pelo Almoxarifado, em quantidade e qua- 
| lidade. 
8º — Exigir requisição por escripto dos serviços a 
executar e impedir que nos recintos de trabalho da Admi- 
nistração os empregados trabalhem por conta de particu- 
lares, mesmo em se tratando de pessôas da Administração. 
9º — Escripturar as despesas de mão de obra e dos 
de material para organisação da contabilidade in- 
É dabtrial da Administração. 

— 10º — Não reparar avarias soffridas pelas obras e ap- 
parelhagem, attribuiveis a causa culposa, sem investigar o 
- responsavel ou causador e enviar a competente nota de 
— debito á á Superintendencia. 
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É: 4 | POLICIA 
Art. 32.º — Compete á Policia: 


“1º — Exercer continua vigilancia no cáes, armazens 
ima dependencias da Administração, zelando pela fiel 
ee e conservação dos seus bens e das mercadorias a 

cargo. 


| 2º — Manter a ordem na faixa do cáes e demais depen- 
ncias da Administração, requisitando sempre que neces- 
rio, o auxilio da Policia Civil, da Alfandega, da Capitania 
+; Porto e do pessoal da Administração. 

| 3º — Prender os contraventores das leis penaes e fis- 
* Caes, surprehendidos nas dependencias da Administração, 
“em acto de flagrante delicto, entregando-os, respectivamen- 
teá Polícia Civil ou á Guardamoria da Alfandega, relatan- 
“do o motivo da prisão e pedindo a competente abertura de 
“'nquerito para formação de culpa. 

4.º — Acompanhar os inqueritos de interesse para a 
| Administração que forem abertos pela Policia Civil, ou 
— pela Guardamoria da Alfandega, prestando-lhes todo o 
- Soncurso que fôr necessario para apuração da verdade. 
RE. Impedir a entrada e permanencia nas dependen- 
cias da Administração, de pessoas suspeitas ou desoccupa- 
das e de vendedores ambulantes. 
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Atracação 6º — Impedir a atracação, durante a noite, 
D+ quer embarcações, exceptuadas as legalmente a 
pela Alfandega e pelo Trafego. . 


Transito no 7º — Impedir o transito e permanencia, n 
É cáes cães, antes de 6 e depois de 17 horas, de quaes 
Ta sõas, inclusive empregados da Administração. Ex 


oa se d'essa prohibição as pessôas com funcções P 
neste regulamento, que estejam traba"handc 
extraordinarios, e tambem os passageiros e trip 
navios atracados, os quaes deverão provar a respecti 

lidade exhibindo as necessarias provas. 
—  “Contrabandos 8.º — Cooperar com a Guardamoria da Alfan 
na repressão e apprehensão de contrabandos e com a | 
Civil para o bom desempenho da sua missão. 


A “Antecedentes 9.º — Apurar os antecedentes dos novos empre 
Es - de da Administração, informando ao Expediente e Contenc 
“A ani go so das conclusões a que chegar, afim de se evitar a in 
E poração de mãos elementos ao pessoal. 


Investigações 10.º — Proceder a inqueritos e a investigações para 
of apurar a responsabilidade por furtos, irregularidades 
g quaesquer faltas commettidas por empregados da Admi 

Ja nistração e requisitar das outras dependencias as informa 

“a ções e providencias necessarias ao desempenho de suas ] 
funcções. 

* Cadastro 11.º — Organisar um cadastro nominal de todos. os. 
empregados da Administração dados como culpados | ou 
suspeitos nos inqueritos e investigações realisados e bem | 
assim dos empregados que hajam sido punidos por faltas | 


E 
” 


a graves. 

“Fornecimento 12.º — Attender os pedidos de vigilancia feitos pa 

À de guardas Chefes do Trafego e do Patrimonio, 
13.º — Communicar à Superintendencia todas as oc- | 


“Occorrencias : ; 
correncias de importancia, solicitando desta as medidas 


“complementares que julgar necessarias para o bom des- | 
'empenho das suas attribuições. 4 


. 
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DO PESSOAL. E DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 


Art. 33º — O pessoal da Administração compor-se-á 
de mensalistas, de diaristas e de reservas, 

— Art. 34º — As nomeações de empregados para preen- 
cher as vagas que occorrerem, serão feitas por escripto 
pelo Superintendente, na conformidade das leis em vigôr e 
normas do presente regulamento, 

- $ 1º — As nomeações deverão recahir em pessõas de 
18 a 35 annos de idade, resalvados os logares de aprendi- 
zes, mensageiros e bandeiras, que provem: 

a) — não ter defeitos physicos e gozar de perfeita 
saude, com attestado medico passado pelo serviço clinico 
da Caixa de Aposentadoria e Pensões e da Cia. de Seguros; 
“ b) — ter bons antecedentes, com attestado do Gabi- 
nete de Identificação da Policia Civil e dos superiores sob 
cujas ordens hajam servido, e possuir quitação do serviço 
militar e carteira eleitoral, (si não fôr analphabeto). 

— 82º — Os candidatos aos logares de guarda, motoris- 
tas, machinistas, manobreiros, mestres de embarcações e 
signaleiros ou bandeiras, serão submettidos a prévio exame 
especial de visão e audição. 
| $ 3º — As nomeações para os cargos de guarda e as 
promoções aos cargos de machinista, 1.º manobreiro e 1.º 
bandeira deverão recahir em candidatos que saibam ler e 
escrever. 

8 4º — As nomeações recahirão em pessoas habilita- 
das para exercer os logares respectivos e serão feitas a ti- 
tulo provisorio. Decorridos tres mezes de effectivo exerci- 
cio dos cargos, os nomeados serão reconduzidos ou dispen- 
sados, consoante a aptidão ou inaptidão que demonstrarem 
perante os chefes de serviço e á juizo do Superintenden- 
te. 


$ 5.º — Nas nomeações para cargos profissionaes cuja 
* profissão esteja regulamentada por lei, serão exigidos os 
titulos de habilitação devidamente legalisados. 


Exame de 
visão e 
audição 


Reconducção 
nos cargos 


Logares de 
início de 
carreira 


Logares de 
confiança 


Mensageiros 


Escrevente 
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, Fiscaes da 
Policia 


Extensão de 
concurso 


8 6º — São de inicio de carreira os logares 
diz, mensageiro reserva, 2.º escrevente, confer re 
va, guarda reserva, 2.º fiscal da Policia, trabalhador re 
va, 4.º, 3.º, ou 2.º artifice e conductor. RMS | 

8 7º — São cargos de confiança do Superinter 
podem ser providos, livremente, com pessôal do q 
de fóra do quadro da Administração: Chefe do ' 
Chefe do Patrimonio, Chefe do Expediente e Contenc 
Chefe da Contabilidade, Chefe da Exacção e Almoxa 

Os direitos dos actuaes detentores desses cargos 
respeitados na fórma da legislação em vigor. | 

8 8º — As vagas de mensageiros serão preenc! j 
por concurso que comprehenderá : leitura, calligraphia, 
quatro operações arithimeticas e conhecimento das ruas | 
centraes da cidade. * asi 


8 9º — As vagas de 2.º escrevente serão preenchidas | 
por concurso que comprehenderá as seguintes materias: 
portuguez, arithmetica, geagraphia e chorographia, es- | 
cripturação mercantil, legislação portuaria, dactylographia 
e calligraphia. Em igualdade de condições, no concurso | 
realisado, serão preferidos: 1.º os candidatos que já per 
tençam ao quadro da Administração, 2.º os que possuem O ) 
titulo de perito contador e 3.º os que apresentarem certifi- 
cado de ter concluido o curso gymnasial. Po 

$ 10.º — As vagas de 3.º conferente serão providas por , 
concurso aberto entre os empregados (effectivos) da Admi- E 
nistração, que comprehenderá as seguintes materias: por- 
tuguez, geographia e chorographia, arithmetica, legisla- 
ção portuaria e calligraphia. | 

$ 11.º — As vagas de reserva da guarda serão preen- | 
chidas por candidados que saibam ler e escrever, de visivel | 
robustez e altura minima de 1Im,70. | || 

| 
| 
| 
| 
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8 12º — As vagas de 2.º fiscal da Policia serão provi- 
das mediante concurso aberto entre os guardas effectivos 
e comprehenderá as seguintes materias: portuguez, calli-: 
graphia, arithmetica e organisação e execução dos serviços 
da Policia. 

$ 13º — Si entre os candidatos previstos nos anterio- 
res 88 10.º e 12.º, não se conseguir o numero necessario de 
approvações para preencher as vagas existentes, far-se-á 
novo concurso no qual serão admittidos tambem candida- 
tos estranhos á Administração. E 

; and EN 
8 14º — A Administração terá sempre á disposição 


am 
f 


pe poa 


dos interessados os programmas approvados para os con- 
cursos. 

- $ 15º — As vagas de aprendiz e mensageiro serão 
preenchidas por menores de mais de 14 annos de idade, 
observadas as prescripções legaes respectivas e as de sig- 
naleiro ou bandeira, por pessôas com defeito physico que 
não impeça o exercicio das funcções do cargo. 

Art. 35.º — Ao pesoal da Administração são assegura- 
dos os seguintes direitos: 

$ 1.º — Aos mensalistas e diaristas effectivos, ordena- 
dos e salarios fixados, no quadro annexo, sempre que com- 
parecerem ao serviço e nelle permanecerem, em effectivo 
trabalho, o tempo regulamentar e aos reservas salarios 
constantes do referido quadro, sempre que comparecerem 
e forem aproveitados no trabalho, em vista das necessida- 
des do serviço. 


82º — Ao pessoal em geral, salarios em dobro sem- 
pre que trabalhar em prorogação, além do horario estabe- 
lecido ou nos domingos, feriados e durante a noite, salvo 
quanto ao serviço nocturno ordinario, como o de vigilancia. 
Esta vantagem não attingirá os Chefes de serviço, o Inspe- 
ctor do Cáes e os Sub-Inspectores do Movimento e do 
Cáes, os Ajudantes de Secção, os Encarregados das Offi- 
cinas e da Tracção e os Feitores geraes. 


8 3.º — Ao pessoal em geral, salvo o do serviço de vi- 
gilancia, salarios em triplo sempre que trabalhar de dia 
ou de noite nos dias de Natal, Anno Bom, Sexta-feira da 
Paixão, 1.º de Maio e Finados, não havendo fraccionamento 
em horas nos salarios desses dias. 

8 4º — O salario em prorogação é fraccionavel em ho- 
ras e o salario nocturno terá, como fracção minima, a meia 
noite. Nos domingos e feriados, o pessoal que iniciar o tra- 


“balho ás 15 horas, para attender ao serviço te navios, e 


cujo trabalho não exceda das 19 hs., perceberá o salario 


de um dia. 


"8 5.º — Ao pesoal effectivo com mais de 3 annos de 
serviço, será distribuido, semestralmente, a titulo de gra- 
tificação, 10º]? dos saldos liquidos da Adminisração, que 
forem verificados nas tomadas de contas approvadas pelo 
Governo, na proporção dos salarios ordinarios que tiverem 
vencido os empregados, no semestre. 

8 6.º — Aos mensalistas e diaristas efíectivos, augmen- 
to de 5º/º nos salarios cada vez que completarem 5 annos 
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devido a promoção. 
$ 7.º — Ao pessoal em. geral, ferida de I5 dias 
anno, na fórma da legislação em vigór. 


$ 8º — Ao pessoal em geral que contar mais á 
nos de effectivo trabalho e bôa conducta, licença 
dos vencimentos até os 4 primeiros meses de falta 
1/2, nos 4 mezes seguintes e com 1/3, nos 2 mezes cc 
tivos, por molestia natural, grave e provada com 
do medico do corpo clinico da Caixa de Aposentad 
Pensões. Os prazos serão contados consecutivan 
dentro de um anno, embora as licenças sejam inte 
das. Incorrerá em fala grave punivel com demissão, o 
pregado que por meio de mystificações entrar ou per 
necer no gozo de licença para tratamento de saude, es- | 
tando em condições de trabalhar ou que durante esse tem- 
po empregar a sua actividade em outro emprego. A Supe- | 
rintendencia promoverá as investigações necessarias para 
fazer observar, fielmente, o dispositivo deste paragrapho. . 


$ 9º — O empregado que gozar consecutivamente a 
licença integral prevista no $ anterior, só poderá entrar 
em nova licença decorridos dous annos. e 

$ 10.º — Ao pessoal em geral, indemnização e trataí E 
oO medico, nos casos de accidentes soffridos no traba- 
lho, nos termos da legislação em vigôr. As enfermidades 
subitas, embora occorridas no serviço, por fórma natural, 
não constituem accidente no trabalho. 3 

8 11.º — Ao pessoal em geral, aposentadorias e pen- 
sões na fórma da legislação em vigor. 4 8 

$ 12º — Ao pessoal em geral, promoção ao cargo im- 
mediato que vagar, nos termos do presente regulamento. 

$ 13.º — Ap pessoal em geral, direitos da associação 
ou syndicalização na fórma da legislação em vigor. 

8 14º — Aos mensalistas e diaristas effectivos direito 
de justificar, até duas faltas, no caso de perda de paes, 
irmãos, filhos ou conjuge, comprovando conveninentemen- 
te os obitos. ? 

8 15º — Aos cánts de serviço e empregados privados 
de perceber extraordinarios pelo regulamento, a justifica- 
ção de até 3 faltas por mez, com o maximo de 12 por anno, 
com pagamento integral dos vencimentos. 

8 16.º — Aos fiscaes, guardas da policia e vigias, as- 
sistencia judiciaria quando, agindo com comprovada pru- 


mr dt 


dencia na defesa dos interesse da Administração causarem 
ferimentos ou a morte de terceiros. 

Art. 36.º — Ao pesoal da Administração cabe os se- 
guintes deveres: 

8 1.º — Comparecer, pontualmente, ao trabalho ordi- 
nario, e, sempre que fôr designado, ao trabalho extraordi- 
nario, competentemente munido do cartão de identidade, 
uniforme e distinctivos adoptados pela Administração. 

— 82º — Cumprir e fazer cumrir o presente regulamento 
e as ordens e instrucções de serviço recebidas dos seus su- 
perios hierarchicos. 

8 3.º — Não faltar ao serviço sem prevenir, de vespe- 
ra, aos seus superiores e justificar as faltas dadas sem pre- 
vio aviso, por motivos imprevistos. 


8 4º — Trabalhar com efficiencia e honestidade, quer 
no desempenho das funcções do proprio cargo, quer em ou- 
tras funcções correlativas, exigidas pela conveniencia dos 
serviços da Administração. 

8 5.º — Permanecer no respectivo posto de trabalho, 
só se ausentando com observancia das instrucções estabe- 
lecidas. 

8 6.º — Zelar pelo aperfeiçoamento e economia do tra- 
balho, agindo dentro de suas attribuições e propondo as 
medidas que julgar convenientes a seus superiores. 

8 7º — Zelar pela bôa conservação das ferramentas, 
apparelhos, moveis e utensilios empregados no trabalho e 
pela economia na utilisação de materiaes de consumo e 
responder pelas ferramentas, utensílios, Lens e valores que 
tiverem sob sua guarda, indemnisando à Administração 
pelos que se extraviarem ou forem avariados por acção 
ou omissão sua manter. 


8 8.º — Manter e fazer manter nos locaes do serviço um 

ambiente propício ao trabalho, pelo silencio, pelo respeito, 
pela correcção e pela hygiene. 
à 8 9.º — Obedecer a hierarchia, dirigindo-se sempre aos 
seus superiores hierarchicos immediatos, quer em materia 
de serviço quer em assumptos particulares. Obter o as- 
sentimento dos seus superiores imediatos quando quize- 
rem se dirigir a outros superiores. 

8 10,º — Cultivar o mutuo respeito e a cordialidade e ex- 
primir-se em linguagem moderada, seja com os superiores, infe- 
riores ou iguaes, muito especialmente, com os clientes do porto 
q serão sempre tratados com a maior deferencia. 


Trabalho 


Zelo e respon- 
sabilidade per 
los bens 


Ambiento de 
trabalho 


Hierarchia 


Comporta- 
mento 


$ 11.º — Guardar segredo sobre os assu 
da Administração e não fornecer sob qualg 
texto, para publicidade, informações sobre os 
a 


reservados 


Emendas 


Substituiçõ $ 13: — Sufnbtnd os seus ion diatai ou E 
or faltas, impedimentos ou férias. - : 

Gratificações $ 14.º — Recusar gratificações ou ásia remt 
prohibidas dos clientes do porto. 


que praticar. 


E $ 16.º — Não discutir assumptos politicos ou eli 
recinto do trabalho. 


| vem directamente ao publico, um livro para receber reclamações 
| contra deficiencias dos serviços ou faltas dos empregados, suma 
| | minal-os, semanalmente, e providenciar como de direito. k 


É, Nina 8 17.º — Não andar armado ou trazer armas para o 1 
do trabalho. 
f Jogo $ 18º — Abster-se da pratica de jogos de azar. 

2 Embriaguez 8 19.º — Não se apresentar embriagado ao trabalho. o 

à zer uso de alcool durante as horas do serviço. 

Prohibição db 94 20.º — Não fumar nos logares onde fôr interdicto o: 

a fumar do fumo. 

 Attribuições é Art. 37.º — Compete aos chefes de serviço : 

Es deveres 8 1.º — Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento 
E: Fapecindo as ordens e instrucções recebidas da Superintendencia, para 
E. = cab que poderão dar as necessarias ordens e instrucções, distrib 

dhscetandis equitativamente o trabalho e como melhor convier á sua rap 
po dh e perfeita execução, entender-se directamente, com os out 

4 regulamento chefes de serviço para obter esclarecimentos e cooperação que 
, julgarem necessarios e propôr ao Superintendente as medida: 

convenientes ao bom andamento dos serviços que excederem 
sua alçada. 
| Informações 8 2.º — Prestar com brevidade as informações que lhe forem 
| solicitadas e franquear à Exacção e á Policia os meios necessa- 
a rios ao bom desempenho de seus attribuições. 4 
Protocollo $ 3.º — Providenciar para que o recebimento e remessa de | 
Ro ; papeis a set cargo conste sempre do protocolo. . 
| Asseio $ 4.º — Manter em rigoroso asseio as dependencias a seu | 
| | cargo e em bôa ordem o archivo das secções, recolhendo, perio-. 
| dicamente, ao archivo geral, os papeis que se tornem dispens 
|| A veis. Ê 
| eclamações 8 5.º — Manter nas dependencias da Administração que ser- 
| 
| 


86º — Insistir com os clientes do porto para que formulem 
livremente, reclamações contra as falhas dos et at4 recebel-as 
| sempre com cordialidade, sejam justas ou injustas, e proceder 
| como fôr de justiça, dando sempre ao publico os necessarios es- 
| clarecimentos. 
PE 87º — Transferir os empregados, dentro da secção a seu 
| cargo, respeitada a correlação das funcções, e propôr, ao Super- 
| intendente, a transferencia de empregados para outras secções. 
Ko 8 8.º — Communicar sempre, ao Expediente e Contencioso, 
| todos os actos relativos a pessoal para que sejam os mesmos ano- 
* tados nos respectivos assentamentos. 
, $ 9.º — Applicar aos seus subordinados as penalidades re- 
* gulamentares até a suspensão por seis dias e propôr, á Super. 
* intendencia, a aggravação dessas penalidades nos casos de faltas 


. 


— $ 10.º-Notificar, á Superintendencia, o desconto é applicar 
“a empregados responsaveis por descaminho de materiaes ou dam- 
- nos causados em bens da Administração. 
| $ 1º — Trazer á Superintendencia ao corrente de todos 
“Os serviços e das falhas a serem sanadas, apresentando-lhe, men- 
* salmente, até o dia 10, um breve relato dos trabalhos do mez an- 
terior. 

— $ 12º — Examinar as folhas de pagamento do pessoal sob 
sua direcção e visal-as, depois de sanadas quaesquer irregularida- 
“des que encontrar. 

— Art. 38º — O Thesoureiro prestará a fiança de trinta contos 
de réis e terá a faculdade de escolher fieis de sua confiança e de 
“indicar os demais empregados que devam ser designados para 
trabalhar na Thezouraria, todos dentro do quadro da Adminis- 


O 

— 81º - A conducção de valores da Administração far-se-á 
“sob a responsabilidade do Thezoureiro. 
— 82º — O ajudante do thezoureiro prestará a fiança de rs. 
10:000$000 (dez contos de réis) e os fieis de thezonreiro a 
ança de Rs. 5:000$000 (cinco contos de réis). 
83º — Os pagadores do pessoal prestarão a fiança de Rs. 
2:000$000, sendo preferidos para o desempenho dessas funcções 
Ds empregados com exercicio na Thezouraria. 
Art. 39.º — Compete ao Chefe do Trafego: 
7 $1º — Zelar para que o trafego do porto se faça com a 

* maior regularidade e economia, verificando e fazendo verificar 
“O bom aproveitamento do pessoal, do apparelhamento, e dos mu- 
| teriaes de consumo. 


tp 


seja o estrictamente necessario. 
ca 


Ee 


82º — Zelar pa.a que o pessoal engajado para o serviço 
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8. 3. o. — Evitar, em absoluto, a a ão 


sq a Pas 


dinarios tenham Sida pit, a pb ou 
EE 


E 5. e— Oia ent e nato á 
E um demonstrativo das despezas de custeio do tr 
86º — Exigir que a prestação de serviços portt 
sempre precedida da competente requisição escripta pelo 
ressados e tratar a inobservancia deste dispositivo cor 
grave, que deve ser levada ao immediato conhecimento do Su: 
intendente. 
7.º — Attestar nos relatorios de navios recebidos das Sec.” 
ções que os serviços alli discriminados foram realmente prestados 
no Cães e remettel-os com o manifesto, dentro de 24 horas. ao q 
Calculo (Protocollo da Receita). “0 
$ 8º — Observar nas descargas de inflammaveis, explosi- 
vos, corrosivos e productos agressivos os dispositivos do decreto 
º 23.629 de 23 de Dezembro de 1933. . RR 


$ 9.º — Reunir, periodicamente, os encarregados de serviço a 
para estudar os assumptos de interesse da Administração. 
Art. 40.º — Compete ao Inspector do Trafego auxiliar pd 
Chefe do Trafego no desempenho de todas as suas attribvições ! 
e substituil-o nas suas faltas e impedimentos. nro 


Art. 41.º — Aos Sub-Inspectores do Cáes compete : 


8 1.º — Fiscalisar o ponto e enviar à Contabilidade até o 
dia 1.º e 16 de cada mez os cartões devidamente encerrados. 

98 2º — Não prestar serviços portuarios sem previa requisi- 
ção escripta e exigir sempre, do publico, que essas Ferias 
sejam feitas com a antecedencia regulamentar. 

$ 3.º — Remetter, diariamente, à Exacção, ás 9, ás 12 e ás 
16 horas, a 2.2 via das requisições acceitas na Secção. 

8 4. O. Zelar pela pontualidade e eficiencia na execução dos 
serviços à cargo da Secção. 

$ 5.º — Organisar de vespera, e com o concurso dos fieis 
de armazem, o programma de trabalho de cada dia, à vista das 
requisições recebidas do publico. 

8 6.º — Feita a organisação do programma de trabalho, no- 
tificar à 5.2 secção as sobras ou as faltas de pessoal, tendo em 
vista as estrictas necessidades do serviço load à quantidade ao 
pessoal. 


$ 7.º — Executar as determinações da 5.2 secção no que con- 
cerne á remessa de pessoal da respectiva secção para outras sec- 
ções, encaminhando o pessoal por meio de memorandum. 
$ 8.º — Zelar pela conservação das mercadorias movimen- 
tadas e pelos bens á cargo da Secção, responsabilisando os que 
damnificarem ou extraviarem, lavrando os competentes termos 
de avaria e fazendo as necessarias communicações ao Trafego, 
para a effectivação das responsabilidades. 
$9º — Fazer verificar, frequentemente, o estado das lingas, 
estropos, etc., substituindo os que não offereçam a necessa- 
ria segurança. 
$ 10.º — Manter a séde da Secção, o cáes, as plataformas e 
os pateos em rigoroso asseio. 
$ 11.º — Zelar para que se faça a tempo e em bôa ordem, 
sem emendas ou rasuras, a escripta dos livros da secção e dos 
armazens. 


$ 12.º — Registrar com clareza e rigor e pela forma esta- 
'belecida, os serviços e fornecimentos feitos na Secção, proporcio- 
“nando todos os elementos necessarios ao Calculo para cobrar as 
taxas portuarias devidas. 

$ 13.º — Organisar, para cada navio, um relatorio dos ser- 
viços prestados e occorrencias verificadas, instruindo com todos 
os documentos e esclarecimentos necessarios ao calculo das taxas 
devidas e remettel-o ao Calculo, dentro de 8 dias contados da 
termianção da descarga. 
8 14.º — Requisitar do Movimento os vagões e a movi- 
mentação de vagões. 
— $ 15º — Fazer inscrever nos vagões carregados o compe- 
. tente destino e expedil-os com as necessarias guias referentes á 
carga. 

$ 16º — Requisitar do Trafego os guardas necessarios á 
vigilancia de vagões carregados quando não fôr possivel collo- 
cal-os junto ás plataformas. 

$ 17.º — Affectar aos guardas das plataformas a vigilancia 
dos vagões carregados e collocados junto ás mesmas. 

$ 18.º — Applicar aos empregados da secção as penalidades 
regulamentares até a suspensão por 3 dias e propôr ao Trafego, 
“quando necessario, a applicação de penalidades maiores. 

8 19.º — Ao Sub-Inspector da 52 Secção compete mais: 

- 1.º — Receber diariamente das demais secções as com- 

municações de sobra e falta de pessoal, provendo as ne- 
cessidades com as sobras de pessoal effectivo e recor- 
rendo ao pessoal da reserva, depois de ter utilizado, ri- 
gorosamente, todo o pessoal effectivo disponivel, 
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2.º — Organisar de vespera, a distri 
requisitado e executar essa distribuição co 
necessaria para que o trabalho possa começar 
mal. 
Art. 42º — Ao Sub-Inspector do Movimento c 
8 1.º — Cumprir os: 88 1.º, 2.º, 3.º, 4.9, 6º, 

16.º, e 18.º, do art. 41. 

8 2.º — Fiscalisar a utilisação dos vagões requ 
viar ao Trafego as superestadias verificadas para serem « 
aos requisitantes. 

$ 3.º — Fiscalisar a pesagem de vagões e enviar. 
os pesos respectivos. 


$ 4.º — Identificar os responsaveis pelas avarias 
no material ferroviario, pela superlotação dos vagões e das | 
motivas, pelo descaminho de materiaes e ferramentas 
transportes errados. 


$ 5.º — Zelar pela economia dos serviços a seu cargo: : 


a) — Organisando o trafego dos trens de ma 
aproveitar, quanto possivel a capacidade de tracção 
comotivas, empregando em cada dia o numero de 1 
estrictamente necessario. 2238 
b) — Distribuindo os vagões pelos requisitantes 
lectando os vagões carregados, realisando os meno: 
cursos possiveis. 
c) — Guiando-se nesse trabalho pelo quadro as n 
mento, onde por meio de chapas convencionaes represent 
a cada momento a situação dos vagões. 
d) — Exigindo das outras secções, armazens, — 
de zona e dos requisitantes dos vagões, precisas ind! caç 
sobre a chegada, carga ou descarga e partida dos mesmos 
e) — Exigindo a competente guia indicando o exg 
destino das mercadorias a transportar. 
$ 6.º — Observar no transporte de inflammaveis, expl 
corrosivos e productos agressivos, os dispositivos do Dee 
n. 23.629 de Dezembro de 1933. 

Art. 43.º — Compete aos fiscaes de zona: | 

$ 1.º — Auxiliar o sub-inspector do Movimento. 

$ 2.º — Communicar, por escripto, ao Movimento, as 
estadias de vagões, rigorosamente do dia e hora de seu ' 


g$ 3.º — Avisar o Movimento da chegada, partida, 
descarga dos vagões. 

N AD Es Apurar a responsabilidade pelas avarias nas | 
e vagões communicando por escripto ao Movimento. 


x fa 


4 85º — Não se ausentar da zona, sem previo assentimento 
“do sub-inspector do Movimento, sob pena de incorrer em falta 
grave. 

EE qu rt. 44.0 — Compete aos ajudantes de secção do cães coope- 
rar com os sub-inspectores para o bom andamento do serviço e 
| substituil-os nas suas faltas e impedimentos. 


e Art. 45.º — Aos fieis de Armazem compete: 
8 1.º — Prestar a fiança de seis contos de réis. 


q 82º — Escolher os Ajudantes de Fiel e os Conferentes 
“dentro dos quadros respectivos da Administração. Os Ajudarn- 
tes, Conferentes e Trabalhadores recusados por todos os fieis se- 
rão submettidos a inquerito e dispensados, uma vez apurada a 
“sua falta de idoneidade para o cargo. 

3.º — Organisar de vespera, o programma de trabalhos do 
nazem, á vista dos serviços requisitados e requisitar dos Sub- 
ecto os trabalhadores estrictamente necessarios ao ser 


Ed) 
84º — Abrir e fechar o armazem nas horas adoptadas para 
início, interrupção e terminação do trabalho. 
“Tanto ao abrir como ao fechar o armazem o fiel fará a cha- 
ada do pessoal em serviço no mesmo, para se certificar de que 
ma pessoa ficou retida no armazem e além disso, percor- 
el-o-á com um conferente e um mandador, para verificar si tulo 
stá em ordem e em seguida, fechará o armazem, depois de tocar 
res vezes o sino de alarme. 
5% $ 5º — Receber os volumes descarregados para os arma- 
ens, pateos e plataformas a seu cargo e fazer tomar em rol sua 
qu: ntidade, peso, especies, marcas, contra-marcas e numeração 
ar organisação das folhas de descarga. 
| $6º — Fazer inspeccionar os volumes por occasião da des- 
arga, separando quantos apparecerem avariados, quebra- 
“dos, repregados, molhados, manchados, com falta de peso 
"ou por qualquer fórma damnificados, cintando aquelles onde 
ta medida seja efficiente e lavrando, no mesmo dia, o ne- 
essario termo de avaria. 


4 | 87º — Guardar, fielmente, as mercadorias depositadas nos 
k arm ens, pateos e plataformas, zelar pela sua perfeita con- 
F 


sms 


rvação e communicar, promptamente, ao Trafego, os 
“damnos sofíridos por temporaes e accidentes ou decorren- 
tes da propria natureza das mercadorias . 

7 $89 — Cintar os volumes abertos para conferencia interna 
— XPortaria 1.063 de 10-10-935, da Alfandega). 

7 $9º— Revistar as pessoas sobre as quaes recáia suspeita 
» ou contrabando, convidando-as para logar isolado e pro- 


ar 


Y 


Recepção de 
mercadorias 


Avarias 


Guarda de 
mercadorias 


Cintagem de 
volumes 


Indices de 
* descarga 


Pontualidade 
das sahidas 


Devolução de 
despachos 


Atrazo nas 
sahidas 


Devolução de 
conhecimentos 


Responsabi- 
lidade pelas 
mercadorias 


tado. 
$ 10.º — Prender e entregar á Polici 
surprehendidas na pratica de furto nos armazens e | 
cias ou conduzindo furtos ou contrabandos. TT ARE 
$ 11.º — Observar no armazenomento de inflamm 
plosivos, corrosivos e productos aggressivos os dispos: 
decreto n. 23.629 de 23 de Dezembro de 1933. b 
$ 12.º — Manter em dia a escripta do armazem e zela! 
que ella se faça na melhor ordem, sem emendas ou rasuras 
8 13º — Declarar nos despachos, rigorosamente 
do com a verdade dos factos, a sahida das mercadorias 
raçadas. 
$ 14º — Remetter á Contabilidade (Escripturação « 
mazens) os indices de descarga dentro de dez dias cont 
data da terminação da mesma descarga e assim tambem a 
lhas de descarga. ; 
$ 15.º — Só entregar mercadorias cujas taxas tenham s 
devidamente pagas. | 
$ 16.º — Entregar, pontualmente, as mercadorias dentro « 
prazos de estadia livre ou da armazenagem. paga. 
$ 17.º — Remetter, até ás 13 horas, dos dias uteis, ao 
culo (Protocollo da Receita), os despachos ou conhecimento 
mercadorias cuja entrega tenha sido totalmente feita, na ves; 
e os despachos ou conhecimentos de mercadorias cuja armaze- 
nagens tenham sído vencidas e incorram em nova armazenagi 
sendo considarada falta grave, a inobservancia deste disposii 
$ 18º — Justificar, perante a Superintendencia, por inter-. 
medio do Trafego, os atrazos em que incorrerem na entrega 
mercadorias e responder pela armazenagem quando o atrazo não 
fôr justificado. "S 
$ 19.º — Requisitar do Calculo, depois de alli devidamente. 
registrados, os conhecimentos que ainda se tornarem necessarios 
á escripta do armazem e devolvel-os o mais tardar, oito dias apos 
a term nação da descarga respectiva. q 


$ 20.º — Responder pelo extravio e avarias de mercadorias 
confiadas á sua guarda. Esta responsabilidade será individual « 
fiel e individual de qualquer dos empregados do armazem ou será 
collectiva de todos os empregados, consoante em inquerito ou 
investigação a que se proceder, seja ou não possivel apurar 
responsabilidade individual. No caso de responsabilidade coll 
ctiva, o fiel responderá por 20% do total do extravio ou avari 
os mesalistas por 40%, na proporção dos seus ordenados, e 08. 
diaristas por 409%, na mesma proporção. “PR 


48 21.9 — Lavrar os termos de avarias e estravios occorridos 
“com as mercadorias armazenadas, consignando todas as circums- 
* tancias necessarias á perfeita elucidação das causas determinantes 
e apuração dos responsaveis. 

8 22º — Requisitar, por escripto, das secções, os vagões 
necessarios para a sahida de mercadorias por essa via. 

823º — Dar sahida ás mercadorias de partida, mesmo de- 
pois de vencida a armazenagem, retendo, porém, no armazem, à 
quantidade que fôr necessaria para garantir a cobrança da arma- 
zenagem vencida. 


$ 24º — Communicar á Exacção, a quebra do vasilhame 
* contendo vinho, requisitando desta a marcação do mesmo e re- 
«movendo o vasilhame em apreço para local à parte, no armazem. 
, Art. 46º — Compete aos feitores geraes auxiliar os Sub- 
Inspectores no desempenho de suas funcções. 
o Art. 47º — Compete aos feitores de plataformas e man- 
> $1.º — Zelar pela efficiencia do trabalho a seu cargo, exi- 
“gindo o necessario cuidado na movimentação das mercadorias e 
RR da apparelhagem e instalações da Administração. 
+ $2º — Indicar os responsaveis pelos damnos ou extravios 
E rdorias e materiaes sol seus cuidados. 


k 


$ 3.º — Fazer empilhar os volumes, separando as marcas e 

lo em vista a facilidade necessaria na entrega. 

NAO Requisitar dos Sub-Inspectores ou dos Fieis a sub- 

ção de lingas, carrinhos, ferramentas e demais utensílios 
rios á regularidade do serviço. 

da 8 $ 5.º — Fiscalizar a presença dos trabalhadores u seu cargo, 

“controlando-a por meio de chapas e não consentir no traba- 

) por quartos. 

É 8 6.º — Advertir os trabalhadores e propór a applicação de 

s penalidades pelas faltas em que incorrerem. 

É E Art 48.º — Compete aos atracadores : 

 $1.º — Zelar pelos fluctuantes, defensas e mais material de 
atracação. 

DP 62º — Auxiliar a atracação e desatracação dos navios, 

nprindo as ordens dadas pelos respectivos capitães. 

EA $ 3º — Occupar-se dos serviços que lhe forem designados 

ando terminarem as atracações ou desatracações. 

Ez Ê 4.º — Indicar aos Sub-Inspectores os responsave “is por 

ava: ias no cães, fluctuantes e mais installações da Administra- 


cias do serviço. 


RR Dad do e dc DT do dido 


r 'g 5.º — Movimentar os fluctuantes para attender ás exigen-. 
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ARS 50. 9 — us aos soe 
8 1.º-Fornecer agua aos navios m 
Inspectores, notificando-os em seguida, das 
das e extensão de mangueira empregada e lanç: 
proprio. RAS O 
8 2º-Zelar pela boa conservação PRE mangueiras 
materiaes a seu cargo. 
Art. 514º — Compete aos êncerndeirs! fa 
$ 1.º — Zelar pela conservação dos encerados, guar RN 
em mor conveniente e dobrados, concertando-os e no dim 
ao Sub-Inspector da 2.2 Secção os estragos que. soffre 
responsaveis por estragos. Ep 
82º Entregar e recolher Os edcerados consoante requi 
ção e avisos das Secções. 


$ 3.º — Verificar, cuidadosamente, o estado dos encetados, k 
por occasião da entrega e recolhimento. a 
— 84º — Marcar os encerados bem legivelmente com as ini- 
ciaes da Administração (A. P. R. J.), numero do encerado « e. 
data em que foi posto em serviço. No 
Art. 52.º — Compete aos encarregados de motoristas: | 
81º — Distribuir os motoristas da Secção e fiscalizar o | 
trabalho dos respectivos guindastes e pontes rolantes. j 
8 2.º—Zelar pela boa conservação dos guindastes empre- 
gando nella os motoristas que não estejam em serviço e requi- 
sitando, quan:'» indispensavel, o auxilio do Patrimonio. 
$ 3.º — Indicar os responsaveis pelas avarias dos guindastes 
ou pela suspensão de pesos além do poder dos mesmos. 4 


$ 4.º — Visar, diariamente, os cadernos dos fiscaes de mo- 
toristas, levando ao conhecimento do chefe da Secção as occur- | 
rencias de vulto. 


Art. 53.º — Compete aos fiscaes de motoristas : 

$ 1.º — Auxiliar os encarregados de motoristas, fiscalisan- 
do o trabalho no grupo de guindastes ou de pontes rolantes, de 
cada armazem, a seu cargo, anotando em caderno ava as 
occurrencias do dia. 

$ 2.º — Trabalhar como rendição nos guindastes externos. 

Art. 54.º — Compete aos motoristas em geral: 

$ 1.º — D'sligar a chave geral do guindaste ao terminar o 
trabalho e não ligar a corrente no início do trabalho sem verifi-. 
car se o 'apparelho está em ordem de marcha. 

$ 2.º — Requisitar com antecedencia, dos encarregados, os | 


od A VE [14 pis ne, 


reparos necessarios para que os guindastes estejam s 
ordem de marcha. ás E ' ps 4 
ao $ 3.º — Zelar pela conservação da Secção e limpeza do guin- 
daste, aproveitando neste serviço as horas de folga. 
— $4º — Recusar a guindagem de volumes de peso exceden- 
te do poder do guindaste, exigir a recomposição de lingadas mal 
feitas e não tarabalhar nos porões de navios sem braçalote. 
o 85º — Estar sempre attento, durante 0 trabalho, para se- 
gurança da vida dos que se encontram no cáes e nos navios. 
1-8 6º — Exigir que a estiva prepare as lingadas no prumo 
da escotilha, aprumar a lança ao pegar carga no porão dos na- 
vios, não balançur as lingadas e nem mantel-as suspensas sobre 
pessoas. 
 $7º — Substituir-se pelo rendição quando tiver de se afas- 
tar do serviço, de sorte a não paralysar o trabalho. 
— $8.º — Trabalhando dois guindastes no mesmo porão, fazer 
o guindaste sem carga esperar pela passagem da lança do guin- 
89º — Não locomsver o guindaste sem que o rendição ou 
outro empregado esteja na mangueira, para guiar o seu movi- 
mento. | 
— $10º — Não rebocar outro guindaste ou vagões com guin- 
daste e nem empregar o motyr da lança na suspensão de vo- 
—  $ Hº — Ao terminar o trabalho, recolher a lança para o 
? lado da faixa do cáes, enrolar a mangueira, e pendurar o ca- 
— chimbo. 
ce - 812º — Lançar no livro do guindaste os dados e informa- 
ções alli exigidos e entregal-o, no primeiro dia util de cada mez, 
prima de motorista. 
| 813º — Ao terminar o trabalho nos armazens, desligar as 
“chaves de força das pontes rolantes. 
Art. 55º — Compete aos trabalhadores: 
| $1º — Desenvolver o trabalho de sorte a attender, prom- 
ptamente, à carga e descarga dos navios e a sahida de merca- 
dorias. 
+» $2º — Fazer cuidadosamente a braçagem e a empilhação 
“das mercadorias, evitando baques, mantendo os volumes em po- 
'Sição correcta e zelando pela conservação dos pavimentos das 
plataformas e armazens e pelos materiaes e utensilios. 
77 $3º — Não paralysar o trabalho ou delle se afastar sen: 
— permissão do feitor e zelar pela boa conservação dos materiaes 
* e utensílios a seu cargo. 
7 $4º-- Trabalhar mesmo quando por motivo de força maior 
— Os ternos estejam incompletos. 


o 


Trabalhadores. 
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85 — Obedecer no “trabalho, ás ordens 
seus superiores. | 
Art. 56.º — Compete aos EE sa haja 
seio os apparelhos sanitarios e banheiros, vigiar a roupa e 
objectos guardados po s vestiarios e não permittir a per 
cia de pessoas, nos banheiros, durante as horas de traba 
Art. 57.º — Compete aos signaleiros ou. 


buir o trafego nos cruzamentos, levar ao conhec 
vimento o numero das nenoiatiaa e Pe acabo Ci 


nhas ferreas. 
Art. 58º — Compete ao Chefe do PRADA 


S 1.º — Zelar pela conservação dos bens da Admini: 
já Does 1 Os serviços requisitados pelas outras Secções, 
fazendo aquelles que, por iniciativa propria, julgar convenie 
para assegurar a completa regularidade do trafego do porto. | 

3 2.º — Submetter á approvação da Superintendencia, as 
propostas e orçamentos de obras novas ou modificações de ir 
tancia, nas installações do porto. 


S 3.º — Fiscalizar e fazer fiscalizar as obras crecgdd 
por terceiros no recinto da zona à cargo da Administração ou 
em officinas particulares. 

$ 4.º — Inventariar os bens da Administração prorierpaiEE 
perante a Superintendencia, a responsabilidade daquelles que os 
damnificarem ou desviarem. 


$ 5.º — Zelar pela regularidade do serviço A Almoxariia- 
do, balanceando, salteadamente, cinco fichas, à sua escolha, por 
mez. 4 
96º — Zelar pela padronisação dos materiaes e installações 
e pela racionalisação do trabalho do porto. 


Art. 59.º — Compete aos ajudantes do Patrimonio cooperar || 
com o Chefe para o bom desempenho de suas funcções e o que 
fôr designado, substituil-o nas suas faltas e impedimentos. 

$ Lniico — O Ajudante do Patrimonio encarregado da Sub: 
Secção de Obras terá a seu cargo os serviços de linhas ferreas, | 
carpintaria, pintura, pedreiro, bombeiro e vidraceiro e o da Sub- | 
Secção de Apparelhagem as officinas mechanica, electrica 'e de 
relogios e os serviços de tracção. 


Art. 60.º — Compete aos Conductores das Sub-Secções »u- | 
xiliar os Ajudantes das mesmas e ao encarregado geral de offi- | 
cinas auxiliar o ajudante da Sub-Secção de apparelhagem e coor- 
denar o trabalho dos encarregados de officinas mecanicas, ele- 
ctrica e tracção. 


E ad Dog ao 
É ar a 


, Art. 61º — Compete ao encarregado do tombamento, que Encarregado | 
será um 1.º escripturario, inventariar todos os bens da Admiinis. do DOES 
tração e zelar pela sua guarda. “a E 
Art. 62.º — Compete ao Almoxarife, que será um ajudante Almoxarife | 
de secção quando escolhido no quadro da Administração : Poa 
 $ 1º — Prestar a fiança de 15 contos de réis. “Aço 
$ 2.º — Escolher os seus auxiliares entre o pessoal do qua- | 
dro da Administração. | g5% am 
$ 3.º — Zelar pela economia na applicação dos materiaes de 
consumo, confrontando os gastos de serviço iguaes ou semelhan- 
tes, despertando a attenção da Gerencia e do Patrimonio para 
aquelles que lhe parecerem injustificados ou excessivos. 
- 84º — Ao terminar o serviço do dia, inspeccionar o Almo- 
xarifado para certificar-se do perfeito fechamento das portas e 
Janellas e da inexistencia de pessoas extranhas e de fogo, no in- 


terior do mesmo. 
Art. 63.º — Compete aos encarregados de officinas : Encarregados 
 $ 1º — Cumprir as instrucções do encarregado geral. o Mnataao 


| $2º — Zelar pela regularidade e efficiencia do trabalho dos 
operarios a seu cargo. 
—  $3º — Requisitar por escripto, do Almoxarifado, os mate- 
riaes de que carecer e passar o necessario recibo, depois de ve- 
— rificar a qualidade e quantidade, dos materiaes fornecidos. 
| $4º — Regeitar os materiaes de mã qualidade que lhe 
forem fornecidos e communicar o facto ao Patrimonio. 


»  $5º — Preferir, na execução dos serviços, aquelles de que 
| depender a regularidade do trafego do porto. 
— $6º — Impedir a execução de trabalhos particulares nas 
— 87º — Apresentar, mensalmente, ao Patrimonio, uma rese- 
— mha dos serviços executados. 
Art. 64.º — Compete aos mestres da carpintaria, dos pinto- 
res, dos bombeiros e vidraceiros e dos pedreiros dirigir e fisca- 
lisar os serviços e operarios dos respectivos offícios. 


To a 


Cá 


- Art. 65.º — Compete ao encarregado das linhas ferreas: pad com 
- $1º — Inspeccionar, frequentemente, as linhas e executar re sda 1: 


Os serviços de conservação, propondo ao Ajudante da Sub-Sec- 
ção de Obras a distribuição das turmas de accordo com as neces- 
* sidades dos mesmos. 
8 2.º — Executar os reparos das linhas, com a antecedencia 
necessaria, para evitar interrupção do trafego. 
- $3º — Fornecer os materiaes ás turmas com a necessaria 
| antecedencia para que o trabalho marche sem interrupções. 


“o 


Fejtores das Art. 66.º — Compete aos feitores das linhas f 
ES ate $ 1.º — Dirigir as turmas a seu cargo, zelan: o pela 


cia do trabalho. 


Taça | as ferramentas a cai 
' das turmas. ISA pro 
Officina de Art. 67º — A officina de electricidade terá dois encarre, 
Electricidade dos: o das rêdes e apparelhos e o da officina. . Eq ia a 
Encarregado - Art. 68º — Compete ao encarregado das rêdes e appare - 
dy da Rede e lhos: ! . 
Apparelhos 


é é TÊna » ARENA 
$ 1.º — Zelar pela conservação das rêdes de transenisade el ELA 
E. dos apparelhos electricos, providenciando para que os reparos | a 
hz se façam com antecedencia para evitar as interrupções do tra- - 

E fego e de preferencia nos dias e horas ordinarios em queosappa- | 
A relhos estejam parados. Co fr 

8 2.º — Reparar, urgentemente, os accidentes de que resulte 

o ne paralysação do trafego do porto. + 

E S 3.º — Inspeccionar, frequentemente, os apparelhos e, es- 

É pecialmente, os cabos de carga e estais das lanças, substituindo 

« os que não offerecerem segurança e indicando, sempre, ao Pa-. 

E trimonio, as avarias causadas por terceiros. ur 

g 8 4.º — Combinar, com o encarregado geral e com o encar- 
regado da officina electrica a execução dos reparos que não pu- 

E. der fazer directamente. 

Encarregado Art. 69.º — Compete ao encaregado da officina electrica: 
Officina $ 1.º — Dirigir o trabalho interno da officina executando, 
si ind em estreita cooperação com o encarregado das rêdes e appare- | 

lhos elecricos, os serviços necessarios á sua conservação. 
$ 2.º — Attender as requisições de electricistas e mecani- 
cos para os serviços diurnos e nocturnos, feitas pelo Trafego. 

E $ 3.º — Manter sempre em stock, os sobresalentes de em- 

prego frequente para que as reparações dos apparelhos sejam 

executadas com maxxima rapidez. 

Encarregado Art. 70.º — Compete ao encarregado da tracção: 

da Tracção $ 1.º — Dirigir os serviços de reparação de vagões, loco- 

motivas e guindastes a vapor, executados directamente ou pela 
officina mecanica em estreita cooperação com o respectivo en- 
carregado. , 

| 8 2º — Zelar pela conservação do material rodante e de 

| tracção e guindastes a vapor, executando, directamente, os repa- 

ros a seu alcance e requisitando os demais, do encarregado geral 

IR das officinas. nipao do DA 

| 3 3.º — Zelar pela segurança das caldeiras das locomotivas, 

| guindastes, etc., executando provas de pressão, pelo menos uma 


— vez por anno, e sempre que as mesmas f. "adas ou sof- 
id mpi ueÁ efe 
- $4º — Escalar o pessoal e material ferroviario para o ser- 
viço diurno e nocturno. 
— 85º — Cooperar, estreitamente, com o Movimento para 
“obter a maxima regularidade e economia no serviço do Trafego. 
$6º — Notificar ao Patrimonio os damnos sofíridos pelo 
material rodante e de tracção e os responsaveis pelos mesmos. 


Art. 71.º —— Compete aos machinistas : 

— $1º— Zelar pela conservação das locomotivas, mantendo- 
- as sempre em ordem de marcha para executar pontualmente os 
* serviços requisitados. 

- $2º — Requisitar com antecedencia, da Tracção, os repa- 
“ros das locomotivas para que se os execute sem prejuizo de re- 
“gularidade da trafego. 

- 83º — Observar, rigorosamente, as regras para a segu- 
“rança do trafego: 

a) — não exceder a velocidade de 15 kilometros por hora. 
- b) — moderar a marcha na passagem de cruzamentos e nas 
balanças e attender os signaes luminosos e os dos bandeiras ; 


 €) — manobrar com marcha moderada e sempre aitento aos 


signaes dos manobreiros e bandeiras; 
Eu d) — aguardar a abertura das chaves para passar; 

4 e) — apitar antes de pôr a locomotiva em movimento e d 
passar por cruzamentos ou por agglomerações de pessoas. 

| £) — não manobrar a mesma composição com duas loconio- 
tivas; 

: b; “£) — não se ausentar da locomotiva durante o trabalho, 
* Salvo casos indispensaevis, deixando, nesta circumstancia, o fo. 
 guista em seu logar, com ordem porém, de não movimentar a 
f na, a : A 
h) — não modificar a graduação das valvulas de segu 
Tança; 

* 1) — não descarregar cinza no recinto do cáes e em logares 
onde haja perige de incendio ; 
5) — fechar o regulador ao passar pelos logares onde se 
“faça carga ou descarga de inflammaveis e explosivos. 

$ 4º — Aproveitar as opportunidades de folga do serviço 

* de tracção para abastecer a machina de agua e combustivel de 
“modo a evitar interrupções no trafego e para fazer o asseio da 
machina. 
85º — Zelar pela economia dos materiaes do consumo em- 
 pregados nas locomotivas a seu cargo. 
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Art. 72º — Compete aos foguistas 

em todas as suas obrigações, seguindo as 

receberem. Ar El para Rir 2) Desire 
Art. 73.º — Compete aos manobreiros: 
$ 1.º — Atrelar e desatrelar os vagões, pe 


ganchos as correntes livres. E, 
8 2º — Manobrar as chaves. VN] 


> 
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NE 
i 


Cds 


Sm 
trabalho. Rei | 
Art. 74.º — Compete ao Inspector da Policia, cargo que será a 
exercido em commissão, por um Ajudante de Secção: | SENHORES 

$ 1.º — Distribuir, dirigir e fiscalisar o pessoal a seu cargo | 
para bem exercer as attribuições anteriormente previstas neste 
regulamento. bt 

8 2.º — Apresentar, mensalmente, á Superintendencia, um 
breve relato dos factos occorridos no serviço. Pnad 

Art. 75º — O Sub-Inspector e Fiscaes auxiliarão o Inspe-. 
ctor da Polícia na conformidade das instrucções que delle rece- 
berem. bi 

Art. 76º — Compete aos Guardas: ORE pe 

$ 1.º — Usar o uniforme approvado durante o serviço. | 


$ 2.º — Exercer attenta vigilancia nos postos para que fo-. 
rem designados, mantendo-se sempre de pé, e rondando dentro do 
perimetro do posto. 14 di 

$ 3.º — Usar de urbanidade no exercicio de suas funcções. 

$ 4.º — Deter as pessoas surprehendidas em flagrante de- - 
licto e aprehender os furtos, contrabandos e armas que con- 
duzirem. 


— Não abandonar a locomotiva durante as horas « 


a 


$ 5.º — Impedir a permanencia de desoccupados ou de' pes- 
soas suspeitas na faixa do Cáes e zelar pelo asseio desse local. 

8 6.º — Impedir que quaesquer pessoas, mesmo emprega- 
dos na Administração, conduzam volumes ou embrulhos que não. 
estejam desembaraçados pela Alfandega. 

$ 7.º — Auxiliar ou pedir auxílio aos guardas mais proxi-. 
mos de seu posto para o bom desempenho das suas funcções. 

$ 8.º — Communicar à Inspectoria as occorrencias verifica-. 
das no seu posto, providenciando e pedindo providencias imme- 
diatas sobre as que exigirem solução urgente. 


Bad. ATA 


89º — Impedir a distribuição de boletins e impressos sub- 
versivos nos recintos á cargo da Administração e a collocação 
de quaesquer cartazes ou boletins nas paredes dos armazens. 

8 10.º — Prender os que, mesmo oralmente, fizerem a pro- 
paganda de doutrinas subversivas e os que agenciarem jogo nos 
recintos a cargo da Administração. 

$ 11.º — Prestar a fiança de Rs. 508000 e restituir, sempre 
que terminar o serviço, as armas da Administração. 

$ 12.º — Vistoriar com o rendição, nas passagens do quar- 
to, os bens da Administração e mercadorias existentes no posto. 
passando-os á responsabilidade do substituto, cabendo a este for- 
mular, no acto, e communicar á Inspectoria, qualquer falta ou 
avaria encontrada. TM 


“CONDIÇÕES DO TRABALHO 


— Art. 77º — O trabalho ordinario será executado nos dias 
uteis, à excepção da policia e vigilancia, dentro do seguinte ho- 
rario: 

o 


; — Escriptorio Central: 11 ás 17 1/2 horas, e aos sabba- 
“dos 11 ás 15 1/2 horas. Horario para attender ao publico, 11 ás 
15 horas e aos sabbados, 11 ás 14 horas. 
Thesouraria: horario para attender ao publico, 11 às 16 ho- 
as e aos sabbados, 11 ás 14 horas. 
— Portaria: 8 ás 17 horas e aos sabbados 8 às 15 1/2 horas. 
“Hora para almoço, 10 ás 11 horas. 
Eq 2º — Trafego: Escriptorio, 11 ás 17 1/2 horas e aos sab- 
bados, 9 ás 15 1/2 horas. Almoço 11 ás 12 hs. Cáes: 7 ás 16 ho- 
| ras. Almoço 10 às 11 horas. Movimento: 7 ás 16 horas. Almoço, 
11 ás 12 horas. 
3.º — Patrimonio: 7 ás 16 horas. Almoço, 10 ás 11 horas e 
para as guarnições das machinas 11 ás 12 horas. 
— 4º — Policia e Vigilancia: dias uteis, domingos, feriados 
e noite: Fiscaes e guardas, quartos de seis horas e vigias, 8 horas 
diarias. 
— $ Unico — Em casos de necessidade os serviços de escripto- 
rio podem ser prorogados até ás 18 horas, sem incorrer em ex- 
traordinario. 
Art. 78.º — O trabalho extraordinario será executado 
nos dias uteis e-nos domingos e feriados, dentro do seguin- 
te horario: 
1º — Escriptorio Central: o excedente de 7 horas diarias, 
nos dias uteis, e o dos domingos e feriados. 
2º — Trafego e Patrimonio: o realisado nos dias uteis, an- 
tes de 7 e depois de 16 horas e o diurno e nocturno nos domingos 
e feriados. 


Trafego 


Patrimonio 


Polícia 


Trabalho extra. 


ordinario 


Escriptorio 
Central 


Trafego e 
Patrimonio 


Continuação 


Noite 


“Trabalho para 
A a À 
Administração 


Reteições 


Repouso diario 
e semanal 


Escala para 
trabalho 
extraordinario 


Noites 
consecutivas 


Rodizio, 


À Edy (O SE a de 
“81º — O trabalho diurno nos domingos e feriados. 
7 horas, 7 ás 15 horas, almoço 10 ás 11 horas, e só 
em horas si se prolongar além dessa diraçãow a 
— 82º — O trabalho extraordinario do Trafego e do 
monio a que se refere o item 2.º deste artigo, compr 
seguintes periodos: | dA 


Continuação AMO par 


a) dias uteis 16 ás 18 horas e 4 ás 6 horas, fracei E 


navel em horas; 


b) domingos e feriados, 15 ás 18 horas e 3 ás 6 horas, 


as 
k, 


“fraccionavel em horas com o minimo de um dia ou de. 
noite. ” 


“Noite ta pia 
a) dias uteis 19 ás 4 horas. Ceia 23 ás 24 horas. Frac- 
cionavel em meias noites s para os serviços iniciados ás 19 


É, Me 


horas. é hp RAMAN 

b) domingos e feriados, 19 ás 3 horas. Ceia 23 ás 24 

horas. Infraccionavel. - ua 

Qu Os trabalhos de interesse da Administração e não 
requisitados pelos clientes do porto obedecerão ao mesmo hora- 

rio e fraccionamento, salvo quanto ás horas das refeições que, 

em caso de conveniencia do serviço poderão ser retardadas de 
até 2 horas no maximo. + 
$ 4.º — As horas das refeições: 10/11 h,, 18/19., 23/24 h., 


e 617 horas serão reservadas para repouso e alimentação dos em- | 


pregados. No caso dos serviços serem executados em paquetes, 
navios frigorificos ou outros que tenham a sahida marcada para 
o dia, á requisição dos armadores, o Trafego poderá permittir 
o trabalho, á hora das refeições, nesses dias. Tal trabalho será 
integralmente debitado aos requisitantes, na base de 6 horas or- 
dinarias. | 

Art. 79º — Em cada 24 horas os empregados deverão ter, 
no minimo, 8 horas de repouso e em cada semana um dia de 
repouso, que será o domingo, sempre que possivel. 

Art. 80.º — Os trabalhos extraordinarios que pela sua du- 
ração devam exceder das 19 horas, iniciados ás 16 ou ás 19 horas, 
serão feitos com o pessoal escalado com a necessaria anteceden 
cia. 

Art. 81.º — O mesmo empregado não será admittido a tra- 
balhar em duas noites consecutivas. 

Art. 82.º — O trabalho extraordinario caberá, equitativa- 
mente, a todos os empregados para o que será feito o necessario 
rodizio dentro de cada classe, até onde não haja prejuizo para as 
responsabilidades funccionaes e conveniencia do serviço, á juizo 
da Administração. 


va 
EE, “Art. Bo — Os empregados que faltarem ao trabalho diur- 
no serão excluidos do rodizio para escala do serviço nocturno 
Art. 84.º — Os mensalistas que trabalharem á noite, até ás 
horas ou até ás 4 horas da manhã, poderão comparecer 20 tra- 
no dia seguinte, ás9eás1l horas, respectivamente, sem 
Dei de vencimentos. 

— Art. 85º — Em casos exigidos pelá regularidade do tra- 
fego, os periodos de repouso poderão ser, temporariament: c3- 
duzidos, à juizo do Superintendente, assegurando-se porém o 
pe hp logo que cessem as causas determinantes. 

— O ponto começará a ser marcado 30 minutos 
om da hora de início do trabalho. 
4 T+ R 1.º — O ponto só será dado aos empregados que se apre- 
q “com o uniforme de trabalho e distinctivos adpo:ados, 
Mo 2º — Os empregados que não comparecerem á hora de 
e para cuja substituição já se tenham sido requisitados 
éra, perderão o dia. 

E $ 3.º — Os empregados não substituiveis por reservas, que 

rem ao trabalho com mais de 15 e menos de 60 minutos de 

, perderão 1 hora e os que chegarem com mais de 60 mi- 

os perderão meio dia ou o dia, conforme a conveniencia do 
OS. 


4 4.º — Perderão tambem 1 hora os empregados referidos 
o paragraho anterior e que na mesma semana chegarem atra- 
Jos ao serviço, mais de tres vezes, sendo embora o atrazo in- 

ior a 15 minutos. 
 $5.º — Os apontadores notarão, rigorosamente, os atrazos 
jormente indicados em livro proprio. Esses atrazos poderão 
E Esaios. pelos chefes de serviço, duas vezes por mez, quando 
o a ltoso o merecer, à vista dos seus bons antecedentes. 
E $ 6.º — Cinco minutos antes da hora de início do trabalho, 
pela | manhã e depois das refeições as sirenes da Administração 
darão o primeiro signal e, à hora exacta do início do trabalho, 
“darão o segundo signal, quando todos os empregados iniciarão 
“as suas occupações. 
8 7.º — Cinco minutos antes da hora das refeições c dez 
— antes das 16 horas, as sirenes darão um signal, ao som 
do qual os empregados interromperão o trabalho para arrumar 
E ferramentas e utensílios e macar os cartões. 
— Art. 87º — Os serviços da Administração serão executados 
peio numero estrictamente necessario de empregados, numero 
esse que consta do quadro do pess' val, annexo ao presente regu- 
lamento, da discriminação que. abaixo se encontra e que, nos 
ler ais di será fixado a juizo exclusivo da Ad ministração, 


Signal para 
início e 
terminação 
do trabalho 


Quantidade de 


Pessoal 


par, ni 


tendo em vista as conveniencias 
balho. ' peidisirátio 
$ 1º — Em casos de diminuição « 
* culdades financeiras, a Administração P 
pregados que forem desnecessarios ao ser gt 
res que vagarem ou deixar de fazer as promoções 
res que se tornarem desnecessarios, obedecido 
dispensa, os dispositivos legaes em vigor. à 
$ 2.º — As quantidades de pessoal para os serviç 
fego serão as seguintes: É 
a) Capatazias externas — As quantidades de pessoal serão | 
fixadas para a importação (1) e para a exportação (E), em 
funcção de numero de guindastes em serviço em cada se 
excepto quanto aos electricistas e mecanicos que o 
cada grupo de duas secções contiguas : 
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Electricista . LvASE o Eira An E, 
Ajd. Electricista 141/2000 
Mecanico . ..... 11 11 voporia 1 A 
Ajd. mecanico ... E | 


Nos armazens de cabotagem, o numero de trabalhadores na 
exportação, será de 10 por guindaste nas Plataformas e 8 nos | 
vagões. | 

Exportação de couros, 8 homens. 


No embarque de laranja para porões frigorificos, a escala 
de motoristas será a seguinte : 


Guindastes E 208 4859 
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— Na escala do pessoal previsto nas duas tabellas an- 
s, serão observadas as seguintes normas: 

EEE Os sub-inspectores observarão e farão observar, ri- 
Osamente, as quantidades de pessoal aqui previstas, constituin- 
o falta grave a infracção deste dispositivo. 


“Nos casos especiaes em que o pessoal previsto fôr super- 
jo, sÓ serão escalados os empregados realmente necessarios. 
22 — Nos dias e horas de trabalho ordinario, o pessoal es- 
ado, de accordo com as tabellas, correrá todo por conta ca 
ação, e tambem os reforços especificados nas normas 
o baixe ns. 7, 8e9. 

— Nos dias e horas de trabalho extraordinario, em que 
sea escalado seja utilisado durante todo o período, será 
itado ao requisitantes do serviço, o total das despezas com o 
E iraordinario e mais 10% de administração, subtrahindo das 
“ despesas correspondentes ao trabalho ordinario. 

na — Nos dias e horas de trabalho extraordinario, em que 
o pessoal escalado não seja utilisado durante todo o periodo, será 
* debitada ao requisitante do serviço, o total das despesas com o 
* extraordinario mais 10% de administração, subtrahido das des- 
* pêsas correspofidentes ao trabalho ordinario durante o tempo de 
| effectiva utilisação do pessoal. 

0 524 — Os serviços extraordinarios, executados durance 
* horas de refeições, serão integralmente debitados aos requisitan- 
| tes, com 10% de administração. 
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- 6º — Os serviços ordinarios 
e não utilisados serão debitados, ir 
tes, com o accrescimo de 10% de administ 
estes cancellem as requisições antes da Ad 
corrido nas despesas para executal-os. 

7.º — Nos embarques de laranja para porões c 
rão utilisados 6 trabalhadores em vagões abertos 
gões iechados e para porões frigorificos, 8 trab 
vagões abertos e 10 em vagões fechados. 

8.º — Nas descargas para pateos, de volumes 
como rolos de arame, breu, asphalto, ferragens, e etc, « 
fechado o armazem, o fiel respectivo designará um con 
seis trabalhadores. 

9.2 — Nas descargas para armazem de mercadorias de 'p: 
tida, como bobinas e fardos de papel, saccaria em geral, caix 

de vinhos, enxadas, folha de Flanders e barras de chumbo, n 
serão escalados os balanceiros e serão escalados 4 homens de. 
forço, si o numero de volumes de partida exceder de 500. 

102 — Os reforços, voluntariamente requisitados 
clientes do porto, serão, integralmente, debitados aos requ 
tes, com o accrescimo de 10% de administração. RARAS 

114 — Os feitores geraes e os encarregados de motoristas só 
poderão trabalhar em extraordinario, depois das 18 horas. 
quando requisitados pelos clientes do porto nas condições d ) 

n.º 10, anterior. as 

12.2 — Os conferentes para bordo só serão designados quarn- 
do houver embarque ou descarga de ou para embarcações ao cos- | 
tado. ; 


3 


13.2 — Designado o pessoal nas quantidades acima previs- 
tas para uma plataforma ou armazem, os feitores e mandadores 
poderão compór os ternos consoante exija o bom rendimento do. 
trabalho, transferindo os trabalhadores de um para outro ternu da . 
mesma plataforma e pateo do armazem. E 


DOS SALARIOS E 


Art. 88.º — O pessoal da Administração vencerá os salarios 
constantes do quadro annexo ao presente regulamento. A 

$ 1.º — Esses salarios só serão attribuidos aos empregados | 
que applicarem integralmente a sua actividade no servico da 
Administração, seja nas attribuições do seu cargo, seja em attri- 
buições correlatas que lhe forem designadas pelos seus supe- | 
riores. 

$ 2.º — Em casos de diminuição do trabalho ou de difficul- 4 
dades financeiras os salarios poderão ser reduzidos pelo Ministe- 
rio da Viação, mediante proposta do Conselho. ea 


ES AS qt 


$3º — Os trabalhos executados além das horas ordinarias 
€ nos domingos e feriados, salvo os casos previstos neste regula- 
mento, serão remunerados com salarios em dobro. 

- $4º — Os trabalhos diurnos executados nos dias 1º de ja- 
iro, Sexta-feira da Paixão, 1º de Maio, 2 de Novembro e 25 
“de Dezembro, salvo os casos previstos neste regulamento, serão 


ites destes dias, excepto o de vigilancia, atracação, correic e 

“bagagem, e os exigidos por motivos de conveniencia publica. 

» $5º — Os mensalistas que faltarem ao trabalho na ve:pera 

“ou no dia seguinte aos domingos e feriados, perderão além dos 

“dias da falta, os domingos e feriados referidos. 

1 86º — Os mensalistas designados para trabalhar nos do- 

pingos e feriados perceberão somente mais um dia de salario 

ordi Ee e mais dois dias quando trabalharem nos dias indicados 

4.0. 

$ 7.º — Os conferentes reservas perceberão a diaria de 

$00U e os empregados que exercerem as funcções d'esse cargo, 
larias dos seus cargos effectivos. 

+ 88º — Os empregados que exercerem as funcções dos car- 

gos abaixo mencionados perceberão as seguintes gratificações, sem 

reito a quaesquer outros extraordinarios : 

º — O empregado designado para exercer as funcções de 

ario do Conselho de Administração, 3008000 mensaes. 

2º — Chefe do Expediente e Contencioso pelos serviços 

rofissionaes que passará a prestar em virtude de novas disposi- 

ções deste regulamento, 300$000 mensaes. 

| 3º — Seis empregados do Expediente e Contencioso que 

orem designados para attenderem as necessidades de ultima hora 

da Secção, Rs. 100$000 mensaes. 

PF 4º — Os empregados que exercerem as funcções de guarda- 

ros e ajudantes perceberão, respectivamente, Rs. 2508000 e 

Ru mensaes. 

5.º — O Thezoureiro, Ajudante da Thezouraria e os quatro 

npregados da Thezouraria designados para fieis 15 % (quinze) 

“sobre os vencimentos e mais Rs. 50$000 mensaes para quebra 

“de caixa e os empregados encarregados do pagamento de folhas, 

“20$000, por pagamento. 

7 6º - O Almoxarife, quando esse cargo fôr exercido por 


“empregado da Administração, 10 % (dez) sobre os vencimentos. 

DD 7º — Os 'empregados do Escriptorio Central com exer 

Eeício da Secção de Cabotagem e na Policia, 15 % (quinze) sobre 
vencimentos. 


8º — O fiscal da Policia que exercer as funcções de inves- 
ador, 15 % (quinze) sobre os vencimentos. 


nerados com salarios em triplo. Não haverá trabalho nas . 
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a Wabnraendra : - 
2.º — O ascensorista do Escriptorio Central 20 + 
sobre os vencimentos. VAO rdiado AA ao TERRE 
10.º — Os apontadores do Patrimonio e do Traf 
“(quinze)"sobre os vencimentos. de va ESSA 
11.º — Os empregados do Trafego que trabalharem na. 
do Braço Forte, 20 % (vinte) sobre os vencimentos. 
12º — Os trabalhadores de cabotagem quando gar 
na cabeça, 15 % (quinze) sobre os salarios das diarias de « 
fectivo trabalho. o 7a PEA 
13.º — Os mensalistas e diaristas com exercicio erior — 
do armazem de corrosivos, 10 % (dez) sobre os vencimentos. 
14.º — Os trabalhadores de capatazias externas, durante as 
horas que operarem com as seguintes mercadorias, no caso o 
envoltorios não impedirem emanações ou poeira: couros fres- | 
cos, sangue, chifres, unhas, cal, cimento, enxofre, potassa, ace- 
tatos, amonea, batatas deterioradas, carvão e sal, 25 % (vinte 
e cinco) sobre os salarios das horas de effectivo trabalho. 
15.º — Os motoristas quando trabalharem para porão de 
navios, 10 % (dez) sobre os salarios das horas de effectivo tra- 


balho. 


$ 9.º — Os chefes e ajudantes de secção, os sub-Inspecto-. 
res, os ajudantes e sub-Inspectores, os feitores, geraes, os encar- 
regados de officinas, o mestre geral das linhas ferreas não per- 
ceberão salarios por serviços extraordinarios, visto os salarios 
previstos já terem sido fixados attendendo a esta circunstancia. 


DAS PENALIDADES RR 


Art. 89.º — Pelas faltas em que incorrerem os empregados |. 
da Administração ficam sujeitos ás penalidades adeante especi- | 
ficadas sem prejuizo de outras previstas na legislação em vigor. | 

$ 1.º — Por faltas leves, advertencia verbal. | 

$ 2.º — Pela reincidencia em faltas leves, advertencia por | 
escripto. 

8 3.º — Por faltas de naturezas disciplinares, suspensão de | 
la 6 dias. , | 

S 4.º — Por falta não justificada de. comparecimento ao | 
trabalho, estando escalado para trabalhar, 1 a 6 dias. | 

$ 5.º — Por faltas graves de natureza disciplinar ou outras 
previstas no regulamento, 6 a 60 dias ou demissão. 4 

S 6.º — Por infracções regulamentares ou prejuizos causa- | 
dos à Administração, multas previstas ou debito do montante | 
do prejuizo. 

8 7.º — Pelo descaminho de bens ou mercadorias ou avarias 
em que não seja possivel a apuração de responsabilidade indi- 


— =. 


q vidual, responsabilidade collectiva pelos prejuizos causados na 
Proporção dos ordenados ou outra prevista no regulamento. 

$ 8º — As punições por avarias ou faltas que importem 
em responsabilidade acima de Rs. 200$000 ou em suspensão 
or mais de 15 dias, serão precedidas de inquerito, feito na 
fórma da legislação em vigor. 

$ 9.º — Demissão por abandono de emprego nos termos da 
legislação em vigor. 
— $ 10º — Reducção de 1/3 nos vencimentos emquanto esti- 
“ver respondendo o processo instaurado pela Alfandega ou pela 
* Administração, sem prejuizo dos serviços que possa prestar, á 
juizo desta, em funcções correlatas. 


DAS PROMOÇÕES 


— Art. 90º — As promoções obedecerão á especialisação do 
trabalho e á hieratchia estabelecida neste regulamento, e serão 
feitas na proporção de 3/4 por merecimento e 1]4 por anfiguidade. 
Art. 91º — As promoções serão feitas pelo Superinten- 
dente, tendo em vista o merecimento ou a antiguidade dos em- 


— Art. 92º — O merecimento será apurado á vista dos as- 
* sentamentos dos empregados, das informações que em cada caso 
k prestarão os chefes de secção, relativamente á honestidade, disci- 
 Plina, competencia, pontualidade e desvelo dos candidatos, em 
* reunião para este fim realisada. 

| Art. 93º — As reuniões para apuração do merecimento se- 
| rão convocadas reservadamente e com a antecedencia necessa- 
| ria para que os chefes de serviço posssam estudar o assumpto. 
4 Art. 94 — Só poderão ser promovidos por merecimento 
* os empregados incluidos no grupo superior de cada classe e 
“que tenham pelo menos um anno de exercicio no cargo. 
Paragrapho unico — O grupo superior de uma classe é 
* constituido pela metade dos empregados respectivos, de maior 
- antiguidade de classe. Nas classes pouco numerosas o grupo su- 
* perior abrangerá no minimo vinte empregados ou a classe in- 
| teira se não chegarem a vinte os empregados componentes. 
Art. 95.º — As promoções a Chefe de Secção, Inspector e 
Sub-Inspectores de Trafego, Porteiro, Feitor, Capataz, Encar- 
- regado e Mestre de linha serão sempre feitas por merecimento. 
Art. 96.º -- As promoções por antiguidade serão feitas á 
“vista da antiguidade de exercicio no cargo. 

Paragrapho unico — No caso de ser notoria a incapacidade 


ao seguinte em antiguidade. 


do empregado mais antigo para preencher a vaga, recorrer-se-á 


Promoções 
Merecimento ) a 
e antiguidade a 


Apuração de 
merecimento 


PRE | 


Grupo superior 


de classe 


Promoções por 
antiguidade 


Dio ad A al o SD à 


* promoção 
Escriptorio 


Central 


eo Trafego 


Patrimonio 


Escriptorio 


Policia 


Hierarchia | 


do 


Art. 97º — Salvo o c1so previsto no ar 
promoções deverão sr feir..s dentro de 30 dias da 
vagas. — fralda RR 

Art. 98º — A hiesurchia a ser observada nas p 
é a seguinte: hã y 


a) — Escriptorio Central: EPrR o der 2 
Bea | 
1º — Portaria — Mensageiro reserva, mensageiro ser- E 
vente, continuo, ajudante de porteiro e porteiro. 
2º — Escripturario — 2.º Escrevente, 1.º Escrevente, 4.º | 
Escripturario, 3.º Escripturario, 2.º Escripturario, 1.º Escrip- 
turario, Ajudante de Secção e Chefe de Secção. dE o 


b) — Trafego Red 


1º — Motoristas: Aprendiz, praticante, motorista reserva, 
2.º motorista, 1.º motorista e encarregado de motorista. | 
2.º — Trabalhadores: Trabalhador reserva, 2.º trabalhador, | 
1.º trabalhador, ajudante de feitor, feitor, mandador e feitor 
geral. + NE 
3.º — Armazens e Secções: Conferente reserva, 3.º confe- 
rente, 2.º conferente, 1.º conferente, 2.º ajudante de fiel, 1.º aju- 
dante de fiel, fiel, sub-inspector e inspector. Bro 
4.º — Movimento: 1) bandeira reserva, 2.º bandeira e 1.º 
bandeira. 
2) manobreiro reserva, 2.º manobreiro, 1.º manobreiro. 


c) — Patrimonio: 


1º — Officinas :aprendiz, ajudante, 4.º ou 3.º artífices, 2.º 
artifice, 1.º artifice, ajudante de encarregado, encarregado e en- 
carregado geral. 

Em casos de necessidade poderão ser admittidos direc- 
tamente os 4.º ou 3.º artífices. 

2º — Tracção: 

1) foguista reserva, foguista, accendedor, 2.º machi- 
nista, 1.º machinista. 

2) guindasteiro reserva, 2.º guindasteiro, 1.º guindas- 
teiro. - 

3.º — Linhas ferreas: Trabalhador reserva, 2.º trabalhador, 
1.º trabalhador, calceteiro, feitor, ajudante de encarregado e en- 
carregado. 


4.º — Conductor e ajudante de chefe. 
d) — Policia: ! 
1.º — Guarda-reserva, 2.º guarda, 1.º guarda. 


2º — 2.º Fiscal, 1.º Fiscal. 


DAS SUBSTITUIÇÕES 


Art. 99.º — As faltas por férias e para tratamento de saúde 
até 60 dias não darão logar a substituição com remuneração. 
Nos demais casos, si o licenciado exercer cargo cujas funcções 
exijam substituto, á juizo da Administração (Chefe de Secção, 
Inspector e Sub-Inspector do Trafego, fiel, encarregado de fei- 
tor) será designado um substituto interino de categoria imme- 
diata aos substituido, que perceberá mais a differença dos seus 
vencimentos para o do cargo que passar a exercer. 


DOS SYNDICATOS 


Art. 100.º—Os empregados da Administração pertencentes 
á directoria dos syndicatos ou de outras associações de classe, 
não ficarão dispensados do cumprimento de suas obrigações pe- 
rante a Administração. 
- Paragrapho unico — Os empregados que fizerem parte das 
directorias dos syndicatos, só poderão ser dispensados do ser- 
viço, de accordo com o Dec. n. 24.694. Art. 29, 8 2.º, quando 
— Os seus presidentes o requisitarem por escripto á esta Adminis- 
— tração. 
Art. 101.º--Os empregados investidos de cargos de di- 
* Tecção dos syndicatos ou de outras associações que tiverem de 
* pleitear interesses de seus répresentados perante a Adminis- 
tração, deverão se dirigir, exclusivamente, aos chefes de secção, 
á Gerencia ou á Superintendencia. 
— Art. 102º — Incorrerá em falta grave, sujeita ás penali- 
dades deste regulamento, o representante de syndicato que des- 
presando os meios regulares que lhe são assegurados no artigo 
anterior, para o pleno desempenho de suas funcções, se dirigir 
aos encarregados de serviço perturbando a ordem e regularidade 
do trabalho. 


FUNDOS DE ADMINISTRAÇÃO 


Art. 103." — A Administração constituirá os seguintes 
fundos: 
— a) — de reserva e de renovação das installações; 
b) — de obras novas. 
$ 1.º — O fundo de reserva e de renovação das installações 
* será constituido pelos fundos entregues pelo Governo, nos ter- 
mos do art. 7.º 8 3.º do dec. 621 de 1.º de Fevereiro de 1935, 
e por 20 % dos saldos de custeio apurados na exploração do 


porto. 


bo 


a 
“a 
+ 


Saldo liquido 


Recursos 


Multas 


Fianças 


Policia naval 


* ducção -dos 20º? a que se refere o $ anterior e 10%". 


8 
+ 


e x Ads dy ' Ela : o. dy e ; 
$ 2º — O fundo de obras novas será constituido: 
a) — pelos saldos da exploração do porto EE 


, 


tificação para os empregados ; 


b) — pelas operações de credito que a Administração 
lizar para executar obras novas. e 


peter: 

8 3.º — Os saldos liquidos a que se refere o $ 5.º do & 
35.º deste regulamento, são os que resultarem c 
renda bruta do porto, das despesas de custeio, de 
do capital, de obras novas e dos 20 % para credito do fundo 


renovação. ZA, 


DISPOSIÇÕES GERAES 


+» 4 Ra = E 

Art. 104.º — Dos actos funccionaes previstos neste regula- 
mento haverá um unico recurso para o superior immediato, dos 
actos do Superintendente para o Conselho de Administração e | 


dos actos deste para o Ministerio da Viação. o 
Art. 105.º — As multas previstas á margem deste regula- | 
mento serão propostas pelos responsaveis pelos serviços no acto | 
da infracção, aos chefes da secção respectiva e applicada por | 
estes, mediante notificação escripta. Rn 
Paragrapho unico — As multas deverão ser recolhidas den- | 
tro de 48 horas á Thezouraria da Administração, passando a | 
devedores remissos os que assim não procederem. Ba 
Art. 106.º — As fianças a que estão obrigados os empre-. 


gados da Administração serão prestadas em titulos da divida | 
publica federal ou em moeda corrente. = 

Paragrapho unico — Os empregados nomeados, promovi- 
dos ou designados para cargos afiançados que não puderem pres- 
tar desde logo a fiança, ficarão sujeitos ao desconto mensal de | 
10 % dos respectivos salarios, até a integralisação da fiança. | 

Art. 107.º — Os dispositivos do art. 19.º, 28 19, 22,480 
4.9, 5.º e 7.º, alineas 6 e 7 sobre policia naval, serão executa- 
dos pela Administração, em cooperação com a Capitania do 
Porto. 

Art. 108.º — Os membros do Conselho da Administração | 
terão livre ingresso à bordo dos navios surtos no porto do Rio | 
de Janeiro. “am 

Art. 109º — Os dispositivos do art. 35.º, 8 6.9, relativa- | 
mente à bonificação quinquenal sobre os salarios, só se applica- 
rão a partir do quinquenio começado na vigencia deste regula- 
mento. E 

Art. 110º — Os empregados de Administração que exces | 
derem do quadro ficarão como avulsos até que se verifiquem as 
necessarias vagas. 


empregados no 
: presente regulamento, serão feitas as necessa- 
as pormutas de ia e preenchimento das vagas por en- 
— Os a eninidos que, presentemente, estejam 
endo a processo instaurado pela Alfandega, permanece- 
ã« com + Os actuaes vencimentos até final julgamento. 


Mg) F. V. DE MIRANDA CARVALHO 
Superintendente 


(a) Antonio Dantas Lima 
Conselheiro 


onio Leite Garcia (a) Francisco Moreira da Fonseca 
Conselheiro Conselheiro 


(a) Alfredo Mohrstedt 
Conselheiro 


o e Obras Publicas, em 18 de Agosto de 1936. — Alberto 
, Director Geral, interino. 


QUADRO DO PESSOAL MENSALISTA . 


ESCRIPTORIO CENTRAL 
* Local e Categoria Quant. Parciaes 
E Expediente e Contencioso 
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Local e Categoria | 
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4.º Ecciidurádio “tha Apontador) 
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 “Sub-Secção de Obras 
“Ajudante de e. 


Conductor Technico . 
1.º Escrevente . e 
Encarr. Linhas F erreas. 


' Encarr. Bombeiros .. .. = a a 


Encarr. Carpinteiros.. AS ASP 
Encarr. Pedreiros .. .. ...... 
Encarr. Pintores .. .. 

Ajudante Encarr. RE Ferresa 


Sub-Secção de Apparelhagem 


Ajudante de Secção .. 
Conductor Technico . 


Encarr. Guindastes Electricos .. .. 
Er da Tracção ,. ....... 
Encarr. Lubrificação... çe 

Encarr. da Mont. de Vagões ng 

Aj. Encarr. Off. Mecan. .. .... 
Aj. Encarr. Officinas Electricas .. 
Aj. Encarr. Guindastes Electr. .. 
Ra Encarr. da Tracção .. ...... 


dad fui puedo fred ponto poe pal pus puedo 


ft jet fot et fe O IN) feet fe pen pt fe pa pus 


POLICI 


Inspector (Aj. Secção) .. .... 
Sub-Inspector (2.º Esc.) ... 
4.º Escripturario (Escrivão) y 
Escrevente .. .. ... 

1.º Fiscal . 

4º Biscal : . ae 

2.º Escrevente . 
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Lubrificador (diurno) .. .... 
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CONTRACTO DE TRAFEGO MUTUO ENTRE A 
E. F.C. DO BRASIL E A ADMINISTRAÇÃO DO 
PORTO DO RIO DE JANEIRO 


“Accôrdo que entre si fazem a Admnistração do Porto 
p= Rio de Janeiro e a Estrada de Ferro Central do Brasil, 
para o carregamento, descarga, estiva e movimentação dos 
“vagões d'esta, nas linhas d'aquella 

Y 


— À Estrada de Ferro Central do Brasil, representada pelo 
. seu Director, Coronel João de Mendonça Lima e d'aqui por 
diante denominada “Central” e a Administração do porto 
“oo: Rio de Janeiro, representada pelo seu Superintendente, 
Engenheiro Fernando Viriato de Miranda Carvalho e d'aqui 
por diante denominada “Administração”, devidamente au- 
torizados pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, con- 
forme aviso n.º 882, de 8 de Abril deste anno, dessa Secre- 
taria de Estado, resolveram firmar o presente accôrdo, por 
conveniência reciproca, para regular o carregamento, des- 
carga, estiva e movimentação de vagões da Central nas li- 
mhas da Administração. 


— CLAUSULA 1 


Continúa facultado aos donos de mercadorias destina- 
das ou oriundas dos depositos da Administração ou de de- 
positos de particulares servidos por linhas ferreas da Ad- 
“ministração, o direito de embarcar ou receber mercadorias, 
em carregamentos completos, pe'os vagões da Central, 


$ Unico — Para effectividade do que estabelece esta 
clausula os vagões da Central ou das emprezas com as quaes 
mantenha intercambio de vagões, poderão transitar por to- 
das as linhas da Administração rebocados por locosibtivas 
da mesma Administração. | 


o 
* 


CLAUSULA a ES 4 Pe Squia ; di ND vê 


Às “mercadorias carregadas em vagões | bem. 

vehiculos ficarão sob a responsabilidade da parte 
te em cujas linhas permaneçam, emquanto não ss 
er effectivos os actos previstos ii accórdo. que e 
: essa responsabilidade. 


CLAUSULA III 


portes dos vagões a A din porra des 
mercadorias as taxas respectivas que constarem da 
porto approvada pelo Ministerio da Viação. 


CLAUSULA IV 


O presente accórdo entrará em vigor quinze dias após. 
ai y a sua assignatura e poderá ser revisto de cinco em cinco | 
' annos. , 


Al; 


$ Unico — Si durante esse intervallo de tempo, alguma 
das dE accordantes desejar introduzir qualquer modi- 

ficação com a annuencia da outra parte, será lavrado um | 
E termo additivo aque vigorará até « data da revisão quinquen- - 
4 nal, quando será então incorporado ao accôrdo revisto. 


CLAUSULA V 


As duvidas suscitadas sobre o presente accôrdo serão 
resolvidas pelo Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas. - 


“ CLAUSULA VI 


Os entendimentos entre as partes accordantes, para 
execução do presente accôrdo, deverão ser feitos por escrip- 
to, sempre que se refiram a serviços de responsabilidade re- 
ciproca. 


CLAUSULA VII 


j k A Central manterá um preposto no Escriptorio da Ad- 
Recebimento sbt 5 z aids 

de Entrega de ministração, no pateo 9-10 do Cáes para receber e entregar | 

Vagões á Administração os vagões que forem utilisados no cumpri- | 


f ” p a 
Hi oa du a! 
o 


“ mento do presente accórdo e para receber dos donos das 
“mercadorias as requisições dos transportes de que necessi- 


RR 
— CLAUSULA VIII 


As requisições de vagões à Central e de transportes 
d'esses vagões para o Cães, à Administração serão feitas na 
conformidade dos regulamentos respectivos da Central e da 
Administração e centralisados, obrigatoriamente, para com- 


modidade do publico no escriptorio do pateo 9-10. 
— CLAUSULA IX 


— Os vagões abertos, quando carregados com mercadorias 
* que exijam coberta, levarão tantos encerados quantos fo- 


* rem necessarios para a garantia do transporte, sem risco de 
— avarias. N 
No entroncamento das linhas da Administração e da 
“Centra!, será verificada a amarração dos encerados, cons- 
5 Pç si as cordas estão em ordem e os diversos lacra- 
“mentos em condições de impedir a retirada dos encerados, 
- sem violação. 
| Os encerados que não tiverem utilidade na cobertura de 
* vagões devolvidos, deverão ser restituidos devidamente acon- 
| “ dicionados e no mesmo estado em que foram recebidos. 


Ê 
ER! 


— CLAUSULA X 
“A entrega de vagões pela Central à Administração obe- 
| decerá ás seguintes normas: 
1º = Sendo mais de um, os vagões a entregar e desti- 
* mnados a um mesmo dono de mercadoria, a Central entrega- 
rá esses vagões em composição corrida para evitar mano- 
F. bras difficeis no recinto das linhas da Administração. 
Os vagões a qe se refere este item devem estar coni- 
* pletamente desembaraçados pela Central, com as manobras 
* devidamente feitas, e trazer indicação clara do destino res» 
— pectivo. 
| a) — Os vagões vasios, excepto os para carvão, desti- 
* nados á Administração, serão entregues pela Central na h- 
nha B da Maritima; 
— b)— Os vagões vasios para carvão destinados á Admi- 


é 


ra 


y “ 
4 T .s à 
sa 
eu 
Ratos ad ta 
É Ato. RR à 
a » Pes 


ES nistração ser 
Re de carvão; 
Eae Cc) — Os vagões S carregados rà 
. Tão ane Pes. Central, ge prefere o 


transportará ao respectivo destino 
possivel; 
d) —- Os demais vagões carregados, 

5 nistração, serão entregues ela Central n 
; ritima ; ' 

e) — À Administração não ER 

contenham vagões que não lhe sejam , d jado 
quebrados. Dr TU 

2º — Os prepostos da Administração É da Jentral cc 
exercicio no escriptorio do pateo E nv examinarão a int A 


Ee o a, fer a to da Adri adia dará RE pira iraeliça par vi 
forem entregues, preenchendo os claros do modelo annexo 
e fazendo, si couber, as necessarias resalvas sobre. 
gridade do sello dos fechos e estado do vehiculo. Si 
: casião do recebimento fôr verificado que algum ou. 
“sea dos vagões da Central estão em estado de não poder viaj 
a Administração recusará transportal-os para as suas linh 


Eis 3.º — Recebidos os vagões, a Administração transpor- | 
talos-ha ao devido destino e responderá pela guarda do | 
* vehiculos e das mercadorias nelles contidas até a entrega aos. 
respectivos donos nos seus depositos proprios ou nos esta- 
a : belecimentos da Administração. F 
j ad 4º — Ao entregar os vagões aos donos das mercado- 4 
E: rias a Administração exigirá destes o recibo constante do 
modelo annexo 2 no qual se declarará, explicitamente, si o | 
sello do fecho está integro. Rei f 
; 5.º — A Administração só responderá pelas faltas de 
; mercadorias de vagões que, sob sua guarda, hajam sido vio- 
; y lados. 
6º — Os vagões abertos carregados e os vagões fe-. 
- chados entregues pela Central à Administração com “indicios 
de violação serão acompanhados por conferente da Central 
até a entrega dos referidos vagões aos donos das mercado- | 


rias, quando serão conferidos sem a intervenção da Admi- E 
nistração. 3 


pp 
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CLAUSULA x 


A restituição dos vagões à Central pela Administração 
obedecerá ás normas seguintes: 

1º — a) — Os vagões vasios e os carregados destina- 
dos à Central, excepto os de carvão, serão entregues pela 
Administração nas linhas E e F da Maritima. 

b) — Os vagões de carvão destinados á Central, serão 
entregues pela Administração nas linhas do quadrado do 
carvão. 

2º — Os prepostos da Administração e da Central, com 
exercicio no pateo 9-10, examinarão, na Maritima, a integri- 
dade dos fechos dos vagões e sellos appostos pelos prepos- 
tos da Central logo após o carregamento dos vagões nos de- 
postada do cáes e dos particulares. 

“O preposto da Central examinará mais o estado do va- 
'gão e dará recibo dos vagões entregues pela Administra- 
ção, preenchendo os claros do modelo annexo n.º 3, fazen- 
“do as resalvas que couber quanto à integridade do sello e 
avarias. porventura soffridas pelo vagão durante o tempo 

em que esteve sob a responsabilidade da Administração. Só 
“após este exame assumirá a Central a responsabilidade pelo 
“vagão e sua carga, que, verificada, será despachada, 

3º — A Administração só responderá por avarias que 
tenham sido constatadas por occasião da restituição dos 
vagões à Central. 

4º — Recebidos os vagões, a Central transportal-os-ha 
ao devido destino e responderá pelas mercadorias contidas 
pelos mesmos vagões na forma do presente accórdo. 

5º — Os vagões que a Central recusar receber da Ad- 
ministração por indicios de violação serão descarregados 
pela Administração para a necessaria conferencia e res- 
ponsabilidades pelas mercadorias que faltarem. 
6º — Os vagões abertos que a Administração carregar 
serão acompanhados por prepostos dos donos das merca- 
dorias até a entrega à Central. 


CLAUSULA XII 


A Administração receberá os vagões da Centra!, diaria- 
mente, nos dias uteis, às 8, às 13 c às 16 horas, devendo a 
mesma machina que fôr buscar os vagões, ser aproveitada 
para a restituição dos vagões anteriormente recebidos. 


ade Ego AB Ne de 
gues ás 13 e ás 16 horas. serão restituidos 
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— De CLAUSULA XIV 


Excedido o prazo de estadia ie para a 
vagões, a Administração pagará em seguida, á Em 
“superestadia de 100 réis por tonelada e por pri 
minimo de 208000, e de $250 réis por encerado. a 
nos primeiros 15 dias a contar da data em que 
cobrança; excedendo esse prazo a taxa será de 
dia e por encerado, com o maximo de 5$000. 

Além d'essa taxa, deverão ser cobrados, sobre « [o 
da estadia, mais 27%, como contribuição para a Caixa de. 
sentadoria e Pensões. tt 


CLAUSULA XV 


Si, por accidente, ou outro motivo qualquer os serviços is 
previstos neste accôrdo puderem ser prejudicados por falta . 
de locomotiva, a Central, de accôrdo com as suas possibili- 
dades, porá á disposição da Administração as locomotivas | 
de que puder dispôr e forem solicitadas, as quaes, com pes- | 
a soal e combustivel da Central e piloto da Administração, |. 
realizarão os serviços necessarios mediante o pagamento na 
Estação Maritima das seguintes taxas: 
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: Por hora de serviço entre 7 e l8horas ........ 158000 
pe ela ho 1 PAS E RD o id 
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CLAUSULA XVI 


| “A Central se obriga a ter livres as linhas necessarias | 
k na estação Maritima para receber promptamente os vagões 
devolvidos pela Administração. 
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ds O cião oriundas da delta o linhas ou tos 
EO inbutavel É Central, de que resulte o e ea 
cheiro da Administração salvo vo de força maior 
“comprovada, serão indemnisadas pela Contr na aapinito 
base: 
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4» 


k “Por hora de paralysação, entre 7 e 16 horas .. .. 15$000 


”» s» »”» 16 ” 7 s» dá-dia 
immediato RE UE aros ida? 210 Mesa Ped Cedo E o RA A 


- Occorrendo, porém, por qualquer motivo supervenien- 
“te, o facto do não cumprimento, pela Administração, da 
+ qhausula XII, deixando, dessa maneira, as locomotivas que 
- vierem trazer os carros carregados no Cáes de conduzir 
i os que devem para lá ser encaminhados, ficará a mesma Ad- 
“ ministração obrigada ao pagamento á Central das taxas de 

* estadia de que trata a clausula XIV. 


AR. 4 

- CLAUSULA XVII 
so 
EA No escriptorio do pateo 9-10 existirão os seguintes li- 
vros de registro: n.º 1 para todos os vagões em transito da 


“Central; n.º 2 para todos os vagões em transito da Adminis- 
tração; n.º 3 para registro de encerados e accessorios, 


- Nestes livros serão feitos completos lançamentos que 
e! everão estar sempre em dia e guardados convenientemente. 
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“CLAUSULA XVIII 


* No carregamento de vagões os interessados observarão 
as normas regulamentares e os gabaritos (3,23 de largura 
Je 3,25 de altura de carga), ficando sujeitos às modificações 
“necessarias no carregamento os que infringirem este dis- 
positivo, correndo, assim, por sua conta as despezas feitas 
“nesse sentido. 


CLAUSULA XIX 


| O carregamento das expedições deverá ser feito de 
maneira a facilitar o serviço de descarga nos destinos e bal- 

“deações, obedecendo ás instrucções que forem expedidas pela 
“Central, 
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CLAUSULA dear 


— A Centralea Agemijatração se respons 
las avarias ou faltas de volumes, quando forem 
tes do carregamento e descarga feitos pelo expedid 
agr consignatario, salvo si ficar provada a culpa das dua 
tições ou de seus empregados. 


CLAUSULA XXI 


Psi 
dorias Enio nos vagões, Ens ia a carregames nt 
descargas não concluidas. Pts 


Em taes casos, essas mercadorias ficarão sujeitas ao 
regimen dos volumes abandonados e serão vendidas. em | 
Jeitioi se não procuradas dentro do prazo legal. al 
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CLAUSULA RXKII 


O transporte, de ou para a Administração, será consi- 
derado sempre como lotação completa de vagão. 


CLAUSULA XXIII 


Para as pequenas expedições em trafego mutuo com as 
companhias de navegação, entregues pela Central nos ar- 
mazens das mesinas companhias, a taxa de transito, a cobrar 
pela Administração, será de 1$000, por tonelada, sem mi- 
nimo, continuando, para os demais casos, a lotação minima 
de 20 toneladas. 

Caberá á Central fazer, nesta hypothese, a entrega e 
recebimento das expedições, nas linhas da Administração 
E ou armazens das companhias de navegação, observadas as 
| leis e regulamentos que regem os transportes em geral, além 
) das clausulas deste accôrdo. 


CLAUSULA XXIV 


|] 

| 

| Os modelos a que se refere o presente accórdo vão 
| , abaixo consignados. 

E, para constar e por estarem de pleno accôrdo, la- 
vrou-se o presente termo em livro proprio sob o n. 47, à 
fls. 138 a 143 V. com as respectivas paginas devidamente 
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conforme. dd 
Inspectoria da Despesa da Estrada de Ferro Central : 

“do Brasil, Rio de Janeiro, em 22 de Maio de 1936. (a) João 
de Mendonça Lima e (a) F. V. de Miranda Carvalho. Tes- 

“ temunhas (aa) Oscar de Cavalleiro Lago e Antonio Lopes 
de Vasconcellos. 


' Confere Está conforme 
“(a) A. L. Vasconcellos (a) Oscar de Cavalleiro 
* Escrevente de 1.º Classe Escripturario de 3.º 


VISTO 
(a) Raul de Pinho 
Inspector da Despeza int.* 
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Conferente da Administração 


A ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DO R 1 DE J | 
Faz entrega dos vagões abaixo mencionados oa a k: 
dentes da Estação Maritima e destinados a .. .. ... 
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£gão com a presença de um conferento desta Administração, 


pena de nullidade da declaração. 


Declaro que recebi estes vagões e que verifiquei esta- 
rem intactos os fechos e respectivos sellos. 


Na GSE Lao À carta diet ti vedadas à /Cnaiaaas 


— 92 — : Baia ) 
Modelo n.º 3 


ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL | 


Recebi da Administração do Porto do Rio de Janeiro os 
vagões abaixo mencionados. 

VAGÕES | 

ey Y DESTINO | CONTEÚDO |PESO| OBSERVAÇÕES 


N.º Série 
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Prepesto da Central 
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"CONTRACTO DE TRAFEGO MUTUO 
ENTRE 
“THE LEOPOLDINA RAILWAY COMPANY, 
LIMITED E A 
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DO RIO DE 
JANEIRO 


““Contracto de Trafego Mutuo que entre si fazem a 


* Administração do Porto do Rio de Janeiro e The Leopol- 
à tina Railway Company, Limited, para o carregamento, 
“descarga, estiva e movimentação dos vagões desta nas li- 
- nhas daquella”. approvado por avizo n.º 2.405 de 22 de Ju- 


"nho de 1937, do Ministerio da Viação e Obras Publicas. 


(D. O. de 24-6-37, pag. 13.680. 


“A Administração do Porto do Rio de Janeiro, repre- 
sentada por seu Superintendente, Eng.º Fernando Viriato 
- de Miranda Carvalho, devidamente autorisado por officio 
da Fiscalisação do Porto do Rio de Janeiro e The Leopol- 
dina Railway Company, Limited, representada pelo seu 
Director Gerente e Representante Legal, Sr. G. B. F. Ne- 
ele, resolveram estabelecer o serviço de carregamento, des- 
carga, estiva e movimentação dos vagões desta via ferrea 
nas linhas daquella Administração. No presente contracto 
a Administração do Porto do Rio de Janeiro será chama- 
da a “ADMINISTRAÇÃO” e a Leopoldina 1230 rd Com- 
pany, Limited, a “LEOPOLDINA”. 


Limites do 
Trafego 
Mutuo 


Kesponsabili- 
dade da Admi- 
nistração pelos 
vagões da Leo- 

poldina 


Egualdade de 
tratamento 
com a Central 
do Brasil 
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PARTE I 


e DISPOSIÇÕES GERAES 


CLAUSULA 1 


Continúa facultado aos dotios de mercadorias deposi- 
tadas nos estabelecimentos da Administração, o despacho, 
em vagões completos, directo dessas mércadorias, d'alli 
para qualquer estação da Leopoldina, ou de estradas de 
ferro que desta sejam tributarias ou que com esta mante- 
nham trafego mutuo e, reciprocamente, aos donos de mer- 
cadorias no interior, o despacho directo d'estas, tambem 
em vagões completos, de qualquer das referidas estações, 
para serem entregues nos estabelecimentos servidos por 
linhas da: Administração. 


$ 1º — Para a effectividade do que estabelece esta 
clausula, a Leopoldina permittirá que seus vagões percor- 
ram as linhas da Administração e permaneçam nos esta- 
belecimentos desta, de accôrdo com as exigencias do servi- 
co e condições estabelecidas neste contracto. 


$ 2º — Os vagões pertencentes a outras vias ferreas, 
que mantenham com a Leopoldina accôrdos de intercam- 
bio de material rodante, serão considerados, para os effei- 
tos deste contracto, como vagões da propria Leopoldina, 
quando fôrem por ella entregues á “Administração”. 


CLAUSULA II 


As mercadorias carregadas em vagões da Leopoldina, 
bem como esses vehiculos, ficarão sob a responsabilidade 
da Administração emquanto permanecerem nas linhas ou 
estabelecimentos desta e não se tornem effectivos quaes- 
quer dos actos previstos neste contracto, que extingam 
essa responsabilidade. 


CLAUSULA III 


A Administração se obriga a manter em relação à 
Central e á Leopoldina, perfeita egualdade de tratamento, 
em tudo que se refira aos transportes em suas linhas, bem 


"* como ao recebimento ou entr 


tos, das mercadorias destin 


dessas estações seja no tocante aos prazos para a 


“e recebimento das referidas mercadorias e dos vagões que 


as transportam, seja em relação a facilidade em mano- 
bras, ou outras a seu alcance, de cuja concessão possa decor- 
“Ter a preferencia dos donos das mercadorias, por uma on por 
outra dessas vias ferreas. 


k 1.º — Será automaticamente, extensiva à Leopoldina 
qualquer modificação que a Administração adopte, por ac- 
“côrdo com a Central do Brasil, nas condições que, presen- 
temente, regulam a entrega e o recebimento das mercadorias 
encaminhadas por essa via ferrea, de que possa advir van- 
“o a favor do encaminhamento do trafego por essa 


E Ma 
* 
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E $ 2º — O preço a ser pago, pelo dono da mercadoria 


- à Administração, pelo serviço de transporte regulado pelo 


presente contracto, e entre os estabelecimentos da Admi- 
nistração ea estação de Praia Formosa Cargas, da Leo- 
poldina, não será, em caso algum superior ao que fôr co- 
brado para um transporte identico entre os mesmos esta- 
belecimentos e a estação Maritima, da Central do Brasil. 


CLAUSULA IV 
- 

Para a remuneração do serviço de movimentação dos 
vagões entre a estação de Praia Formosa Cargas, da Leo- 
poldina, e seus estabelecimentos, a Administração cobra- 
rá as taxas respectivas que constarem na tariía do porto, 
approvada pelo Ministro da Viação. 


CLAUSULA V 


A Administração e a Leopoldina manterão a actual 
ligação de suas linhas, na estação de Praia Formosa Car- 
gas, da segunda e de commum accórdo, ampliarão as res- 
pectivas installações, estabelecendo os pateos de desvios 
para a entrega e recebimento de vagões, bem como, as no- 
vas linhas que fôórem necessarias para facilitar essas ope- 
rações. 
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CLAUSULA VI 
o 
O presente contracto entrará em vigor 15 dias depois 
da data da respectiva assignatura, e sua vigencia será de 
5 annos. at: 
-$ 1º — Se qualquer das entidades contractantes re- 
conhecer, durante a execução deste contracto, a necessidade 
de se alterar quaesquer de suas clausulas, ou de nelle in- 
troduzirem novas condições, deverá propôr á outra con- 
tractante as modificações que desejar e que, de commum 
accôrdo poderão ser adoptadas, mediante a assignatura do 
termo additivo a este contracto no qual será fixada a data 

em que essas modificações entrarão em vigôr. 
$ 2º — Opportunamente, desde que o numero de mo- 
dificações introduzidas no contracto, o justifique, será fei- 
ta a necessaria consolidação das disposições vigentes, em 
um novo contracto que substituirá o anterior, para todos 

os effeitos. 


CLAUSULA VII 


As importancias de que a Administração e a Leopol- 
dina se tornarem reciprocamente devedoras, em virtude da 
realisação dos serviços que constituem o objecto deste con- 
tracto e de accôrdo com as disposições nelle contidas, serão 
lançadas, mensalmente, por cada uma dessas entidades con- 
tractantes, em uma conta que apresentará á outra, até o 
dia 15 do mez immediato. Os debitos mensaes, assim de- 
monstrados, depois das necessarias conferencias, serão li- 
quidados. por encontro de contas, dentro dos primeiros 15 
dias do mez seguinte ao da apresentação das contas, pa- 
gando a entidade devedora do saldo, a importancia deste, 
à entidade credora. À 

8 Unico — Os pagamentos à Administração serão rea- 
lisados na Thesouraria desta. Os pagamentos à Leopoldina 
serão feitos à respectiva Thesouraria, em Barão de Mauá. 


CLAUSULA VIII 


Sobre assumptos relativos à execução do presente con- 
tracto, ficam autorisados a se entenderem directamente, a 
Chefia do Trafego da Administração e o Chefe do Trafego 
da Leopoldina, em Barão de Mauá, podendo ser verbaes os 


* entendimentos, mas, “sempre PRADO por. asia dd + 
* Administrações respectivas, desde que dos mesmos possa ico RR 
“decorrer qualquer accrescimo ou diminuição de mis pn is Dao. 
pErdade para as entidades contractantes. » 

WA $ Unico — Entre os funccionarios iencionádos nesta 
k claúsula, serão combinados e regulados os detalhes e fiscali- 
“sação “do serviço de requisição, entrega e restituição de va- 
gões, cabendo-lhes designar os empregados que deverão 
Ergeriar, fixando, para estes, a respectiva competencia. 


— crAusuLA IX 
E do 


- Às duvidas eniergentes, que não fôrem susceptíveis de 
É e sblução amigavel, entre as partes contractantes, sobre a 
, a e a interpretação deste contracto, serão resolvi- 

por juizo arbitral, nomeando cada uma das partes um 
“arbitro, designando de commum accôrdo o desempatador. 
“Na falta deste accôrdo, a designação do terceiro arbitro 


É. — competiá aos outros dois. 
4 bo 


vem 
Arbitramento 
<a 


$ Unico — Pelo mesmo processo serão dirimidas as du- 
! * vidas emergentes entre as partes contractantes sobre as mo- 
— dificações de quaesquer clausulas concernentes á organisa- 
são dos serviços estabelecidos neste contracto, modifica- 
ões essas que a pratica venha a aconselhar. 
Num ou noutro caso, recusando-se qualquer das par- 
tes a instaurar o juizo arbitral, seja por omissão de nomea- “ 
são de arbitro quando notificada para isso, seja por obstruc- 
* ção creada á redacção e assignatura do compromisso, po- 
— «erá a outra parte declarar a rescisão do contracto, inde- 
pendente de acção. sentença, ou qualquer interpellação ju- 
“dicial, bastando para isso notificar á outra parte a sua in- 
“tenção com trinta dias de antecedencia. e 


4 4 
— CLAUSULA X 


Às questões judiciaes derivadas deste contracto ou fun- 
— «ladas nelle serão propostas no fôro federal da cidade do 
— Rio de Janeiro. 
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Vagões 


PANUR CT ETA 


EXPEDIÇÃO E RECEBIMENTO DE MERCADORIAS | 


CLAUSULA XI 


O despacho de mercadorias existentes nos estabeleci- 
mentos da Administração ou em depositos particulares, ser- 
vidos pelas linhas desta, destinadas a estações da Leopol- 
dina, ou de estradas de ferro tributarias desta, ou que cor 
esta mantenham trafego mutuo ou directo, será feito na 
estação de Praia Formosa Cargas depois de entregue o car- 
ro à Ieopoldina pela Administração. 


CLAUSULA XII 


As requisições de vagões à Leopoldina e de transpor- 
tes desses vagões para o Cáes, à Administração serão fei- 
tas na conformidade dos regulamentos respectivos da Leo- 
poldina e da Administração, e centralizados, obrigatoria- 
mente, para commodidade do publico, na Estação de Praia 
Formosa Cargas. 


CLAUSULA XIII 
o 
A Administração manterá um preposto seu na Estação 
de Praia Formosa Cargas para receber e entregar à Leopol- 
dina os vagões que forem utilizados no cumprimento do pre- 
sente accôrdo e para receber dos donos das mercadorias as 
requisições dos transportes de que necessitarem. 


94 1º — A Leopoldina cederá gratuitamente o espaço 
necessario ao funccionamento do escriptorio da Administra- 
ção na Praia Formosa. 

$2º — À entrega dos vagões pela Leopoldina á Admi- 
nistração obedecerá ás seguintes normas: 


1.º — Sendo mais de um os vagões a entregar e desti- 
nados a um mesmo dono de mercadoria, a Leopoldina en- 
tregará esses vagões em composição corrida, para evitar ma- 
nobras difficeis no recinto das linhas da Administração. 


Os vagões a que se refere este item devem estar com- 


 pletamente desembaraçados pela Leopoldina (e trazer indi- 
“cação clara do destino respectivo). 


— 2º — Os prepostos da Administração e da Leopoldi- 
na com exercicio na Estação de Praia Formosa Cargas, exa- 
minarão a integridade do sello dos fechos dos vagões e o 
estado destes e o preposto da Administração dará recibo 
dos vagões recebidos, preenchendo os claros do modelo n.º 
le fazendo, si couber, as necessarias resalvas cobre a in- 
tegridade do sello dos fechos e estado do vehiculo. 


“Si por occasião do recebimento iór verificado que algum 
ou alguns vagões da Leopoldina estão em estado de não 
poder viajar, a Ad stração recusará transportal-os para 


as suas linhas. + 

E a ebidos os vagões, a Administração transpor- 
tal-os-há ao devido destinó; &responderá pela guarda do ve- 
h adorias néllês contidas até a entrega aos 
respectivos donos nos seus depósitos proprios ou nos esta- 
belecimentos da Administração. O 

/ q 

| (o 


|. 4º — Ao entregar os vagões áos donos das mercado- 
rias a Administração exigirá destes 6: fecibo constante do 
modelo annexo n.º 2 no qual se declarará, explicitamente, 
si o sello do fecho está integro. he bra 
5º — A Administração só responderá pe faltas de 
pretendia, de vagões que, sob sua guarda, hajam sido vio- 
, os. 7 


6º — Os vagões fechados destinados á Administração 
€ que estiverem com indicios de violação serão descarrega- 
dos em Praia Formosa onde serão entregues ás partes as 
respectivas mercadorias. 


a 
” 


7.º — Os vagões cujos sellos tenham sido violados sob 
a guarda da Administração serão descarregados em presen- 
ça do preposto desta para effeito de responsabilidade das 
faltas que se verificarem. 


8º — Os vagões abertos carregados serão entregues 
pela Leopoldina á Administração com o carregamento por 
conta das partes, que poderão fazer acompanhar o carro 
por seus prepostos até o ponto da descarga. 
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$3º — A restituição dos vagões à Leopoldina pela Ad- 
ministração obedecerá às normas seguintes: Ra 


1.º — Os prepostos da Administração e da Leopoldina 
com exercicio na Estação de Praia Formosa Cargas examina- 
rão a integridade dos fechos dos vagões e sellos ou cadeados 
appostos nos mesmos pelos remettentes das mercadorias 
nos depositos do cáes ou dos particulares. O preposto da 
Leopoldina examinará mais o estado do vagão e dará reci- 
bo dos vagões entregues pela Administração, preenchendo 
os claros do modelo annexo n.º 3, fazendo as resalvas que 
couberem quanto á integridade dos sellos ou cadeados e 
avarias por ventura soffridas pelo vagão durante o tempo 
em que esteve sob a responsabilidade da Administração. Só 
após este exame a Leopoldina effectuará o despacho do va- 
gão. 


2º —A Administração só responderá por avarias que 
tenham sido constatatadas por occasião da restituição dos 
vagões à Leopoldina. 


3º — Os vagões que a Leopoldina recusar receber da 
Administração por indicios de violação serão descarrega- 
dos em Praia Formosa Cargas pela Administração para a 
| necessaria conferencia e responsabilisação pelas mercado- 
rias que faltarem. 


| cá 


4º — Os vagões abertos que a Administração carregar 
serão acompanhados por prepostos dos donos das merca- 
dorias até a entrega á Leopoldina. 


CLAUSULA XIV 


Despachos de É É 5 
ei AEE O despacho de mercadorias destinadas aos estabeleci- 
para a Admi- mentos da Administração poderá ser feito em qualquer das 
nistração e estações da Leopoldina ou das estradas de ferro que lhe 


Arrecadação sejam tributarias, ou com as quaes mantem trafego mutuo 


da Leopol- Ê Ê EEE ma 5 
el sta ou directo, mediante a indicação, pelos respectivos expe- 
didores, do destino “Cáes do Porto”, lançado nas notas de 

expedição. 
$ 1.º — Compete á Leopoldina aífixar na estação de 


Praia Formosa aviso da chegada das mercadorias para en- 
trega à Administração afim de serem desembaraçadas pelos 
consignatarios. 


. 
t 


A a u s2 — Si a Leopoldina vê inclu j aido gut js devida las sui a 
* á Administração no frete cobrado dos donos das mercado. 
rias, fará ella propria a requisição de transportes á Admi- 
nistração, sendo-lhe então debitadas as taxas fespectivas. 
DE oe GDE 
Em ” 
AR PARTE III 


“RECEBIMENTO, ENTREGA E ESTADIA DE 
É: - VAGÕES | 


h 


- CLAUSULA XV 


are ' A Leopoldina avisará á Administração, com a neces-  Hormecimento | 
“ Saria antecedencia, o numero de vagões a serem rebocados, do Vagões 
“informando si abertos ou fechados, carregados ou vasios e e 
- Os armazens a que se destinam. mm 


—  CLAUSULA XVI 


f 


| A Administração receberá os vagões da Leopoldina dia- E: 
* riamente, nos dias uteis das 7 ás 13 horas, ou depois desta A 
E “hora de accôrdo com a conveniencia do serviço. 4 uh a 
—  CLAUSULA XVII - SR 
í Dá » 
Ao serem entregues pela Leopoldina à Administração | Exame do E 
"ou ao serem restituidos por esta áquella, os vagões serão Estado dos Rr. 
revistados por empregados desta, assistidos por empre- Vagões E. 
“gados daquella. Quaesquer defeitos ou avarias que sejam E 

- encontrados nos vehiculos revistados, serão annotados em . 
impressos apropriados, preenchidos com clareza, em duas É 


“vias que serão assignadas pelos empregados revistadores 
“da Administração e pelos assistentes da Leopoldina. 


É. — $ 1º — Uma das vias do impresso referido nesta clau- 

k sula será entregue á Leopoldina por intermedio dos res- 

É pectivos empregados, ficando a outra em poder da Admi- 

— mnistração. Esses documentos servirão para dirimir qual- 

quer duvida que seja levantada, quanto á responsabilidade 
das partes contractantes, por defeitos ou avarias. que os 
vagões apresentarem, quando restituidos, 


$2º — A revista dos vagões a que se refere esta clau- 


a Ade a O a a O ii 


Devolução dos 
dos Vagões 
á Leopoldina 


sula só será feita nas partes externas, devendo o exame 
abranger a parte de baixo do vagão, inclusive os trucks. . 


$3.º — O vagão que, na occasião da entrega pela Leo- 
poldina fôr encontrado em estado de não poder viajar com 
segurança será recusado. 


Si, no exame, forem encontrados pequenos defeitos ou 
pequenas faltas que não prejudiquem a segurança do tra- 
fego, os vagões seguirão a destino, mas esses defeitos e 
faltas ficarão registrados nos termos desta clausula. 


8 4º — Desde que os vagões restituidos sejam rece- 
bidos pela Leopoldina, sem que se verifiquem outras ava- 
rias ou defeitos, além das annotadas por occasião de sua 
entrega à Administração, ficará esta isenta de qualquer 
responsabilidade por defeitos, ou avarias que forem pos- 
teriormente notificadas por aquella via ferrea. 


CLAUSULA XVIII 


A Administração collocará, nos desvios destinados a 
esse fim, que a Leopoldina se obriga a ter livres, para re- 
ceber promptamente os vagões devolvidos, os vagões car- 
regados em seus estabelecimentos e os que houver descar- 
regado e que não possam ser utilisados para carregamento 
dentro dos prasos de estadia livre fixados na clausula XXII, 
deste contracto. . 


$ 1.º — Se por qualquer motivo, a Leopoldina não pu- 
der receber nos desvios destinados a esse fim os vagões 
carregados ou vasios, que a Administração lhe restituir, a 
restituição se poderá dar em linhas desta, nas proximida- 
des da estação “Praia Formosa Cargas”, onde serão cum- 
pridas as formalidades referidas nesta clausula, depois do 
que cessará' completamente a responsabilidade da referi- 
da Administração, quer sobre os vehiculos quer sobre as 
mercadorias que contenham. 


S 2º — As demoras oriundas de faltas de linhas ou de 
outra fa'ta imputavel á Leopoldina, de que resultem a pa- 
ralysação das locomotivas da Administração, serão indem- 
nisadas pela Leopoldina na base de Rs. 25$000 por hora. 


A responsabilidade da Administração pelas avarias que 
“Soffrerem os vagões da Leopoldina será effectiva desde que 
esses vehiculos lhe tenham sido entregues pela forma esta- 
belecida nas clausulas XIII e XV, deste contracto, salvo o 
caso de força maior, ou se ficar demonstrado que a avaria se 
deu por defeito intrinseco dos referidos vehiculos, que não 
te ser observado na revista que determina a clausula 
EYE: F 
J 

$ Unico — Desde que a responsabilidade pela avaria 
caiba á Administração, a Leopoldina fará executar a repa- 
“ração necessaria, da qual apresentará áquella, a respecti- 
va conta, dentro do prazo de 60 dias, contado da data em 
que aquella responsabilidade tiver ficado estabelecida. 


CLAUSULA XX 


A Administração e a Leopoldina registrarão diariamen- 
“te, em livros apropriados, a entrega e restituição de vagões, 
mencionando para cada um, o numero, a serie, a lotação e 
sua condição de vasio ou carregado, a hora da entrega ou 
restituição e além disso, indicarão, em columna reservada a 
- observação, com as palavras “violado” ou “avaria”, a oc- 
currencia em relação ao vagão registrado, nos casos previs- 
tos nas clausulas XIII e XV, que terão sido annotados nos 
termos, ou em impressos proprios, como determinam essas 
clausulas. 


$ Unico — No fim de cada dia os registros da Admi- 
nistração serão conferidos pelo empregado incumbido desse” 
serviço, na Leopoldina, e vice-versa; qualquer divergencia 
deverá ser, incontinente, removida para que os dois regis- 
tros sejam assignados pelos empregados das duas partes e 
accusem informações identicas. 


CLAUSULA XXI 


A permanencia ou estadia dos vagões da Leopoldina, 
nas linhas da Administração, será contada por horas, desde 
a da entrega feita de accôrdo com o que determinam as clau- 
sulas XIII e XV, até a da restituição, processada como dis- 
põem as mesmas clausulas, descontando-se do numero to- 


v 
gues e Devol- 
vidos 


Estadia dos 
Vagões no 
Cáes 


SO Ra 


Tracção da 
Leopoldina 
no Cáes 


“tal de horas assim contadas, 24 horas para cada dom 


==» NG = 


+ 


feriado ou dia em que a Alfandega do Rio não funccione. | 


Paragrapho Unico — Logo que a Administração rece- 


ba a communicação da Alfandega, de que não funccionará. 
determinado dia transmittirá ella, immediatamente, á Leo- 
poldina, essa informação, sob pena de ficar sujeita á esta- 
dia. Besos 


. 


CLAUSULA XXXII 


J 
Para a realisação das operações de carregamento e de 
descarga dos vagões da Leopoldina, nos estabelecimentos 


da Administração e para a movimentação desses vagões 


desde a estação “Praia Formosa Cargas”, até os locaes da- 


quellas operações e vice-versa, ficam estabelecidos os se- 
guintes prasos de estadia livre, em horas corridas: 

a) 26 horas para os vagões entregues á Administra- 
ção das 7 ás 13 horas; 

b) 24 horas para os vagões entregues à mesma Ad- 
ministração depois das 13 horas; e À 

c) 36 horas para os vagões entregues carregados 
pela Leopoldina e restituíidos carregados pela Administra- 
ção. 


CLAUSULA XXIII 


Se os prasos de estadia livre de vagões estabelecidos 
na clausula XXII, forem excedidos, a Leopoldina cobra- 
rá das respectivas partes. por tonelada e por hora, 100 réis 
de super-estadia com o mínimo de Rs. 208000 por vagão 

. ficando a estas facultado reclamar da Administração o que 
julgarem de direito. 

Paragrapho Unico — De accôrdo com as condições 
que no momento prevalecerem no respectivo trafego pode- 
rá a Leopoldina augmentar temporariamente, qualquer um 
dos prasos de estadia livre estabelecidos na clausula XXII, 
deste contracto. 


CLAUSULA XXIV 


Se por accidente, ou por. outro motivo qualquer, occor- 
rido com as locomotivas de bitola de 1m00, da Administra- 
ção, os serviços previstos neste contracto puderem ser pre- 
judicados, a Leopoldina, de accordo com suas possibilida- 


A 
Md 
et 


x bz a 


o! o - » devendo, A 

* tretanto, a Administração fornecer um. peinenid sob cujas o 
Vips o pessoal da Leopoldina trabalhará, e sob respon- 
* sabilidade na interpretação e obediencia de ERR etc. a 
“locômotiva circulará nas linhas da Administração. 

Rede agração Unico — O trabalho dessas locomotivas 
será pago pela aged cs á Leopoldina, á razão de Rs. 
“Essa por hora. : 


A 


— O presente contracto, que, para os effeitos fiscaes, tem 
“o valor de Rs. 30:0008000 (trinta contos de réis), está de- 
“vidamente sellado e dactylographado em quatro vias de igual 
teôr, em 15 folhas escriptas de um lado só. 
| Depois de lidas e coníeridas essas quatro vias do con- 
“tracto, são assignadas pelos representantes da Administra- 
- ão do Porto do Rio de Janeiro e da The Leopoldina Rail- 
way Company, Limited, que rubricaram todas as respecti- 
- vas folhas e pelas testemunhas abaixo. 


ci e 


os vagões abaixo mencionados, para distribuição. a 
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M. Vo is 
DEL tapseats Nacional de Portos e Navegação ea 
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DO RIO DE JÂNEIRO | | 


Recebi da The Leopoldina Railway Company, Limited, 


VAGÕES 
DESTINO | CONTEÚDO |PESO | 085. 


estiverem intactos o destinatario só fará a declaração na columna 


de Observações, e só descarregará o vagão com a presença de um 
conferente desta Administração sob pena de nullidade da declaração 
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“A ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DO 


- dentes da Estação Praia Formosa Cargas, e destinados a: | 


“, Departamento Neicfonal 


Faz entrega dos vagões abaixo mencionados. proce- º 
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gão com a presença de um conferen 


claração na columna de OBSER 
pena de nullidade da declaração. 


Quando os sellos não estiverem 


— ms mm mm 


Declaro que recebi estes vagões e que verifiquei esta- 
rem intactos os fechos e respectivos sellos. 
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Pla LOPOLDINA mara c 
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